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PARA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS JURÍDICOS 
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Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ Nb  13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 — Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 

Conceição da Feira - Bahia, 20 de Julho de 2022. 

Ao Exmo. Sr. 
JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO 
MD. Prefeito Municipal 
Conceição da Feira - Bahia. 
Ref: Abertura de Processo. 

Senhor Prefeito, 

Tendo em vista a necessidade de contratação de serviços técnico/jurídico 
especializado na área de direito financeiro, objetivando a recuperação 
de diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM, por parte da União Federal, em face 
de redução ilegal, bem como ordenar que os repasses futuros sejam 
efetivados com base nos valores reais. SOLICITO de Vossa Excelência 
autorização para Contratação da mpresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ N° 35.542.612/0001-90, com Sede na Rua 
Engenheiro Oscar Ferreira, n°47, Casa Forte - Recife, Pernambuco cep: 
52.061-022, a título de êxito, tendo como valor o correspondente à R$ 
0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real recuperado, com base no 
artigo 74, III, alínea "c", §3' da Lei Federal n014.133/2021 e nas 
razões e justificativas abaixo: 

1. RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

1.1 A contratação de Escritório MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, deve-se ao fato de que se trata de Empresa renomada, que 
atua no serviço público há anos, tendo ingressado com mais de 1.000 
ações em favor de Municípios em todo pais. Além disso, especificament3e 
nesta matéria, o escritório já ingressou com diversas ações em favor de 
entes municipais tendo inclusive obtido êxito, com transitado em julgado 
em julgamento favorável em relação ao Município de Palestina- AL, por 
exemplo. 
1.2 Já que o agente administrativo possui competência discricionária 
para avaliar a experiência dos profissionais com certa margem de 
liberdade, tendo ainda como essencial a confiança depositada no 
contratado, é que solicito a contratação aqui pretendida. Ademais disso 
trata-se de serviço com complexidade peculiar, que exige certo grau de 
expertise, por envolver questões muitas vezes controversas. Ocorre 
também que além da análise curricular dos advogados nota-se experiência 
de atuação em processos ligados ao poder público, conforme documentação 
anexa, de tal modo que possibilita a celebração de contrato. 
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2 JUSTIFICATIVA 
Justifica-8e a presente contratação uma vez que trata de matéria de 
Direito, cuja AtUàÇãO exige do profissional contratado expertise em 
Direito Público, Direito Financeiro, com certa margem de confiança para 
o Gestor. Ademais disso â Administração dispensará para tanto, valor 
compatível com ó trabalho proposto, sendo portanto mais vantajoso para 
administração. Assim, faz-Se portanto, necessária a contratação dos 
serviços acima exposto, para atender às necessidades desta Secretaria, 
conforme Termo de Referencia em anexo. 

, Atenciosamente, 

AbI o dos Santos Neto 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO 
contratação de serviços técnico/jurídico especialiZado na área de direito financeiro, objetivando a 
recuperação de diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do Fundo de Participação 
dos Municípios — FPM, por parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem como Ordenar que 
os repasses futuros sejam efetivados com base nos valores reais. 

JUSTIFICATIVA E DA RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 
' 2.1 Justifica-se o presente objeto face ao atendimento das necessidades essenciais de prestação de 

serviços técnicos jurídicos para recuperação de recursos do FPM repassados a menor pela União. 
O FPM principal fonte dê receitas do municípios é composta pela repartição das receitas oriundas com 
arrecadação do IR e do IPI, ocorre quê apenas são incluídas na base de cálculo determinadas 
parcelas e não toda e qualquer entrada oriunda do IR e do IPI. Percebe-se portanto, a premente 
necessidade de correção dessas distorções afim de incrementar as receitas do Município. 
Assim sendo, nada mais correto do que a contratação de profissional especializado para ajuizamento 
de ação. 

2.2- RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE 

A contratação de Escritório MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, deve-se ao fato 
de que se trata de Empresa renomada, que atua no serviço público há anos, tendo ingressado com 
mais de 1.000 ações em favor de Municípios em todo país. Além disso, especificament3e nesta 
matéria, o escritório já ingressou com diversas ações em favor de entes municipais tendo inclusive 
obtido êxito, com transitado em julgado em julgamento favorável em relação ao Município de 
Palestina- AL, por exemplo. 

3.DA PRESTAÇÃO DOS_ SERVIÇOS 
10s serviços objeto deste termo de referência visa o ajuiza mento de ações que permitam a 
recuperação de valores do FPM repassados a menor. 

4 DA VIGÊNCIA 

4.1 Os serviços serão realizados pelo período de 12(doze) meses, podendo se prorrogado na forma da \
I 

 
ei e por conveniência das partes, de acordo com art. 105 da lei 14.133. 

14.2. À Administração reserva-se o direito unilateral de, a qualquer momento, rescindir o Contrato, nos 
basos e formas previstas nos Art. 137 a 139 da lei 14.133/21 e alterações posteriores. 
1 

. DO VALOR 

.1 Fica estipulado a título de êxito o valor correspondente à R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 
,00 (um real) recuperado, para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, não 
onsiderando qualquer valor adicional que não conste de procedimentos devidamente aprovados pela 
ontratante. 

. DO PAGAMENTO 
1 A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária creditada em Conta Corrente 
dicada pela Contratada na proposta, após a prestação dos serviços e o protocolo de entrada da(s) 

I ota(s) Fiscal(is) e/ou Fatura devidamente atestada junto à Contratante. 
2 A CONTRATANTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias para efetuar o pagamento, após o transitado 

julgado.. 



Abelardo R 
SECRETÁRIO MU 

dos Santos Neto 
CIPAL DE FINANÇAS 
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6.3 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

7 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
7.1 COMPETE À CONTRATANTE: 

7.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 
7.1.2 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a ex3ecução dos serviçõS 
contratados; 
7.1.3 Efetuar o pagamento a(o) Contratada(o), de acordo çom o estabelecido no Contrato; 
7.1.4 Efetuar a fiscalização da execução do objeto nos termos do Art. 67 da Lei 89.666/93 

8 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1 COMPETE À CONTRATADA: 
8.1.1 Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações deste instrumento, 
os quais serão executados na sede da Prefeitura de Conceição da Feira, assim como na sede do 
escritório da contratada. 
8.1.2 Responsabilizar-se por todas as taxas e despesas intrínsecas da prestação do serviço, sejam de 
ordem administrativa ou de ordem trabalhista com pessoal de sua contratação necessária à execução 
do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à legislação trabalhista e as despesas com 
locomoção, hospedagem e alimentação para a assessoria ostensiva diária, semanal e mensal. 
8.1.3 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a 
terceiros. 
8.1.4 Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela Prefeitura de Conceição 
da Feira para a execução do Contrato. 

CONCEIÇÃO DA FEIRA, 20 de Julho de 2022. 
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Salvador/BA, 06 de julho de 2022. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DE FEIRA — BA 

EXMO(A). SR(A). PREFEITO(A) JOÃO PEDRO LABRIOLA CARDOZO. 

ASSUNTO: PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO — REPASSES AO FPM — 

CONTRATAÇÃO VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Sr(a). Prefeito(a), 

Ao passo que cumprimentamos Vossa Excelência, levamos 

ao vosso conhecimento informações relevantes e que podem gerar um 

incremento de receita aos cofres' municipais através do aumento nos 

repasses ao Fundo de Participação dos Municípios — FPM  desta 

Edilidade. 

, O FPM, principal fonte de receita de 90% dos Municípios 

brasileiros, é composto pela repartição das receitas oriundas com a 

arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza — IR e do Imposto sobre;  Produtos Industrializados — IPI, tendo a 

União Federal, por* expressa determinação constitucional, o dever de 

repassar um. total de 'até 23,5% (vinte e três inteiros e cinco décimos por 

cento) aos municípios.. 

Dito isto, devem ser incluídos na base de cálculo do FPM 

TODA E QUALQUER entrada oriunda do IR e do IPI, aí incluídos os 

acessórios das cobranças e não apenas determinadas parcelas, como se 

observa atualmente. 
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MONTEIRO E MONTEIRO 
Aovocár, 00:., /.,55oc , A3los 

A título meramente exemplificativo, temos a situação de 

determinados ingressos em que os códigos não são considerados pelo 

Banco do Brasil como originários do IR e do IPI e que por tal razão não 

são repassados ao FPM. 

Por outro lado, receitas geradas a partir de forma diversas 

de adimplemento das obrigações tributárias também não estão sendo 

repassadas nos últimos cinco anos aos Municípios. 

Ademais, ainda podem ser enquadrados eventuais 

incentivos fiscais eventualmente incidentes sobre o IR e o IPI, tais como 

FDCA, Incentivo ao Desporto, Doações para Institutos de Pesquisa, etc. 

Percebe-se a premente necessidade de correção das 

distorções acima apontadas, o que levará ao incremento de Receitas aos 

Cofres Municipais. 

Dada a especificação do trabalho proposto, bem como as 

peculiaridades que envolvem a matéria, o serviço proposto deverá ser 

realizado por escritório de advocacia preparado para tal labor. 

O Escritório MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS é pioneiro na recuperação de créditos em favor de 

Municípios, como demonstram os precatórios acostados (DOC. 01). 

De outra banda, o proponente já ingressou com mais de 

1.000 (mil) ações em favor de Municípios em todo o País, também 

atuando em favor deste por meio de Associações Municipalistas, tais 
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como a APM, AMA, AMUPE, FAMES e AMUNES (DOC. 02). 

Percebe-se, desta forma, que o Município estará representado por 

Escritório com notória especialização nas recuperações em favor de 

Municípios. 

No que toca à forma de contratação, devem ser respeitados 

os parâmetros da Lei de Licitações e Contratos, procedendo-se com o 

devido procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, consoante  

os requisitos encartados no artigo 74, III, "c" e "e", bem como seu § 

3°, da Lei N°14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de:  

Là 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação:  
Là 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tribu(árias.  

Là 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

L=1 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,  
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,  
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato.  
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:or;Án.o 

21/ MONTEIRO E ^MONTEIRO 
AovoesAno., 

O requisito da notória especialização necessita de 

comprovação documental da capacidade do proponente para a execução 

de um serviço, conforme já demonstrado anteriormente. 

De igual sorte, impende registrar que recente alteração no 

Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil esclareceu 

que, quando cumpridos os requisitos, o trabalho do advogado é singular e 

com características de notória especialização: 

Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza,  
técnicos e singulares,  quando comprovada sua notória especialização, 
nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional 
ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua  
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,  
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe  
técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,  
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o  
mais adequado à plena satisfação do °Neto do contrato. 

Percebe-se, portanto,: que os requisitos exigidos em Lei 

estão efetivamente cumpridos, sendo possível a contratação proposta. 

Ainda que pairassem dúvidas acerca da legitimidade de uma 

avença entre este Município e o escritório proponente, é de se notar que o 

próprio Conselho Nacional do Ministério Público CNMP já chancelou a 

legalidade de tal procedimento quando do preenchimento dos requisitos, 

conforme se vê da Recomendação n° 36/2016 (DOC. 03). 

No mesmo sentido, a Advocacia Geral da União, nos autos 

da ADC movida pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, entendeu pela possibilidade de terceirização dos serviços de 
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advocacia por entes públicos, nas hipóteses de serviços não corriqueiros 

para as Procuradorias (DOC. 04). 

E mais, quando instados a se manifestar acerca da 

constitucionalidade e legalidade de tais contratações, o STF e o STJ 

emitiram pronunciamentos favoráveis (DOCs. 06 e 07). 

Além disso, ainda que o Município detenha Procuradoria 

própria, tal não afasta a possibilidade da contratação ora proposta e para 

os fins exclusivos a que se destina — seja pela complexidade, seja pelo 

insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade 

recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da 

demanda durante 'toda marcha processual. 

Para além das razões acima expostas, o atual cenário de 

Pandemia e a queda abrupta das receitas próprias e de transferências, 

exige do Gestor a adoção de posturas legais, sempre visando à 

manutenção dos serviços e da coisa pública — com a chancela normativa 

da Lei n° 13.979, da MP 926/2020 e do Decreto-Lei n°4.657/1942. 

Desta feita, não existe qualquer óbice para a contratação 

pleiteada, mormente quando o requerente possui toda a documentação 

necessária para a sua contratação, em especial as Certidões dos Órgãos 

Públicos atestando a sua regularidade fiscal e previdenciária (DOC. 08). 

'Propõe-se, por outro lado, que a remuneração se dê de 

forma futura, em valor fixo e irreajustável, correspondente a R$ 0,20 (vinte 

centavos) para cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos 
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Cofres deste Município, sendo o valor total apurado no procedimento de 

Cumprimento de Sentença. 

Esperando ter esclarecido os principais pontos relativos ao FPM 

colocamo-nos à disposição para novas consultas, bem como renovamos 

os protestos de elevada estima e consideração. 
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PCTT 92.401.01 

Pág: 1 / 2 

23/06)2017 14:48:38 

PJRVA1529  

( ) 4.Supleme1tar 

( 111 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e Indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade, civil ( § 1° - A 
do art. 100 da CF ) 

( 12. Benefícios Previdenciários 

Doença Grave ( ) Sim ( *Não 

( x) 21 - Não-alimentar 

( ) 39- Desapropriações 

CPF: 377.377.244-00 

eq erente 1 Credor : MUNICIPIO DE AGJA 9-14-ANCA É-157J-iã-ci-CA 1  

OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO CW00020013 
9/ Devedor : UNIA° FEDERAL 

) Requisição de Pequeno Valor - RPV 

ESPÉCIE DE REQU1SIÇÃO---'— 'm-----"'..""''''"'""-7-111-1  

I ( ) 1. OrigInáTor 

Alimentar Comum 
NATUREZA pg CRÉDITO 

(x) 3. Parcial 
------.•.•--.. - 

( x ) Precatório 

N°  2249 2017 
sono: 

 8 Requisição Salva no Sistema 

Tipo  de 
ReqUisição : Geral 

Data  de Ca
dastro da Req: 23/06/2017 

c°,• 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 412  REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2a VARA FEDERAL - Especialização -  Vara Comum 

Do(a): Juiz ; 
Requisição de Paqamento  

(iZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2' VARA FEDERAL 

AO: DE
SEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

ja  REGIÃO 

proferida na Ação 
o pagamento em favor dois/ oredor(es) e no(s)valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado. 

Cão Originária n° 1999.61.00.050616-0: e Ação de Execução n° 61697-80.2016.4.01,3400, segundo as informações abaixo 
indicadas 

liformo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição, 

Outros: 

indiocão...da_Aimacào e TrIbutacão de Rendimentos iteCebid_os_ACVM 
Valor Total do Beneficiário: RS Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV): 

Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): Ri  
NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO 

letescrição: (03.04.05.07) FUNDENFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES • TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

INCIDENTES 
Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTÁRIO : ( )Sirn ( X )Não 

DATAS DE REFERÊNCIA ( dia 1 mês! ano) 1L. 
Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do transito em julgado do processo de Conhecimento :0110712015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos)  
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8° da Resolução 405/2016 CJF; data : 30/01/2017 

Adf, 23 de junho de 2017. 

Dr(a).ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Assinatura do(a) julz(iza) requisitante 



Nome Completo 

MUNICIPIO DE AGUA BRANCA , 

/irinc/pa/(RS) 
— 

42357J13 

PCTT - 92.401.01 
21 2 Pág: 

2310612011 14:4838 

PJRVA1529  

CPF/CNPJ Renúncia Data Base Valor(RS) 
Expressa 

Nome Completo 

IMONTEIRO E—M"Ot;iiEIRCS ADVOGADOS 
ykssocrApos 

No 2249 / 2017 

sumo 
8 Requisição Salva no Sistema 

Tipo 
 de ReqUisiçÃO : Geral 

Data 
 de Cadastro da Req: 23/0612017 PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 41ã REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

r VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIÁRIOS 

12,350 153;'0001-481 NÃO 

Juros/S.11c (Ri) 
_ . 

421A59,21 

Juros Compensatório 

REO. COMPLEMENTAR,  
SUPLEMENTAR ou PARCIAL 

Data Base Valor Total 
Créd. Exec. Créd. Exec. 

356 692,34 10/2016 845.036.34 10/2016 

Expresse 
CPF/CNPJ De" .Base  Renúncia  

5.542:612/0001- NÃO 1 10/2016  

REG). COMPLEMENTAR, 
.------, 

Data I Base Valor Total ' 
Valor(RS) ' Créd. Exec. Créd. Exec. 

211.259;O& 1012016 

HONORÁRIOS CONTRA TuAis 

— 
- PrInclpal(RS) JuroS/Selic Mi 

I _ _ _  ____ 1d15,8_94i,28, .,_. _ ___. _ . _ J05 36L80 
; Justificativa: SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 1.056.295,42 

      

Juros Compensatório 

      

      

Adf, 23 de junho de 2017. 

Drn.ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Assinatura do(a) luiz(iza) requisitante 



c201 
POTT - 92.401.01 

pãsr: 2 

30106/2017 16:1643 

PJRVM 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL z 13  REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2' VARA FEDERAL - EspecialIzação - Vara Comam 

Reguisioão de Pagamento  
Do(a): JUIZ(IZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA.? VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 14  REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor dois) credor(es) e no(s) valor(es) individuaiizado(s), em vIrtudo de dedsão Iransitada em Julgado, 

proferida na Acáo Originária n° 1999.61.00,050615-0 a AG&O de Execução n°  62214-85.2015.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
Indicadas. Informo, outrossim, que náci existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente RetqUsicáci, 

!peq..  tic;:renre 'Credor MUNICIPIO DE 'GANIRA E ournow 
vosra o B : BRUNO ROMERCI PEOROSA MONTEIRO OF00020013 CPF; 377.3/7.244-00  

?"..9y.071do/Deitiedor.  ; UMA° FEDERAL 1 
EsPrcie Ele REQLiiSIO 

• 

N° 2292 1 2017 

soim) : 4 - ReqUisW,410 Conferida 

tfe ReqUisiçâo : Coral 

os do Cadastro cia Ftaq: 2910612017 

.Z ( ) Requislção de Pequeno Vaiar- RPV 

 

) 1. Originário ( >2. Complementar 

 

 

( x ) Precatório 

  

x) 3. Parcial ( )4.Supromentar 
••• . • .--•. -• . • 

       

        

, 
NAIVREZA PO CRe..4,103 . . •, ••••_, ...... • 

Alimentar Comum 

( ) 11 Salários. Vencimentos, Proventos, Pensões a indenizações 
por morte e invalidez fUridacias na responsebilitioda civil ( § I* - A 
do art.100 da OF) 

( )39 - Desapropriações 
( ) 12 Benefícios Previdenciários 

Doença Grave : ( I Slm X áálão 

Outros;  

_._117~4,2•Sta ~tacão t.T.E8Uttael.R.dP-13"elltaalleMbhists ActialUlAdaMente .... . RRA__..._...,.. 
Valor Total do Brnefielárlo: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valoras de Exercidas Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercido torrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV); R$ 

NAVATZA,P.A...QP.SIGgX0  A QUE.S.g.NETPIRPA..Rg4u1S!Çffip • -1 
81- Descrição: (03.04.05.07) FUNDEF/PUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL. E VALOR-1-ZA—CX*0-1 '—MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES -.TRIBUTÁRIO .timEpro rtietiTÁRio  

Bloqueie/COM Alvará 
INGIDENTAS 

---•_ • _ •- ---.-_,. ••_•..•_. 
. •____ . .,.__•._•  

DATAL0.5 int
•Fé_

Èmcut (.
..
54/ 

 .4...n.9i.. 
-- -:::::=:- ":..Z.4........:".".:::::_;,==;_.. 

------- - I 
Data do ajuizamertto do processo de conhecimento: 15/10/1999 . 
Data do tránsito em julgado do processo de conhecimento :01107(2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos)  
Se não foram opostos ver inciso )0 do art. 8° da Resolução 40512016- C.,IF; data : 30/01/2017 

Adf, 30 do junho do 2017. 

Dr(1.01ARLES RENAUD FRAZAO DE MORAES 
Assinatura do(a) julz(iza) requisitante 

( xi 21 - Não-alimentar 

Scanned by CamScanner 



••• 

• RED. COMPLEMENTAR, HONORÁRIOS CONTRATUAIS 

BENEFICIÁRIOS 
th Le7,11.....7,2%Lear.....1ffle,  

Expressa Nome Completo CPFICNPJ Renúncia  Dato Base ifelor(R8) 
IMUNICIPIO DE IGAPORA 

11-3.811.484/0001-09 NAO 10/2016  ! 433.988:21 

i  -------Principaiffy6) Juros/Selit (AS) Juros Compensaterlo ,....— ...._ . _... .._. 
1 
,  — 

1 • i 91£450 23  

REC. COMPLEMENTAR, 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL 1 

Data Base Valor Total 
Créd. EXec. Créd. Exec. ( 

10/2016 1 695.?.1,4  

Nome Completo 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOG-ÃDOS 
AssociKods 

CPP/CNPJ Renúncia  Expressa paia  Rase Valor(E6) 

155.542.612/0001-9C NÃO 10/2016 1 108.497:0 

Data Base Valor Total 
Créd.- Exec. Créd: Exec. 
10/2016 

PrIncipa4R6) 

54.384:4i 
E Justificativa: coNroRme DETERMINADO 

Juros/SelIc (ft$) Juros CompensatOrlo 

  

     

     

      

N° 2292 / 2017 

status : 4 - Requisição Conferida 

Tipo de Requisição : Gerai 

cota de Cadastro da Req: 29/06/2017 

PCTT - 92.401,q1 .2o,t Pág: 2! 2 

6 30106/2017 16:16:43 

PJRvA1529 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t ia REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 542.485,25 

Adi, 30 do junho de 2017. 

Dr(e).GHARLES RENAUD FRA2A0 CE 'MORAES 
Assinatura do(a) juiz(íztO requisitante 

Scanned by CamScanner 



( )-1.—Originárlo ( ) 2. Complementar ) Requisição de Pequeno Valor -RPV 

( x ) 3. Parcial ( )4.Suplementar 

) Precatório  

6784/ 
2017 

PCTT 92.401.01 
pág: / 2;1p 

30/05r2017 16:27:06 

PJRVA1529 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4. 1' REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

20' VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisioão de Pagamento 
oc(al;  

' "141Z(iZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20' VARA FEDERAL 

AO: 
DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA I' REGIÃO 

Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado. 
Proferida na Ação Originária n°  e Ação de Execução n°  62190-57.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo indicadas. InfOf",  

outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

Nie---14-;7C--"eren redor : Mt..INICIPIO DE OURICANGAS E OUTRO(A) 

° u. noTAil'a PEDRO SA MONTEIRO DF00020013 CPF. 377.377.244-00  

ESP CIE DE REQU -ÃO  

NATUREZA DO CRÉDITO 

Itattis 2 5 
 • Requisição Cadastrada Cendurd° 

7.1PO de Re
quisição : Geral 

Data de e5da51,0 
 da Reg: 30/0512017 

r : ueno UNIAOERAL 

Alimentar Comum 

)11., gelados, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
P" merreer Invalidez fundadas na responsabilidade civil § 1 - A 
do art1'90 da CF) 

( 12 ••: Beneficies Previdenciários 

Doen0 Greve : ( ) Sim ( t Não 

- Não-alimentar 

( 39. Desapropriações 

Outros:: ,: 
I----  :.:..;.: :.--------- indleaCãO deAMJ.MOSLeillb.9.1ackag.ReP~oa_Buebidos  Acurnuladamente - IRRA 
ValorYeier do Beneficiário: Rã Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 

011arliátiade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercidos Anteriores: RS 

Ouantlilede de Meses Exercido Corrente (Somente RPV): 
Total gá Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): RS 

Bloqueio/Com Alvará 

, TRIBUTÁRIO : ( X )Não 
,•.. DATAS DE_,REFERENCIA ( dia !mês 1 ano)  

Data do ajuizarnento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do tansa* ern juloadO do processo de conhecimento: 01/07/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos á execução ( se foram opostos) :  

Se não foram Opostos ver Inciso Xi do art. 5t  da Resolução 40512016 -CJF; data : 10103/201T 

Brasilia, 30 de junho de 2017. 

Dr('),ADVERCI RATES MENDES DE ABREU 

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante 

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO  

escrição: (03.04.05.07) F(JNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I 
MAGISTÊRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS -CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO 



N° 6784/2017 

&atos:5- RequIskán Cadastrado Concluído 

Tipo de Raquisição : Geral 

Data de Cadastro da Reg: 36/06/2017 

PCTT - 92.401.01 
Pala: 2 / 2 

3W06/2017 18:27:06  

P.JRVAt529 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 13  REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL. 

203  VARA FEDERAL - Especialização -Vara Comum 

Requisição de Paqamento 

EICÀó 
supLEMENTARou PARC/AL I 

REG. CONPLENENTAR, 

Nome Completo 
1-4-----. UNICIPIO DE OURICANGAS 
I_ .. ::13,648.043M01:2-61 NAO .1 10/2016 13 356 380 68 10/2016 21.259 558 

- - _ .1:: ---..._-:•:_l. n .. .Z.349.221 14) 

"MS Compensatório-- I 
i --------- 

uros/lic (RS) .. ..... _.... 

. ._.....— 
1.-pa-irRé.  J Se  ) 

-I
I 

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. CONPLEatevI 

Valor(RS) 

10/2016 1 3.339.095.1 10/2016 

incipal" . Juros/Selic (R 
, r ..... 

—
......... _

L 
 ....

.1
---

iÃ Eli. 

 :_OS ComPélisatótl .__ __ o ___.........__.__,.......1 S) ~ 

;.._. 
...._ .______._____ ..... ...... .. ..._ _o__ 

.• —1-.C3T.77-- r".; -------- .- ___________ ..... .3 
'i Justificativa: HONORÁRIOS CONTRATUAIS CONFORME CONTRATO DE FLS 121/123 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 18.895.475,86 .......____...... . .... ....,..........___. ...... ___....... .. 

Data Base Valor Total- Expressa 
CPPICNPJ Renúncia Data Base valor(RSJ créd. Exec. Cred. eric, 

Nome Completo CPF/CNPJ EIW"" Data Rasa Renúncia 
WiONTEIRO E *MO- WAS./"OaD(SS. 5.542.612/0001. NAO 

__ ................_ _ 

Pr ____ . ... _--• • • • 

Data Duo Valor Total j 
cred. E-trae. Crad. Exec. 1 

Ninrá.” 

amalha, 30 de junho de 3017. 

Dr(Õ).ADVERCI RATES MENDES DE ABREU 
Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante 



No 2250 / 2017 
suto  8  'Requisição Salva no Sistemn 

Tipo  de gequ'5k60 : Gerai 

mau  do Cadastro da Req: 23106/2017 

PCTT 92.401.01 

pág: li 2 

23/0612017 152213 

PJRVA1529 

r:210 

' 914'• 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL é, 1* REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

22  VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

 

Reguisicão de Pagamento 
Do(a): JUIZ(I) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2' VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 11  REGIÃO 

ferida Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valelles) IrsissdUaliZed0(s), em Virtude de decssão transitada em iulgridn, pro 
na Ação Originária n° 1999.61,000506160

' 
e Ac4O da Execução n° 61459-61 2016.4.01.3400, segundo as Informações abswe 

oleadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente PM-11500  

Reg.uerert.re/ 
Credor: MUNICIP10 DE SANTA LUZIA E OUTRO(A) 

?Ij.v.dg_scsL.,70
FlyriC2230MERO FTEDROSA MONTEIRO" 0F00020013  CPF:  57z 377  244-:05— Re4uerif0 /DeVedor : UNIA() FEDERAL 

te 
) Requisição de Pequeno Valor - RPV 

ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO 
( ) 1. Originado ( ) 2. Complementar 

(4 (3. Parcial ) 4.SuPiementar 
( x ) Precatório • 

NATUREZA DO CRÉDITO 
Alimentar 

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( g 1° - A 
do ar1 100 da CF ) 

— • — 
( )12 - Eieneficios Previdenciários 

Doença Grave: ( )Sim ( j Não 

Outros: 

( x) 21 - Não-alimentar 

( ) 39 - Desapropriações 

Comum 

indicação da Apuraçae_e—filii-ti-taçãO de Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA 
Valor Total do Beneficiário: RS Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: RS 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercido Corrente (Somente RPV): R$ 

NATUREZA DÁ OBRIGAÇÃO Á QUE SE REFERE Ã REQUISIÇÃO 
escrição: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO • DIREITO TRIBUTÁRIO 

INCIDENTES 
Bloqueio/Com Alvará 

_ _ TRIBUTÁRIO : ( .}Sim ( X )Não 

_.....64TAS DE REFÉ4ÉNICIA ( dia Imola / ano) 
Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do transito em Mudo do processo de conhecimento: 01/07/2015 
Data do transito em julgado dos embargos á execução ( se foram opostos) ***1111rImr•Irá 

Se não foram opostos ver Inciso XI do art. 8° da Resolução 40512016- CJF; data: 30/01/2017 

Adf, 23 de junho de 2017. 

DrnANDERSON SAN ros DA SILVA 

Assinatura .do(a) juiz(iza) requisitante 



PCTT • 92.401.01 
Pág: 2/ 2 

23/06/2017 15:22:13 

REGI. COMPLEMENTAR, 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL - , - 

Data Base 
Créd. Exec. 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1' REGIÃO 
smo JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

r VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento 

BENEFICIÁRIOS 

10/2016 17.091.711,80 10/2016 

Juros Compensatório 

NÃO 

Juros/Sofic (RS) 

7 624 008 94 

11-6NOÍRÁ RIOS CONTRATUAIS REC. COMPLEMENTAR, 

. „ 
Expresaa 
Renúncia Data Base Valor(RS) 

Adf, 23<de junho de 2017. 

Dr(a).ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Assinatura do(a) juiz(iza) requisitante 

CPROVRI 

13.269:6à4/0001-96 
_ 

Valor Total 
Créd. Exec. 

28.304.364.13: 

.MON 

_ _ _ 
 

Juros/Selic (R$) Juros Compensatório ... _ ._ , 
' 2.366.925,71 ; _ .1.-9-06-00-  222-ã. 

 
á/St/fim/titia: SOCIEDADE DE ADVOGADOS _ 

Nome Completo 
CPF/CNPJ 

Renúncia Data Base 
el  Data Base Valor Total 

E MONTEIRO ADVOGADOS 
Créd, Exec. •Créd. Exec. _ 

35.542.612/0001-9FNAO 1 10/2016 L. _ 4.272,927,94. 10/20'16-  ----- 

Expressa 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 21.364.639,74 _ 

No 2250 / 2017 

suado: a Reclulskáo Salva no Sistema 

figo de Requisição :Geral 

00, de Cadastro da Reg: 23/06/2017 
PJRVA1529 

Nome Complete 

MUMPRIO:PE SANTALUZIA 

priOcipid(Rf),_  

• 



••••••••••••••••• 

o 

No 
 07,4 2017 

,s. 
Requção CadaStrad0 Con1uid0 

501.  

gequiSição Gerai 
11Podt  

çadastro da Req: mimou OS.  

PCTT 92.401.01 
po: 1 t 2 

3010612017 00:3744 

KIRVA1029 

loz 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4, REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

20 VARA FEDERAL -Especialização -Vara Comum 

Requisição de Paqamento 
Do(e): JUIZ(IZA) RENATO COELHO BORELLI DA 20' VARA FEDERAL 

o: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DAI' REGIÃO 
Requiefto o p,egamento em favor 03(s) credor(es) e no(s) valor(es) individuelludo(). em Wihtde de decisão transitada em Julgado. 

piderlda na AVáCi Odginarla et e Ação de Execução,  n 01453-04.2010.4.01.2400, segundo as infcrtnagtes abaixa indicadas, Informo, 
eareenirn. que  não exit.le qualquer recurso pendente quanto nos valores contidos na presente R812011400. 

ít.Ãerente ." Credor : NIUNICIPIO OE UAUA E ourRow 
rifo:gado ,  04,8 : BRUNO ROMERO MOROSA MONTEIRO DF00020013 CPF: 377.317.24400 

.factrido/17evedor : UNtA0 FEMTIAL 
ESP CIE DE REQUIS 

1 )RacialaiçaD de Pegtteee Vator - RPW ( 1 1. Originário 

( x ).3• Parcial 

( )2. Complementar 

( j 4.5uplementar , 
ix i Precateklo • . . 

I. NATUREZA 00 c DITO 
Alimentar .. .: Comum 

¡ )11 • Saiárice, Vencimentos.. Proventos. %inglese indenizaçãow 
gir morte e Irandidez fundadas na responsabifidade cii* ( I 1' - A 
Sean. 100 da CF ) . 

( )) 21-  Não.diniergar 

;( ) 39 • Deseproprineee 

1 )12 - Benefícios PrevidenciMoS 

Doença Grave: ( j Um, C kNio 

~os:  
1 indOs.asulaisimar~AtacaoslotRenillmontaa~histra~twatadan~RM--- _1 
Valor Total do Beneficiário: RS OedinDo pára a &toado Calculo do IR (PRO e RPM! 
Quantidade depares!** doo Eeoreloies.AnterfOres; Total de Valores de ExerciclesAnteriorea: R$ 

Dimatidade de Meses ¡Juntei', Corre•ste {Semente aPv)e 
ALsud de valoras  do Eaercicio  Corrente (43 oinenie RPV); R$  

NI -NATUREZA CA OfIRIOA.Q0 A QUE SE REFERE A RECE1i1S00  

- 'Deserto*: (03.04,0i,04 FUNDEF/FUNDO.120 MANUTENÇÃO E paz EgyOLVIM ENni DO. ENSINO FUNDAMENTAL E VALORI2A001 
etto1sTERE0 • CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS -CONTRIF3UICÕES .•7nt5UTARIO -.DIREITO TRIBLITÁRIO 

___

_ - -----21-NCIDENTES 3 
EkaluelolCcm Alvará . , 

E   .)Sim 1)11tian  
DAVALDE REFERENCIA (jia/ m#21.990  

Datado goiremento do processe da conhecimento: 13/10/t998 
bata do ~Moem ¡tildado do praceies* de.  conhecimento : 011012015 

Data de trinado em julgado dos embargos ~coça* (se foram 'opostos ) : d';•""00,  
Se roo foram opostas ver Inciso XI do art tra da Rosoluyae 40512018 • CO: data: 2410312017 

Brunia, 313 de junhode 2017. 



N°  6774 12017 

stium Flimiuçoo Caducado Condido 

Tipo d• %guiaria° Geral 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL Recliotim. FEDERAL .4. ti RECIÃO SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 'FEDERAL 

20° VARA FEDERAL - 
EsPocNiValli40 - Vara Cernia° 

Roautslclp
P 

Dali de Caie** do Itoq: 3°/6102017 

I 04  
PCn 920 * 

Por 1  

altimaitt 013T:44  

P.00111°  

corounsÃi* 
senrawAR,.!  pisc041  

BEN~FtlOS  
1,ren 

MUNiCIPIO OE UMA 
AI *... 

CSot Enc.  Crikk froc,  wege,-?isfipõài Pao _ 1012016 

k3k611"át _,„,zsugroini  
•• • 

•••••• 

N. ~pia° ~MIM CPRCNPJ R eaftek" ano vakmi  

r 
tfõii0~4 05-NTRÃTUA13 - sais 

Nom Contida., • UM") Date Bámi MiNratS) Ohm ilaso Wor Md , 
 .,.--.......___"}"..  CridirdriC. CM. ,EK•_2_,..,__j ,jaWEIR--a-MONTEIFIO ADVOGAM-ia •Wee-TSIN301.91  NÀ0 i  1 onnow 1.2atoras4 10/2018 

/4"*:$0tc• MS! - ---  •=.- -•  LI—. :I_ — a22.167:34  L----------- iiit.• sã [---  ... —1 

L_Joallic_te_imil:_14ON..2M,10_,S_EM NOME DA SOCIEDADE 
r • . .. ___ . ____ . • ---.. - - - . =-.. -. .....=.. ••••:.-. • =_ .--_r__-... •7:- -- --_-z--::.=- =.-7.-. =2_,-  ___ • ____ • E VALORITOTAL REOWSITADO: R$ 5.300269•20.  -- 

aradas, 38 ikkjunho do 1011. 



No 2376 2017 

5 Requisição Cadastrado Concluido 

Toride Requisição : Geral 

pode Cadastro da Reg: 30/0V2017 

• 
PCTT I- 92 401• 01 . ;4. • - ai 11 2 

917 1826:20 

PJRVA1529 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL Lia REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

V VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento  
Do(a): JUIZOZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 23  VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) indMdualizado(s), em virtude de decleão transitada aro julwrie, 

proferida na Ação Originária ri° 1999.81.00.05ó616-0 e Ação de EXectição n 61454-39.20i6.4.01.3430, segundo es informações abalso 
Indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente FlequiSição. 

Requerente/ Credor: MUNICIP(0 DE VERA CRUZ ,E OUTRO(A) 

Miro ado / OAB : BRUNO ROMERO PEOROSA MONTEIRO 0F00020013 CPF: 377.377.244-00 1 
J. guerido / Devedor UNIAO FEDERAL  

ESPECIE DE REQUISlÇA0  

( ) Requisição de Pequeno Valor - RPV ( ) 1.. Originário ( 2. Complementar 

(X ) Parcial ( )4.Suplementar 

x ) Precatório 

NATUREZA DO CRÉDITO 
Alimentar Comum 

( )11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( - A 

( x) 21 Não-alimentar 

do art. 100 cia C}) 

( ) 12 -Beneficies Prwidericiários 

Doença Crave : ( ) Sim ( Não 
-- - 
Outros;______  
1 __Illdlçaçãada Acre ra.clogt-Td~-k.SettlitaanteS_Racebitieteli.Z.um.- elatTílnen-le_r:BRA 

Valor Total do Beneficiário: RS Dedução paras Base de 'Calme° do iR (pR,Q e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anterioresr Total de Valores da Exercidos Anteriores; R$ 

Quantidade ele Meses Exercício Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ 

NATURggA..  DA OBIOARÏ:14(LSE REFERE À Rgust.çÂo ___. 
. _. . 

Desc- rição: (03.04.05.07) FUNDEFSFUNDO DE MANUTENÇÃO e DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VA 
(L De- scrição; 

- CONTRIBUICCIES ESPECIAIS • C014TRIBUIÇõES • 'TRIBUTÁRIO -.DIREITO TRIBUTÁRIO 

t_  
INCIDERIES  

stotweic/Com Alvará 

LORIZAÇÃO 1 

TBIEsieWi. (._)Plm..01111ã4  - 
pay ÇE REF g-07.1E9;77ft; 

bate do ajulzarriento do processo de conliectmentoz 15/10/1599 

Data do treine° em fuloadpdo processo de conhecimento 01/07/2015 
Data de trinsito em rulgaclo dos embargos à execução (se foram apostos) : • mr* 
Se elo (oram opostos ver inciso XI do art. r da Resolução 40512016 - CO; data 30/0112017 

, Adf, 30 de junho de 2017. 

Scanned by CamScanner 

) 39 • Desapropriações 



_ 
1 

— HONORÁRIOS CONTRATUAIS TEI . . 

t 

1 
— — 

...
Jurosl$elic (RS) 

Jures Compensatório 

1 
BENEFICIÁRIOS REQ. COMPLEMENTAR j 

maasofflon...n......newarsTeemr.eremeenn.....emr.......SUPLEMÉNTAR OU 
PARCIALj 

i NOME Compfeto CPF/CNP/ Renúncia  Data Base 
Valor(RS) Pata Base Valor Terei Expressa 

:_

i ec.  

1.-MUNICIPIO DE VERA CRUZ '13.891.130166Õl--7-351 NXO -1  11,201$ '• 35'.877.383,4_11/2_018_1_ S8,.051.842,311 
ectE

.x_......_ 

 C

s_

rárl. _Exee

..

..2

, 

 

. 

1 

1 ,g4t,er. 3'------- 1 --- — 6.911 

CPWCIO.1 ri  • 1 met a Rose 
enu,ce__.__________

Expressa vaieron
;.,.._

ValorTo _
.........._,tal ____

I  
Crect. Exec. Créd Eicee. 1 

Nome Completo 

1 

rI,AONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS_ 
_ NÃO 1  11/2015 8.331.3c2,8Ú  11/20-15 r  

¡ASSOCIADOS 

 
I 

—_ ----_—_— ___:—.---.--.... 

t 3 505 825 04 --....-----.7  • • 1 

i Justificativa! CONFORME DETERMIN D__________________.. . 
 

:.:•.,,:-..:•••••=-:::L.7....::::::::======..------=--- _ 

I 
VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 42.208.686,45  

"ortr ; 

No 23761 2017 

sows: 5 • Seguiste*, Cadastrado Condutdo 

tipo de Requissição : Gera! 

pst,s de Cadautro da Reg: 30106/2017 

PCTT - 92.401.01 

— 21 2 

30/0.512(117 l8:28:20 

P.IRVA1529 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL rEDERAL la REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

22  VARA FEDERAL - Especialização - Vara Carmim 

Requisição de Pagamento 

  

'781 

Adf, 3b de junho de 20l7. 

Ore),CHARIES RENAUD FRAZÀO DE MORAES 
Aseinaltira dc(a) lutz(lzayrogkfisHante 

Scanned by CamScanner 



No 2271 1 2017 

soo; 
 5- naratisiçâo Cadastrado Concluído 

Tio de RectuiSieãO : Geral 

Dam  de Cadastro da Reei: 27106/2017 

6.1 
I 

Pí CTT -92.401.01 
1 I 2 Pau: 

-• 2710612017 14:31:33 
„d 

irh- PJRV41529 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1a REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA 00 DISTRITO FEDERAL 

V VARA FEDERAL - Especialização.. Vara Comum 

Reguisição_de Pagamento 
Do(a): JUIZ(IZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA ri VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor da(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizada(s), em virtude de decisão transitada era (legado, 

prol erida na Ação Originária n° 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução n° 65298.94.2016,4,01.3400, segundo os Informações abalso 
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição 

Recii;ere;7i e 5 Credor: MUNICIPIO DE ANTONINA DO NORTE E OUTRO(X) 

."Advogado  OAB : BRUNO ROMEIRO PEDROSA MONTEIRO DF00020013 CPF: 377.377.244-00 
Requerido Devedor : UNIA° FEDERAL 

ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO'.  

( ) 1: Originário 

i (x) 3. Parcial 

 

 

y 

) 2. Complementar ( 1Requisição de Pequeno Valor • RPV 

  

( 4,Suplementar 

( x ) Precatório 

NATUREZA DO CREDITO" 
Alimentar _ Comum 

) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1° - A 
do an. 100da CF ) 

) 12 • Benefícios Previdenciarias 

Doença Grave : ( ) Sim ( jr Não 

Outros: 
Indicacânele,Aporação_e— Tribjtacin do:Rendirneepos RecebidosAcu" mutadamn—r1;;;•.13RA 

Valor Total do Beneficiário: Ri Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercidos Anteriores; RE 

Quantidade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercido Corrente (Somente RPV): R$  

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE A REQUiSIÇÃO  
Descrição: (03.04.05.0?) FUNDERFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I 
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES -TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

_INCIDENTES __ 
Bloqueia/Com Alvará 

_ 
TRIBUTÁRIO: f 1Sins ( X.)Não 

DATAS DE_REFERENCIA (fila / más / ano)  
Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do transito em julpado do processo de conhecimento : 01/07/2015 
Data do transito em julgado dos embargos á execução( se foram opostos) 
Se não foram opostos ver inciso XI do art. 60  da Resolução 40512016 - CJF: data : 04104/2017 

Adf, 27 de junho de 2017. 

Dr(a).CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 
Assinatura do(a) jutz(iza) requisitante 

( x) 21 - Nao•alimentar 

( ) 39 Desapropriações 



tiír 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL è, 11  REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

28  VARA FEDERAL • Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pnamento 

NO 2271 /2017 

soo 
P.MtifSi(;d0 Cadasdradti C:uncluedo 

ripo 
 cjs  Requisição : Geral 

ruo  do Cadastro da Reg. 2/A36,2011 

T, PCT • 92.401.01 

/. 
Pág• 21 2 

. 2710612017 11. 31:33 

PJRVAI5Z9 

Nome Completo 

MUNICIPI() DE AN TONINA 00 NORTE 

Principal(AS) 

3 332 858,06  

Valor(R1) 
07 594 S000301.481 NÃO 

Juros/S*11c (R$) Juros CompenaItO4rt0 

2 933.23{1.04 

REO COMPLEMENT AR 
SUPLEMENTAR ou PARCIAl. 

Data Base Valor Total 
Cnki. Exec. Crect. Exac. 

BENEFICIÁRIOS 

Expressa .CPFICNPJ 
Renúncia Data Bis.  

11/2016 6 263 096.10 110016 14 707 376 fsfi 

HONORÁRIOS CONTRATUAIS RE() COMPLEMENTAR, 

Nome Completo 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS 

Principal(RS) 

833 214.51 

Justfficativa: CONFORME DETERIANADO  

i . _.... __ ..... ... .. 
Expressa .. 1 Data Base Valor Total 
Renúncia 

CPFICNPJ Data Base 
VologRO Crett. Exec. Cred. &sc. .. . .... ........ . .,....  .á5.42 612/0001 .9(! NA() i 11,016 . 1 565.774.01 11 2016 **••••••••• 

-. JurosISelic IRS) Juros CompensatOrío 

.. 732.559.53 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 7.828.870,11 _ _ 

Adf, 27 de junho de 2017. 

Dre).CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 

Assinatura do(a) juiz(i2a) requisitante 



te 2179 / 2017 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t, 13  REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2' VARA FEDERAL -Espeolálkaglia! Vare Corai" 

Reguisitão de Pagamento 
omo: JUIZ(ZA) CHARLES RENAU0 FRAMO DE MORAES DAV VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DAI' REGIÃO 
Requisdo o pagarnenter em favor do(e) credor(es), e no(a) valor(es) individUarizado(s), em virtude dê dOcélto ""itadli en1 fulgat)  mfetida na 40:1 Cirigirdirla Ô 1999.61.00o50618.e e Açào de Ex.Cuç5o 'no 61.444-92.2o184.01340o .segoodo as infonmeObes 03'4  

indicadas. Informo. Ntróssirn. que nIki existe qualquer recurso pendente quanto aos valeres .conticlos na presente Regt11310°. 

reguem- Ma/ Credor': lati-R
, 
 !PIPIO DECHTSRT) - CE UTR—Ork 

dc1/0.48 BRUNO ROMERO PEOROSA MONTEIRO DF00020013 CPF: 377.377.244-00 mu,srLe: i tkive.f.ter UNIAG FEDERAL 
_ ihlii•rinn • EsptdiE REQUISIÇAO . . ) 

( ) 2- Complementar 

( ) &Suplementar 
x ) *Precatório • ^.• • -•-- - • _ • 

NATUREZA 00 CRÇDItO  .  
... ........*- --„.....—.*........ Almentar .toinum .. 

i  

( ) 11 - Selados. Vencimentos: Proventos:IN:imitias e inderibtações, (o 21 _ N40,,orneptar 
por morte e amdidec fundadas na feSpOnSabilldátle civil ( §•1• •• A 
(bort 100 da CF ) 

( ) 39 - Desapropriacdes 
) 12.- Bandidos Providenciados. 

Doença Grave : ( 181m ( Não 

Outros:  

dl Acu 
Valor Ttrtai do BenefiCiáriti: R$ DecIll40.Para.a Bate de P016110 do, IR (PRC • F": 
Chronlídede de ~doble de* ExerPkiosAnterkires; yota0 de ValOreti de Ertercidoe Anteriores; R$ 

Quantidade de Meses Exercício Correnter(Sornente BOV): 
Total da Valoras do Exercício Corrente (Somente RPV):  

NATUREZA DA.019RIGAÇÃO À QUE SE REFERE A REQUI8100 
rik Descrição: (03.04.05.071.  FUNDERFUNDO, DEMANUTENÇAQ E DESENVOLVIMENTUDO ENSINO FUNDAMENTAL E.VALORIZAÇÃO I 

idreIDEt~ 
BloqüelolOorn Mara 

TRIBUTÁRIO: ( 1Slm ( Ç4  
f _ DATA., Dg: REFERENCIA  ( dia Imas/ ano}  
Data do ajulzamento do proCtaiso:de conhecimento: 15110/199D 
Data do Ininalto etn.julimed do orposeo de' conhecimento : 01/07/201.5 
Datado COMO em 101900 doe embargo* ilexecução (se. fortith lobatos.) 
Se não foram opostoe ver Inciso XI do art r da Resoluçãe 488/2016- CP; date : 09i0it201-7 

Adf, 22 de junho de 2017. 

Dre).CHARLESRENAUD FRAZÁO DE MORAES 
Attalrraturado(a) juiz(Iza)-requlaltante 

Statue : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

Date de Cadastro da Reg: 21/002017 

• 
qrr ,•92.401..01 

g2:•^4  Q 4 Pág: 112' 

J2108/2017 12.1742 

RIRVA1520 

ff" ) Requisição de Pequeno Valor- RPV ( )1, Originário* 

(x) 3. Parcial 

MAGISTÉRIO • CONTRiBUIÇÕES ESPECIAIS CONTRIFIIMES - TRIBUTÁRIO- DIREITO TRIBUTÁRIO 



N° 2179 / 2017 

&atua: 5-   ReeuisIção Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

oata de Cada etro da Ft•q.21108/2o17 

tIPTT - 02401.01 
(2ti Pág: 11 2 

i22/06/2017 12:17:42 , 
PJRNiA1523 PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL f REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2' VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Re Llisr¡ 0.e
nento 

______......_______ s._ • 
REQ, COMPLEMENIAR ¡ 1 ......~,,....................... SUPLEMENTAR ou PARCIAL ; Nome Coakalefo Expressa CPRCP4F.V kiewincia  Data Base vidorms) Data Base Vika Total ! 

Cnid. Exec. Criai. Exec. ; 1—  
—_,.......--....---__________ 0/Zr% 8.116.307.1 1037.305,3.5 

[

1 __ ______:_~).___ Atros/Selic (RO 
. . CorepeWs-jidni: "H. 

--- r 
.4 _188.229.741 __r_____.28 • --=--=7:-, ."."-.=:="7—*j------------- —1 L.,.._ _____..,........, _.._ 

r- 

a 

1 MUNICIPIO DE CHORO -CE 

coNTRAruals e 1 Nome Completo &mim  j 
Re
ExPre

mnosam Dem Base ihdetyArr!) r  ONTEM) E MONTEIRO ADVOGADOS 

iárincipakRSI  
542£1 1-9 — loritis 2:029.09 1.78! 
jumwsel i Juros compe~m

w
o

_•_,..........___,-..=, ..,...á 
i L 1.047;057ml ---- C:  
I Justificativa: CONFORME DETENWNADO 

.  
L ____  VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 1014540,92 

REQ. CkaaPLENENtaR, I 

Deu Bese Válor Tata,. ; 
Créd. Exec. Créd. Exec. 

Adri 22 deltinho de 2017: 

Dre).CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 
.Astinatura do(a) juiz(i2a)requisitárite 



G 4-19  
PCTT 92.401.01 ( 

Pág: 11 2 

30106/2017 1015:51 

PJRVA1629 

e' • 

te 
078 1 2017 

sof:- 
,„quisição: Geral 

TiP°  

voti c
p, Cadastro da Req: 30/06/2017 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 41* REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

20' VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

ReqUiSiçi0 de Pagamento  
Doo): JUIZ(17..A) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20* VARA FEDERAL 

Ao; DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(e) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em iulgado, 

pgaterida na Ação Originaria re' e Ação de Execução tf 6106042.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo indicadas. Inlorrno 
ouvossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

coerente/ Credor : MUNICIPt0 DE CROAfA E OUTRO(A) 

Requisição Cadastrado Concluído 

eivo ado I OAB: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 0P00020013 CFF: 377.377.244-00 
'do /  Devedor; uNtA0 FEDERAL 

ESP CIE  DE REQUISIÇÃO 

) Requisição de Pequeno Valor- RPV 

(x) Precatório 

( ) 1. Originário 

( ) 3. Parcial  

( 2. Complementar 

( )4.Suptementar 

( )11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
pol morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( $1° - A 
duart. 100 da CF ) 

 

' ( W21 Não-alimentar 

 

) 39- Desapropriações 

   

)12 - Benefícios Previdenciários 

Doença Grave : ( ( INãe 

outros:  
Recebidos BRis  

Valor Total do Beneficiário: R$ 15.692.918,47 Dedução para a 6~ de Cátodo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valoris.de  Exercidos Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV): 

AL
Total de Valores do Exercido Corrente (Somente RPV): R$ 

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO  
Descrição: (03.04.05.07) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO i 
MAGISTÉRIO CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

% INCIDENTES  
Bloqueio/Com Alvará 

1 TRIBUTÁRIO ; ( )SM% 1 n mão 
DATAS DE REFERENCIA (filai mês 1 ano) 

Data do ajuixamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do trânsito em julqado do processo de conhecimento: 01/07/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos ã execução ( se foram opostos.) •:"""'""""" 
Se não foram opostos ver inciso XI do art IP da Resolução 405/2016 - CJF; data: 28103/2017 

Brasilia, 30 de junho de 2017. 



N°, 6778 / 2017 

StatUs 5 • Reduisicslo Cadastrado Concitddo 

Tipo de Requisição : Geral 

PCTr - 92.4°1'434  
Pág: 2 2  

30109r2oi 7 iø;151 

PJRVA1529  

Data da Cadastro da Req: 30=2017 

^ • • ...• . • - 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1' REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

20' VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisicão de Paciamento  

• 

Nom* Completo Eaarressa CPFICNPJ Renúncia  

REP. COMPLENENTO:ii" .! 
SUPgn-AITAR ou 

Data D;ra Base Mor Total 
Cred. Exore. Cred, 

10/2018 12 854 334 78 10/2016 1 18 -  
MUNICIPIO DE CROATA 1 10.462.349/0001.04 NÃO  I 

BENEFICIÁRIOS 
-MellY, 

Data Base ValorIRS) 

~etre  (R$) Juros Compensatório 
. 

..11.113.24190 - 

E. 
-if-ÔNORUOS CONTRATUAIS RECE COMPLE;iiPir 

CPFICNPJ ExPressa  Dera Das* Ranancla Valor(RS) 

Prfnel  (R$ ~os/Soft (Ri) Juros Compensatório ____ .............___ 
r--:-- ---176-1-6-F-TZA  i 1 528.310R 

 

Justificadvaz DEFERIDO O DESTAQUE DOS HONORARIOS CONTRATUAIS, CONFORME DECISÃO DO TRF DE FLS. 237-243 
2--.::---]  

I 
----1  

e 

Nome Completo 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

Date Base Valor Total
Grad. Eng. ente. -J 

5.542.612/00D-9 14  NÃO" 10/201EL I 3.138.563.6El'  10,2016  
- 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 15.692.918,47 

Brunia, 30 d4:4 junho de 2017. 



ND 3175/ 2017 

Readtligão Cadaguido Oanefulde 

%MAMO° : Gelai 
PODER JUDICIÁRIO cias, tio eadaiairo da Reg: 11018112017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1* REolao 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
20' VARA FEDERAL. Espotalltaollo . Vim Comum 

Reauisieão de Panentento 
D*) : JUIZ(IZA) ADVERCI unem!~ DE ATIPIU DA 20* VARA FEDERAL 

2 13 
PCTT -92.40t01 

IPlo: 11 2 1-- 

3~2017 DO:42;4i 

NIRVAtrali 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DAI' REGIÃO 
%ulmo pagemanta em fim doei migas) e .no(4 valar(m) ineddleadzada(a), Sri vilude di de da% transitada arn julgada, 

Plotedds na Agio Caloledeb a• e Acia exacoado n 1~5.20111.4.01,3400. Segunda as Enlonnagooe miaba) Intim**. 
11""1".14",  Mc)  exima 4$1040e/ mamo pendente mogno aos Mame ~os na presente Rer~ 

081~,Ma tiiinsii2-1P413-~RA---e-SMA--P—AtEiT9TiTR--ÕTA)." 

BRUNO ANIERO MOROSA MONTE1FS3 OPr20013 CM: 377 377244-0o  
M911.!.1d45?..Devodeta., FEDERAI. 

I 2. COinplemaniat 
De rectuisçao 

)ftiqu§si,40 1Paquena Vaio RPV 
811•Wrordimie em. 

1. Olifradd 

(o 3. Parelat ( ) 4.3uolementar 
-( X ) Proold6r70- 

...go .1 

• ••• 

- - $URÇ Dff 
, • • - - • — • •,-f- • Comam 

( 111 - Ealidea, Vilocenentme, Pmeentaa. Pensem e indeniniet • (I() - fficsalimentar 
ma mode e Invalidez fundada alk enepansablietode ( * I* - A " _ da art. 1 CO da CF ) 

_ ( ) 31 • OfflIPMIXtbiggn 
( )12 - Deneeclos Paroldencerlas 

Doença *dm' ( Ilireh *Mie 

agros:  
 .mtesiew.4.AfinciacenatatimModmiiái~~9.:—.:. 

487A—o;ielal do Boaolletárkx P Caduçie pernaDaiode Cifeelo.do  IR (MC o RPlajt 
*amoedado do Patadas dos Ema:~ Astilaltorea: Total de Valemo de Emmolclee Madsen: R$ 
liamoadadede Masca laii~ CArreata (SeneeedeltPV): 
Total da Vaginas do EimitiM0 Coifraata tBaaeleaa!Rfytt..$  

_ DAffifitii~~ MrS.À.-MWMgDO • ---- 
: (03.04.05A7). FUNDERF—WIDO DE MORITEP(040 E DEEENvOLYRIERTD•ÇX)~0. FUNDMIENTAL E VALOWAr. :AO 

Ma) . Coermout0E2) ~EMAS* -111111111ÁRIO ..0.1$11:110 ~MO 
: 

— — ,INCEIENTEL — 
DloqueaneCtom Alvará 

„. • 

.16/1011909 
Datai do seãosio Iteleakka do ileocaiso de conhedmeethe 01107/2015 
Oda do IrlInalta ira ¡adoide) das ~arpo è mmeaçie (mo ¡mau ~os  
SM ao ~At OPOitait var inciso XI do met em da otagorucao amos datm : 013100015 

emitia, 30 do lanha do 207. 

. ~Mo itt-KUNt alfittok 
f • ~••••• .••••,...•—• • 

•••,... • • 

Lã. 

... 

 

Dila do ~mordo do praceia° da aoabochriento: 



P~L JunnioSOC (000— —   Jkome.  p~itõire 
f .  479.24,14 L_. `..i.573,5mad 

èi° 6775/ 2017 

amue : 5 - Cadtstrado Concluido 

Tipo de Rogais!~ Geral 

%tida Catintre da *Np' 3MOMIN 7 
PODERJUDICIMIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 V REGIÃO 
suçÃo JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

206  VARA FEDERAL Eapecialinçao -Vara Comum 

FCTT - 92401.01 
Pão 212 

3000.12017 m642.47 

NINAI 62111 

Reauisicão de Pfaamento 

RI'a• COMPUMENYAR, 
SitOtERIWAR os PARC:" 

Expresso 041da 8/se Valer Tubi i NOM* ~Mo CPFICRPJ Rimincié, MIM Rue ¥00.041  ema. Éx*e. cra4  ene 1 

R17.436,59t10001.2-4!" I  Ic42" 1 .116-1218_43.4—....9110..  _it l. d..121„.71 MUNICIFJO OE GENERAL. SAMPAIO 
. • -----:•I Molm4INIKRIR . . - . ' -./irstairSãciRO  . .-- _ ‘1-4,14- '14..r"."." 

,—.1.41~.  1.— ~Si  .1 .. , ...  —1 _..... _____i 

i_.   .... . 
REQ. COR~.  A 

isENEFICIÁRSOS 

ançavRI Rio": sj. *Ma Base 

Ms42.emoom .! .1 NÃO 

Nome CoffigdWel 

mONTEIRO e ',ONTEM° AZWOOADOS—
#4SSOCIADOS 

JemNfleMbra: CONFORME DECtSAO PROFERIU PELO TRF • FLS. 226422 -•• ---:-.:_- • -_.•••=._. _ •-• •••••=:-- •• • - • _ 
VALOR TOTAL REQUISITADO: RS 4848.884.05 

Bom atam Mita, Toai 
"4" tia& adia ene ~c.  
sea,rirjr, 1E2016 1012016 .1.. 



N4  235 1 2017 
st", 5 . liorlçiirgeffig Definir:Mo Concluído 

iptt do liOndieiçA0 : Geral 

Witn do C:adastro da Reg: 30706/2017 

k:oq.  acromo b.Ê.iiii5f,F*A—-------------- 51"ciir—WiTfra" • JOA0-1.1LISSE 0--Egar2g1jBA CPF: 800.657,20.4-0Q Wiriu2Red—je.";75-evedor UNIAO FEORAL_ . 

DE iirr'E.C.IE REOUISIi10 " ( Requialção do Pequeno Valor RPV } 1. O:leiaute ( ) 2. Complementar 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 41° REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL r 
VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

flQ!ãOa ament  
Do(a): JUIZ(IZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2° VARA FEDERAL 

AO; D
ESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1° REGIÀO Poqublio o poonmerdo em favor do(e) credor) e 

no(s) valor(es) incilvtduatizado(s), em virtude de decisão transitada era julgada proiorldn no Ação Originária n° 1989.61.00,050516-0 e Ação de Execução rr" 69025-61.2016.4.01.3400, segundo as intonnaoSts nimbos Indicadas, informo, outrOSSIm. Pue no existe qualquer recurso pendente quanto as 
valores comidos na presente Requisição. 

-22.401.01 
âg: 1 I 2 

j/05.121:71.7 18:04:41 

.PJRVA1629 

g 

g 

PVXF: 

(x )Firecatàrrio— 
(x ) 3. Parcial ) 4.Suplamuntar 

1 

NATUREZA DO CREDITO 
Alimentar 

 

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proveitos, Pensões e Inclenizaçães 
(x} 21. Nitaalimenter 

por morto e invnlidaz fundadas na respontebilidade civil ( I' • A 
dona. 100 da CF) 

( ) 12 • Rendidos Providenolarlos 

Doença Grave: ( ) Sim ( k Não 

Outros: 
irldiced10 de.AD.Ufs1.00 eXtlbulasão:de..ulielenIes  B.S0/21d.R.S_A~Meate_r_1125—.. 21 

Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IMPRO e RPV): 
Quantidade de Parcela* dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercidos Anteriores: RS 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV); 
Total do Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ 

. . NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A (21.1E SE CEF ERE REQUISI4-0  —  
Descrição: (03.04.06.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I 
MAGISTÉRIO • CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO. 

— 
. _INCIDENTES  

12/oquelo/Com Alvará. 

PZUNZARIOJI_ lafin IWNião 

. . DATAS DE REFERENCIA dia  mês( anel  

Data do MuixaMento do processa do conhecimento: 15710/1999 
Data do transito em Migado do processo do conhecimento: 01/0712015 
Data do transito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos) 
So não foram opostos ver Inciso XI do art. 84" da Resolução 406/2015 - OJF; dato: 27/04/2017 

Adf, 30 de junho de 2017. 

Dre).ANDERSON SANTOS DA SILVA 
Assinatura do(a) iulz (Im) requisitante 

Scanned by CamScanner 

Comum 

)39 -Desapropr(ações 



Adf, 30 de junho de 2017, 

Dir).ANDEI*ISON SANTOS DA SILVA 
Asstnatura do(a) luiz(lza) requisitante . 

e 

, 61  PCTT 92.401.0:I• • • 
plg: 2? 2 

113:04:41 

PODER JUDICIÁRIO PJRVA1529 
TRIDUN AL REGIONAL FEDERAL 4 -O REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTR1TO FEDERAL r 

VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Re Lfisj ão de Pagamen 
r  ... 

EJ_EL.  

!MUNICIPIO DE PEDRA BRANCA 
N O 1 11/2018 ,* 40.051.128.04 vir2oie f 67.905.280,231 

Juros/Safio (R59 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$  40.051.12-6,04 

N° 2375 / 2017 

&atua 5,  Requisição Cadastrado Conduido 

Tipo de Requisição : Geral 

Dati da Cadattr0 da Reg: 30/0612017 

Nome Cempler0 expressa CPFICNPJ %rumem  Date Base Valor(RS). 

--- REG. COMPLEMENTAR, 
sus.afEhrrAR Aturcial.1 

Data Base Valor Total j 
Créd.  Exec. Grad. Exee. 

Juros. COmPensatório  

Scanned by CamScanner 



V VAR-  i'ÓW I- 92.401.01 

1/ 2 

017 15:21:45 

PJFIVA1529 

tesaansetAdade. ( 5 V - A oo rt, '00-da CF) 

( ) 12.. Beneficias PreÁfidenciários 

Doença Graye ) SIM ( klgão 

Outros: 
..... 

c-Ir.ihMtacho&k.R001111DIRtEkae#10;..SAIMIIIMAMelitte.z gas 

de 4
/res do Exercitio .eurente (Somente RPV): R$. 

. . 

(f.goecrIÇão: (03.04..05,07) FUN DEF/FONOb DE MANUTESIÇÃO E. DE,SENVOLVINIENJODO 
.ENSINOPÜNDANIENTAL E VAI4)..F.PZAÇÃO MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇOES ESPECIAIS:- CONTRIBUIÇÕES: BUTÁRIO - pIRED'O.  TRIBUTAM° 

. . 

Quantictadede Parcelas dOs ExsrafCios .Anteriores • Total deValonn de Exorciciaa Anteriores: R$ 

Valor Tdtal do Beneficiária :R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV)Total : 

( 1
1 - Saia:ries, Véneirrientoè, Proventos, PentdeS e.,Indeniza.Oes 

(x).21 - hirá0-eknent" 
Per Marie e invalidez ' 'uaoas na  

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE REQUISIÇÃO 

( - DesePloPfIaÇões. 

Comum  

i 2017 

statua; -1Requidçãoçadas.fractocondukk. 
Tipa'de Requi• 

slo4o : Gana) 

pala %C
adastro da Reg: 2610S?2911 PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t ia REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL.  

21*VARA PEDERAL- Especiáiização - Varo Comum 

%(a): juedzA, 
— CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2* VARA FEDERAL At):  

QSEMEt A • 

RGADOR FEDERAL PRESIDENTE. DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1° REGIÃO 
Pilfend4  na A ul"  Pagarn n é'Mó em  favor do(8) dredoros) e rto(s) valor(és) ludivicluglizaddrs), em virtude de CleOsão trarisitada julgado.

"110 
iridi!jaci

a,45, o. Originaria n4 1999:61;00.050616-0 e :Ação de Exesução n°:5172543.2(71A 601,3400. segUldo illfOrmações nbãX :O . 
oufrot eim, que MO exige qualquer eourso poritlan e. quanto valores " t . •lorat contidOs ha presente Requisi09- 

oriente /Creiii• : RiltiNIDAWSÈ:-J-URÚ. E 01)1146t-A) 

i
:J= 1"2-4-,--teltridel De: jor6:FilitirrZFMETA-6bERAL 

1:1° DF°°°2°° 3 .-15F:  Dr  .37 7'244-00  

•- 
.-s_soneesem•rts,~ 

(#4 )RietitOl9ãO fie-Pequeno Valor- RPV • ( )1..Ortglnarlo ( )Z Complementar 

Requisição de Pagamento 

('x) 3. Parcial 

NATUREZA D° CR DITO  - 

) 4.SuPlerneltter 

BlaquelolDon Atura 

int-g-UT-- 111)- --ent4-3--2----. •  . 
DATAS.DESEF

15
E
1
R
Itim
Eti

o4

CIA (jia 1  mêáj,g110)  Data .do aluizrn eento do-processo d.e conhecimento: Data do tránsIto em.  julgado do Processo de corthadmento :.01/0712015 
Data do tránsito.emjulgado clostrabartjas4 Miécução (se foram *pintos ) ; 

 Se não foram opostas. ver inciso Xido art. tr.da.Ratolução40Si2,016:- 4.1F;.  data :20,101'/20I7 

Adf; 2 dit juntio de 201 

prfi.CHAFILES Él EXALO FRAU° DÈ MPRÀES 
• ÂssInituratla(a)luli(lrearequlsilarite. 



• Ii=5~11111951PRIMIC 

FODERJUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERA..' 'M REGIÃO. 
;SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MI'RITO FEDERAL 

2aliARA FEDERAL Especiálliação „ya.ra Comum 

equisicão *de Pana m e.nto  

--BENEFI,CÁRIOS 

N° 2256 2017 

statua 5- ;Requisição cmosem° conclut°0 

TIFO Cto Requisição : 
Garai 

Data de Cadaatro da 
Reg: 2005/2017 

REO. COMPLEMENTAR, f—Wg3Wiios CONTRATUAIS 

ÊtfPLEMENTAR Ou PARCIAL.. 

_ 

t Ur) 

ã • 
,• PC

. 

 TT .:92.491.
1
01 

22 
 

2 

PÁRVA152:,  

CPFICNPJ trurtiaá  Agá 1~ Voior(RS) 
i M.UNICIP10 OE Juk 

Mit89.950/000.1-51 .NÃO 1 19/2016 .5.954753;53 10/2016 11.763.00.6,53_ --------____iYrin"---"WWit---------"'",-.— .— . i —.. —:-.t.---...
r .—__ ..._ Juros.,11è (lrt) 4Prts Conniengaibrig 

Data Raso. Valor total 
tréd, Egec: Créd.. 

1 
REA COMPLEMENTAR, 

áréd. atoe. Créd: Exed 
ASSOCIADOS • —5.57-4241.2"1 4  •NACII 10/2016 I  1.488.68EU 10/2016' 

Nome COnnakto• 

MONTEIRO É MONTEIRO ADVOGAW-- 
CPFICI4P. • EN".11"4.  Data è Ras Renúncia • • • • YeieffRO 

Data Bazar Valor l'otai 

Píitittpitleg Jirroslaelic" juros'Corifponaaffirio.  
jleg,  

Juslificadva: OCINFORME DETERMENAÇÁO 

VALOR TOTAL REQUISITADO: Rs Z443.441;90 

o 

kW, 26 de de. 2017.; 

OrOHÁFILES:'RENAUD FRAZA0 DM  ORA 
Assinaturaeo(s) juP2(í29) iequititante 



2181 /2017 

Status : 4 - Requisição Conferida 

Tipo de Requisição: Gerai 

Data de Cadastro da Reg: 2110612017 

PCTT - 92.401.01 
pág: 112 

2710612017 18:57:01 

PJRVA1529 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL é, ia  REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2' VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Paqamento  

Do(a); JUIZ(IZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2a VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13  REGIÃO 

Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizacio(s), em virtude de decisão transitada em julgai°, 

proferida na Ação Originária n° 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução ir 61471-75.2016.4.01,3400, segundo as informações abaixo 

indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

Requerente / Credor : MUNICIPIO DE MAR! E OUTRO(A) 

Advogado I OAR : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 0F00020013 CPF: 377.377.244-00 
1 

Requerido 1 Devedor: UNIA° FEDERAL 
ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO 

( ) Requisição de Pequeno Valor - RPV ( ) 1. Originário 

( x )3. Parcial 

( 

( 

) 2. Complementar 

) 4.Suplementar 

- - - x 1 Precatorio 

NATUREZA DO CRÉDITO 

Alimentar Comum 

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e Indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade Civil ( § 1° - A 

do art. 100 da CF ) 

( ) 12. Benefícios Previdenciários 

Doença Grave: ( ) Sim ( t Não 

(x) 21 - Não-alimentar 

( ) 39 - Desapropriações 

Outros: 
Indicacão da Aouracão e Tributacão de Rendimentos Recebidos amente - RRA 

Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores da Exercidos Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$ 

NATUREZA DA OBRIGACÃO A QUE SE REFERE A REQUISIÇÃO 

Descrição: (03.04.05.07) FUNDEF(FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

INCIDENTFS  
Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTÁRIO: ( )Sim ( X )Não 

DATAS DE REFERENCIAI  dia /mês  1 ano) 

Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 

Data do trânsito em Meado do processo de conhecimento: 01/07/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram apostos) frklegewrirdririrk* 

Se não foram opostos ver inciso XI do art. 8° da Resolução 40512016 CJF; data : 09/0112017 

Adf, 27 de junho de 2017. 

Dr(a).ANDEP.SON SANTOS DA SILVA 

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante 



N° 2181 / 2017 

status: 4 - Requisição Conferida 

Tipo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017 

PCTT 92.401.01 

Pag: 21 2 

27/0612017 16:57:01 

PJRVA1529 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL j, ia  REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2° VARA FEDERAL - EspecIalização - Vara Comum 

Requisição de Paqamento 

BENEFICM(RIOS REQ. COMPLEMENTAR, 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL .1 

Nome Completo 
Expressa 

CPF/CNPJ Renúncia Data Base Valor(R$) 
Data Base Valor Total 
Créd. Exec. Créd. Exec. 

MUNICIPIO DE MARI r08.917.106/0001-66 NÃO ri 1012016 12.887.337.52! 10/20161 25.680.763,23 

Principal(R$) Juros/Sella (R$) Juros Compensatório 

7297 998.96 5.689.338 56 —... _____J 

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REG. COMPLEMENTAR, 

Nome Completo EXpressa 
CPF/CNPJ Renimaa  Data Base Vafer(RS) 

Data Base 
Créd. Exec. 

Valer Total , 
Crad. Exec. j 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 5.542.612/0001-9 NÃO 10/2016 1  3.221.834,3 10/2016 

Principal(R$) Juros/Selic (R$) Juros Compensatório 

1.824.499,74 E. 1 agLaa4s4 
Justificativa: SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 16.109.171,90 

Adf, 27 de junho de 2017. 

Drn.ANDERSON SANTOS DA SILVA 
Assinatura do(a) juiz(Iza) requisitante 



92.401:01 
.4bit 1 1 2 

8/201/114:1955 

PJRVA1S29 

Iqo 2257./ 2017 
suos: 5 - Requelça.o Cadastrada Candi/ido 

ripo de Requção : Geral 

Dera  de Cadastro da RER: 28104/2017 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL t 14  REGIÃO 
SE(ÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

ri VARA FEDERAL - Especialização -Vara Comum 

Reguisicão de Pagamento  
DOO: JUL7412A) CHARLES RENAUD PRAZO DE MORAES DA e VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR PEDEM'. PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERALDA la REGIÃO 
Flegt"10 O pagamento em fator 0o(s) 06k:ienes) e no(s) •Valor(es) Mdividtteliztid0(3). - em virtude de dectSão transitei:te em julgado, 

Proferida na Aça* . Originária n!••1999.61:00A50618.0 e Mãe de Exacsilçab 'n° 41$94.r3.2018.4 hl $400, segundo as MfdrçTtRçÕes a ba" f.vzlidadee. Informo, nutressidi, guardo esrisie. qualquer recurso pendente quanta aos valores centdcie ru; Ot:edntil Req0siçan' 

MliNICIPIO DE ES.d.iiPÉ 'E OUTRO{Al 
..Advotado / OAB: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DF00020013  OFF: 377:377.24400  
fte.9.11.erisge ispevedor IA0 FEDERAL 

JS—PECIE DE REOU1SIÇÂO ... • ••• •• . . • ....._.....•••• 
( ) Requisição de.PequenoVajor -NPV rr )1. Originado ( ) 2. CompleMenter 

(ï)3. Parcial (. )4.Stiplonrentar ._ •_ ••. ...• 

Alimentar 
NATI.IRE.2A DO CRÉDITO _ 

Corriam 

( ) 11 . Salaries..Vencim.entos. Presteriles, Pensões e indenizações 1 (x) 21 . Mio-alimentar 
por rriorte e intraIldez turidadari na responsabilidade blvil § A _ do art. 1•00 da CF ) 

( ) ;.9 -DesaPropriacõet • 
) 12 - Benriftcies Providenciarias 

Doença Orava : ( ) àNao 

Outro: 

da,Atiurectio_e Triouptcão SIO.Bsiddialeig ~11told,~ e~ 0. 10--J3R4 Valor Total de•Benificiarier:-R$ Dedusáo para a Bac.. iteCalculotoiR (PFtC e.RPV): 
Quantidade de Parcela dee Exercícios Anteriores:. Total de Valores de ExertíCios Anteriores: R$ 

Quantidade de Meses ErterCido Corrente (Somente itPV): 
Total de Valores do Exercido Corrente (Semente RPV): R$ 
. • .. ....W.ATulíggA.,91.koBnIÇAÇK4..6_ÇIVa 4..R,RgEgin 
Descrição:, (03.04.85:07) .FUNDEFtfUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS...CONTRIBUIÇÕES - tRiBLTTÁRIC3 . DIREITO TRIBUTÁRIO 
. . 

Broqueio/Cem 'Alvará 

TRIBUTARio,.:4 ),Sierikjfião 
DATA~FEFtÊNCIAI.dia mas I anel_ 

Data dioajuitarirento•do Prodiescide conhecirhentor 15/10/1.999 
Datai do transitoem iuloado.do processo de conhecimento :.01107/20i 5 
Data do irãesitoem -julgado dos embargos à execução (se foram opostos) 
Se nAo foram opostos Ver inciso XI - dó art. r da Resaluçao 405/2016. DJM.data S0/01/2017 

Adf, 26 de junho de 2017. 

Dr(a).OHARLES RENAUD FRAZAO DE MORAES
Anahradom jozozorer•i~nte 

( x 1 Precatório 



'Ne' 2257 2017 
som : 5. 

Requçãe Cedesttpd9 Cenctufdo 

Tipo de RequistçãO Geral 

u
m de esdRetro da Fteq: 26/96/2017 

  

. •P0fl - 92,401.01 , .• f 

ó (.t• 
PM; 21 

t.  26/05/2017 14;1:55 

PJRVA1529 
PODER anni-Ãgio 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1° REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISIRITÓ FEDERAL 

21! VARA fEDEFtAL Espattalização - Vara Comum 

F3Aguisçào  le• ppsALTID tO 

  

I3ÉNEFICaRIQS:  

Ui:nessa 
: MUNICIP10 DE EXUIPE 

Nome Completo 
CPFICNPJ Reminem  Dakraose valoyfid) cM,d.  Uec, Cr éd: Enio, 

• 

a1,049y01000,1-Op '14À0 toráln 7..024,S91,11 10;20fe _ 
! 

... 
• 

t9"  I  

iMomo etUnpfeto 
ÇPF1óNRI 'El(P3)s" b 13 Doo aos°. ',Mor Telal . -Renúncia 'ata' aSia. ValOr(RS) --..-.. ;,--r--- ----- ...--•_.- _-• -.:- -- ••• -, .. . • Cied. frac créa. Exec. 1, MUNTEIRO E MONTEIFIQ iNDVOGÁDOS -- __ _....._ n•-=----F---,---. • -i

ii
--,--:---- -.....:- • ...z.--.;....__—_,....._ ••• . •.. .....: ...,._..-......:.= •... • '‘S.SOCIADOS t, e.  •Lb 4 2.....61210pn Sq__N____f_A 1.__L____16 1,906,147,77 20;2016 ' '?"'"'"-~""-i 

[ Prferái of(IT Jüros/Selic CU) 
........1 -- -----__25 [--------- ----i-  — . -- --..3 

VALOR TOTAL REQU1SITAbCe 10 9,530.738,89 

Adf, 26 .da jOrMo de 2017: 

Dre),CRARLES RENAUL) gitAZÀ0 DE MORAES. 
ASsinatura 4:10.() itita(iza).reigSitarde 

Reg. COmPLpfENTAR. ; 
suPLEMÊNTAR ou PAF5Suu. 

Doia E. Valor Total 

.-- 
TiÕRÕRTRieWOON.M.  . ... .. • 

REC), COMPLEVENMR.. 

9 977 72 r 
A/secativa: dÕNFoRmE-bETEnmfte0o 



N° 6783 2017 

status: 5 • Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição: Geral 

UM de Cadastro da Req: 30/0612017 

PCTT - 92.401,01 
Pão: 11 2 

30/0612017 16:09:01 

PJRVA1529 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL z, 1a REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

20 VARA FEDERAL - Especialização Vara Comum 

RetitliSiCãO de Pagamento  
Do(a): JUIZ(IZA) ADVERC1 RATES MENDES DE ABREU DA 203  VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualnado(s), em virtude de decisão transitada em julgado, 

proferida na Ação Originária n°  e Ação de Execução ri° 62312-70.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo indicadas. Informo, 
outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

!Warp/crente /Credor : PALMEIRINA PREFEITURA E OUTRO(A) 

Advogado /OAB: BRUNO ROMEIRO PEDROSA MONTEIRO 0F00020013 CPF: 377,377.244-00  

pox/.!!!.d.o /y.:r UNIAO FEDERA_ t. _  

L 
ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO"  

( 11. Originário 1 ) 2. Complementar 

lx ) 3. Parcial ( 1 &Suplementar 

( ) Requisição de Pequeno Valor • FtPV 

• 

( x ) Precatório 

NATUREZA DO CREDITO 
Alimentar Comum 

( ) 11 Salários, Vencimentos, Proventos. Pensões e indenizações ( x) 21 • Não•alimentar 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( E 1° - A 
do art. 100 da CF ) 

( ) 12. Berreficios Providenciarias 

Doença Grave:( ) Sim ( kNão 

     

1 ) 39- Desapropriações 

  

        

        

          

          

Outros: 
intkargle_da  Aeuracje e Tründirdisl.digittriiiiiREIMOSEIMehid~ligadaMentILtERA_ 

Valor Total do Beneficiário: Ri Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: RS 

Quantidade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercido Corrente (Somente RPV): RS  

NATUREZA DA OBRIGACÃO A QUE SE REFERI-Ártiel".0..M_ÃO ... 

Descrição: (03.04.05.07) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
MAGISTÉRIO -CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO- DIREITO TRIBUTÁRIO 

ANO Di2tiTES._ 
Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTÁRIO : ( iSim ( X  )140 

DATAS DE REFERÊNCIA  ;AS Inêt ano)  

Data do ajuixamento do processo de conhecimento: 15/10/1999. 
Data do &Emano em julgado de Processo de conhecimento : 01/07/2015 
Data do trânsito em Julgado dos embargos à execução ( se foram opostos)  

Se não foram opostos ver inciso XI do art r da Resolução 405/2016 - C.JP; data 13/03/2017 

Brasilia, 30 de junho de 2017. 

Dr().ADVERCI RATES MENDES DE ABREU 
Assinatura do(a) luiz(íza) requisitante 



N° 6183/2017 

tatus : 5- Requisição Cadastrado Concluído 

PCTT 92.401.01 
Pãg: 21 2 

3010512017 16:0501 

:flpo de Requisição : Geral 

>ta de Cadastro da Req: 30/06/2011 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL L 1' REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

20a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

PJRVÁ1529 

Reauisicão de Pagamento 

BENEFICIÁRIOS REQ. COMPLEMENTAR, 
SUÁL.EMENTAR ou PARCUIL 

..2 ............15.11~. 

Nome Completo 

. .t. .E.T..117,1.11,5,... ...., 

Expressa 
CPP/CNPJ Renúncia  

N ....r.,...,.. 

Data Base 
Data Base Valor(RN Créd. Exec, 

Valor Total 
Wel. Exec, 

RALMEIRINA PREFErrURA 10-,iq..i.6ãSR6t...-à1LNÁD 1222_1_ 2.545.519,1g 10/2016 1  3.962.356,n 

Principal(Rt)  Jurot/Sefic (R$) Juros Compensatório — 
C---- 1.22.1.00/5.71 1" _...1.21.4.438Ã E 1 

NÕK,r0"-R-ÃRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTAR, I 

Nome Completo &Pressa  CPF/CNPJ Renúncia Data Base Valor(RS) 
Data Base 

Cród. Exec. 
Valor Total i  
Cred. Exec. ... 

ivi-t5NTEIRÕ E MONTEIRO ADVOGADOS 5.542.612100 10/2016 i 636,379,64 10/2016  

..........._ Principal(n) Juros/Setic (RS) Juros Compensatório 
-1 317.77Om 1 318.609.7o 1 

Justificativo: HONORÁRIOS CONTRATUAIS CONFORME CONTRATO PIS. 109//113 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 3.181.899,22 

Brasilia, 30 de junho de 2017. 

. 
Dr(1.ADVERCI RATES MENDES DE ABREU 

Assinatura do(a) julz(Iza) requisitante 



;?

1

7̀5,ARI 

ilg4 PC . 92.401.01 
11 2 

2011 15:14:21 

PJRVA1529 

s• o'2265 / 2017 

supt : 5- Requlsicto Cadastrado Concluido 

Tipo de Requisição : Geral 

PODER JUDICIÁRIO Datada-oeddetre Req: 2006/2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL.4 I' REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA. 150.01STRITÕ FEDERAL 

r VARA FEDERAL • EspeçiellzaçãO Varã Comum 

Reauisicão. de Paaárnpnto. 
Do(a): J,U1Z(IZA).CHARLES RENAUD F.RAZÂO DE moRags DA 2aVAftA 'FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTEDO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL PA:l
á:REGIA° nequisito a pagamento. em Mear de(s).  crecior(e0 e nele) vaior(es).irxitfildUalizaido(s),. arn vINO0 dá ttects$ transitada em julgadoi preterida 

na .400 Originária n* 1999.61.00.05061S-D .0 Ação de .Exitsução •31620•71.2014.401.3490, terilimeto as informações. abaixo Indicadas. interino. Outroestm, ..tiúe -não existe qualquer recurso pendente quanto aosvalores centiites fra•Presante Requisição. 

- 
-4 ROMERO.PEDROSA MONTEIRO W00020013 .CPF: 377.377.244,00  Requerido Devedor ; UMA° FEDERAI. 

. e...J.o:. . ESPÉCIE .DE REQUISIÇÃO 
-- ) gel:W[510e do PequenoValer - ROV '1 )1. Originário ( ).2.. Complementar 

, (x )3. Parcial 
x ) Precat6:10 

( &Suplementar 

 

   

. . NATUREZA DO.  CRÍDITO . . ..... Alimentar 
- -C-onturn _ . . 

) 12 • Benefícios Pre.videnciários 

Doença Grave ( )'Sim ( XNão 

Outret: 

_ Valor Total do EleneficiáriO;.R.$ Dedução. para a Base de Cálculo do tRIPRO.e.RPVI: 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Totaide Valores de ExetoldiovAntederes: R$ 

Quantidade de Mes.esExercicio Corrente (Sente/dá RPV.): 
:retal de Vaiõreido Exercido Corrente(Somente.RPV): R$ 

NATUREZA DA 013FáGAÇÃO A QUE 5È REFERE .',4 REQUISIQA0  
t Descrtção iO3.043:15.07) FUNDEF/FUNDCEDE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I 

MAGISTÉRIO.- CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS -.CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRID-DIREIT.0 TRIBUTÁRIO 
_ _ INCI0Fárms 

Bloqueio/Com Atvarâ 

. DATAS DÇ REFERÊNCIA dia  / mei; /. anta  
. . 

Data do ajuizarnento do preper.se  decorthetimento; 151151199$ • . . - ' 
Data do "mito ool I.oloodo do Orar**. da.00nhadmento : 0I/D7f201S 
Data do transito em julgadedos etnnargos inieollólo (se.fcirant opostos  
Se não foram opostos ver Mele* XI do art. rda Resolução 405/201S • CilF; datat 30/0112017 

AO, 26 de junho do 2017. 

Dr(').CHAI:lt,ES RENAUD I9RAZÀ0 DE MORAES* 
Assinatura do(a) jilir.(iza) requisitante 

) 11 • Saiários Vencimentos. Proventos, Peostles e:Indenizações ( x) •gi ,..rsikketimentar  
por /norte e invalidez fundadas na responaabilidacteCkt ( 1 
doan. 100 daCF ) 

)10. • De.SePrePrinães 



92.401.01 
2 ! 2 

1715:19:2i 

P.IRVA1629 

5011 : 5 - ReQuietçãO Cadastrado Conctuicfo 

ripo de RequisiçâO : Obrai 

oto do Cadastro da Roei: 211/0812017 

õ 2255 2017 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNALREGIONAL 'FEDERAL a 10 REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2. VARA FEDERAL. Espe04.1Ização -.Vara pontuo; 

Reouisicão de Pagamento 

•  

MUN(CIPTO DE PANELAS PE 
• • • 

P;inee " "'PS t" 
1. ,....••.•••• • • .•. • • ..• • • • .• 

Juros/Sen 
e

o (RS) JurissCriayensatório 

t'••. 3 • • 

Expresso • Nome COmpleto CPPICNPJ RemIncla Data Base vaiorozsi 

SUPLEMENTAR ou PARCIAL j 
Bata Base Valor Total 1 

Créd. &sc. Crés& Ene. 
is lpt2ip,y6,09011, 14,  _NO .2. _ _10/20ie _ 1 _10.060,17.M_ 10/.20161 15.8.11. ro,i 

410 

J 
coNrRArtims 

Expressa Nome Completo •CPFICNPJ Remlndt 
MONTEIRO EMONTEIRO ;ND-5/-00A-- -25"--.54-2-..6.12f0001-9CL NÃO I 
ASSOCIADOS 

•••••••••••.1. 

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 12515.690,78 

1).r.1111=!Pal("N._ Juros/Salte o$). 

Justificativa: CONFORME DETERMINADO 

CÓMPLEME.NTAR 

Data Base Valor Total 
Cratt &ao. Crera. Exec. 

10129_16 " 

Juros 9omPanuletrlo 

Dsihr:Boso Vaio4R4 I  

1oi29.1. J 2.515.118,1 

Adf. 26 de junho de 2017. 

Or(1).C1iARLE$ RENALlb FRAZÃO DE MORAES 

AgsinaMa dó(a) Julz(iza) fequOtante 



Requisição de Pagamento  
00(4 JUIZ(IZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 22  VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR. FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA la REGIÃO 
Requitito e pagamento em favor do(s) oredor(es) e no(s) veiar(es) individuslizado(s), em virtude de decisão transitada Ma it11931:10. 

proferida na Ação Originária rf 1999.61.00.050616-0 e 490 da Execução n 61932-85.2019.4.01.3400, segundo as informações "abaixo 

indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso peridenie quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

Tteq-ião;"iiii7E'reii7;;:i---iviiAiEtiii(76EW-L-16A0 E OUTRO(A) 

'Advogado 1.0AR : SALMO RONISRO PEDROSA MONTEIRO OF00020013 CPF: 377.377.24-00  
/t* eqUerldo Devedor : UNIA() FEDERAL 

ESPECIE DE REQUISIÇÃO 

( x 13. Parcial ( ) 4-Suplementar 

1 ?Requisição de Pequeno Valor- RPV ( ) 1. Originário ( ) 2. Complementar 

a 2297 / 2017 

sios 4 - Requisição Conferida 

de Requisição : Geral 

ode Cadastro da Req: 29/06/2017 

(x) Precatório 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL /, la  REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

22  VARA FEDERAL - Especialização Vara Comum 

• 

ji 35  Peri- 92.401.01 
et. 
e Pio? 1 1 2 

..30742017 16:26:00 

PJRvAisn 

- 92.4 

t: 

(201711 

PJRV. 

EMENtA 
k ou PAR 

dor Tora 

der. EXO{ 

2.929.4C 

EAMNTA 

rota/ 
f. Exed. 
Kworn,ever 

NATUREZA DO CRêDiTO  
Alimentar Comum 

( ) 11 - Saláries, Vencimentos, Proventes, Rensees e indeniZações ( x) 21 - Não•alimentar 
cor morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil ( 1"-$ A - 
do ort. 'CO da CE 1   ( )39 - Desapropriações 

( ) 12- Benefícios Previdenderios 

Doença Grave : ( ) Sim ( kNâo 

Outros: 
I , „indicação..0aAnurac5o eIributacão de Rendimentos Recebidos,ACUmuladantente.:./tRA, _ 

Valor Total do Beneficiário: RS Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
- - 

Quantidade de Parcelas dee Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercícios Anteriores: Rã 

Quantidade de Meses Exercício Corrente (Sornente RPV): 
Total do Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): RS  

,r 
DENP./A&D,A.QUA SA REPARA Â Eu19IÂ&TiTi  

Descrição: (03.04.05.07) FUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃOE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALOIFtIZAÇÃO 
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS • CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRi0 • DIREITO TRIBUTÁRIO 

_ . 
.INCIDENTES 

_ ..„ . _ 
Bloqueio/Com Atvarrá 

TRIBUTÁRIO('Sim ( X )Não 

DATAS DE RBFERtNCIA { dia mes ano) . _ 

Data do aleitamento do processo de conhecimento: 1010/1999 

Dato 
do trânsito ore Meado do processo de conhecimento : 01/0712015 

Sala do trânsito em julgado dos embargos execução (6e foram opostos) 
Se não foram opostos ver Inciso XI do art,S da Resolução 40512018 CJF: data 30/0 1/2017 

Mr. 30 de junho de 2017. 

DeeítARLES RENAUD FRA7.A0 DE MORAES 
Assinalura juittiza) 

Scanned by CamScanner 



- • • 

g: 2.297 / 2017 

rjtm 4 - Amtumtc cor 

1cte Requis+04 : Gerai 

rode Cadastro da Rei: 29A3V2V17 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 2, V REGIÃO 
SEC:ÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

24.  VARA FEDERAL - Especialização Vara Comum 

Requisição de Parlamento  
..._. ......... ........... ...- 

REG. COMPLEMENTAR. . 

i StiPgMENTAR ou PARCt.t. 

EXPreSsa Va „, 
t Gma 53se Válor Total 

torLeNk ....„...„..e . ~leo •  Exeo. • 
CPNCVPJ Ren:3o.c> '313 83"  

.34-60:CVX31-15 NA0 . le.2$16 1,8:57.905.in I0,72a t$ 1 2.9.29-405.4t 

------- 
_____ _ . . „...._...., , _.......,_ __ Juros CornponsatO rio Jurornelic (RS) PrinfLipalfaS) 

 223.112.E.I. „- —....._ --___..-- 
, 

 

HONORÁRIOS CONTRATUAIS 

- . 
RE°, coMPLEMENT4R,  

 

Nome Completa 

MONTEIP,0 E MON-i51F10 ADVOGADOS— 35.542.6122°00i-9i N.À0 F. I 454.;i76.,40; -i0/2016 r """"*"'"'""*"'"-4  

ASSOCIADOS .W0 
viãij —Jure-  COm 

.. • - • • 

—2-à-3.699.B5 

Justificativa: CONFORME DETERMINADO 

j  

-  
VALOR TOTAL REQUISITADO: RS -2.  .322.3-áZà3  

e 

Adi', 30 da junho de 2017. 

Dr(9.CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES 
rionfol reouisit•linte 

Scanned by CarnScanner 

PCIT - 97.401.01  

,12•3 j,n, 21 2 

224:612.917 I 6:26:•00 

PJRVAIS29  

ERCi4RiOS  
• 

- 

Noite. COLIP;OZ9 

MUN,C(PtO DE SOUDA0 

U I fa Base Valor Total 
Expressa 

, 

CPFICRP.J Renúncia tiara Base V21"f" Créd. Exeo. Créd. Exed. 

• 



No 2301 / 2017 

stos 4 RaquiSiÇãO Conferida 

firio de Requisição; Geral 

code Cadastro da Req: 29.106r2017 

r ç 
/f.t PCTT 92401.01 

et•)‘ .Pág: li 2' 
t. 

30/06/2017 1G:43:36 
ah. • 

PJRVÁ1529 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 2.13  REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

23  VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento  
Do(a): JUIZOZA) CHARLES RENAUD FRA7.ÃO DE MORAES DA 2a  VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 13  REGIÃO 
Requisito o pagarnento em favor do(s) credor(es) e nois) valor(es) individualizados). em virtude de decisão transitada em julgado. 

preferida na Ação Originária n° 1999:61,00.050616-0 e Ação de. Execução n° 62296-85.2016.401.3400, segundo aS informações abaixo 
i""dat intormo; ouiroSSIIrl; que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

71.4"-u." e-r—in-te—i—C--íe-rif;7-r—MUNT-61.FIC! DE TEREZINHA E OUTRO(A) 

Ady_psado I' OAB: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 0F00020013 CPF: 377.377.244-00 
-ãeouerfrio ipevedor : 0rs.1A9 FgpR!Itt. _  

ESPECIE DE REQUISIÇÃO 

 

 

     

Requisição de Peq.  ueno Valor • RPV 
ii  

Ti.  )1. Originário ( } 2. Complementar 

   

(x I 3. Pardal ( )4.Suptementar 

( x Precatório 
- 

_ NATUREZA DO—WDITO 
I. . . 

Alimentar I Comum _... 
! 

I ) 11 - Salários. Vencimentos, Proventos. Pensões e indenizações ; ( x) 21 - Não-arimentar 

por morte a invalidez fundadas na responsabilidade civil ( § 1" • A 1 

dO art. 100 da CF) I ( ) 39 • Desapropriações 

1 ) 12 - Benefícios PrevIdeaciárioS 1 

Doença Grave; ( ) Sim ( )Não l 

Outros; 
 

._...—....... _.. itidiptosk...daAppradolatlitutação,cteRe.nditneritos...Becebidos.AcurivfladernentiLtBRA____— 

Valor Total do Beneficiário: R$ 
Dedução para a Base. de Cálculo do IR.  (PRC e RPV.): 

Quantidade de Parcelas dos EXeTcleloS AriteriCire5: Total de Valores de Exercidos Anteriores: R$ 

Quantidade de !Vieses exercido Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercido Corrente (Somente RPV)r RS 
. 

. 

11 , ____ _.,..._...,...____, 
V....glig:À....R.g.g..U.I.gi.Ç..0_____________ . 

S De5terIcaor, (03.04.05.0T) TUNDEFIFUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I 
MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS. CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO -DIREITO TRIBUTÁRIO 

Bloqueio/Com Alvará . ............., 
— 

... ______.................. 
i'..k1I3171-...0.1(T•Ti-  i4IlniiiNi. 

,. ___..._....,... 1.5,10/.199e 
' . . ____.______ ...... __....—...........-......... ....._.....t 

. ......_.-z:v.::::::...: :.....;:r.-_-.-- . ..... -- -.-::::.•_---.....:::._:.-.:•:-:::.:::.::...::._-=..--.._:-....-_...;._.J.......-r: .. ::.........::=:_.:::...::-:..(-3:=.:::: ===-: ---- . • ------ •' 

DATAS P.A.I3RFg.1301.P1.4..LdiaLII4A toro.). 
.:::.----.. . .. . • "..] 

Data de siuttamento do processo de conhecimento: 

Data do transito em ¡Medo do processe de conhecimento : 01/07/2015  

Oata do transito em 
julgado dos embargos à execução ( se foram opostos) : "*"*"."..* 

Se nao foram opostos ver inciso XI do art ii° 
 da Resolução 405/2015 -CJF; data : 01/062017 

Adf, 30 de junho de 2017. 

Orr).OFIARLES RENAUD FFIAZÃO DE MORAES 
Assinatura do(a) julz(iza) requisitante 

Scanned by CamScanner 



o 

HONORÁRIOS CONTRATUAIS RECL COMPLEMENTAR 1 

Nome Completo 
Expressa 

CPFICNPJ Renúncia  Data Pese Valor(RS) 
Data Base Valor Total 
Cred. Exec. Crés!. &rec. 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
rikSSOCIADOS Ste 

-- 

r Principal(RSI 

2 1 232.135,45  I 

Justificativa: CONFORME DETERMINADO  

25.542.61210001-94 NÃO 1012016 1- 468.526.21 10/2016 

JunasISelic (RS) Juros Compensatório 

_22_4_2802 

VALOR TOTAL REQUISITADO:  R$ 2.332.631,09 

No 2301 / 2017 

sous: 4 - Requisição Conferida 

ripo de Requisição : Geral 

Do de Cadastro da Req: 2983612017 

• 

PCtT - 92.401.01 
‘Páw 21 2 

.,30/.  06/2017 1G:43:36 

FURVA1529 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL z, i a  REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

 

Reguisicão de Pagamento 
_, .... 

BENEHEMRIOS REd. COMPLEMENTAR. , 
SUPLEMENTAR ou PARCI.ALJ 

-----,..----  

Nome Comp/em Expressa Data Base Valor Total i 
CPFICNPJ Refluem  Dam Base 

"kitiRS)   cód. Exec, Cred. Exec,  i 

LMI- F-t--------7'
. 

EZINHA . --- -- '' min In,b1A.  :11,288s65(0001.95 ....... ,, .,.., __ ._ ! 1.8E6.104,8$ 10/20161 2.849.117.0 

PrincipaigiS) ----t" 
Juros+Selic (RS) 

 
Juros Compensatório 

--1 
- -- - -- • --------- 

9.32.50,1.6. :  

Adf, 30 de junho de 2017. 

Orn.CHARLES RENAUD FRAZA0 DE MORAES 
Assinatura. dota) julz(íza) requisitante 

Scanned by CanaScanner 

    

L 926,541  74 

 



N° 23441 2017 

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição: Geral 

Data de Cadastro da Req: 30/08/2017 

PCTT - 92.401.01 
Pág: 1 1 2 

3010612017 15:54:01 

PJRVA1529 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1 REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2' VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum 

Requisição de Pagamento  
Do(a): JUIZ(ZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 26  VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA V' REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) individualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado, 

proferida na Ação Originária n° 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução n° 514583-96.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. 

[-Requerente/ Credor: MUNICIPIO DE JAPARAft-JBA È -0511TI-ÃO(P) '..." 

Advogado / OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DF00020013 CPF: 377.377.244-00 
ftmuerddo / Devedor: UNIÃO FEDERAL 

' CIE DE REQUISIÇÃO 

a) Requisição do Pequeno Valor - RPV ( ) 1. Originário— 
. . 

( ) 2. Complementar 

(x) 3. Parcial ( ) 4.Suplementar 

( x ) Precatório 

NATUREZA DO ait-DITO 
Alimentar 

  

Comum 

 

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil § 1° - A 
do art. 100 da CF) 

( ) 12 - Benefícios Previdenciários 

Doença Grave: ( ) Sim ( Não 

( x) 21 - Não-alimentar 

( ) 39 - Desapropriações 

r 

Outros: 

In.dicacão da Aountoao..eitbutetio deilendimentos Re~toz_APpmuladanlente - RRA 
Valor Total do Beneficiário: Ri Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercidos Anteriores: R$ 
Quantidade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$  

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE  À REQUISIÇÃO  
acrição: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I 

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

INCIDENTES  
Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTÁRIO; ( )Siml X pião  

DATAS DE REFERÊNCIA ( dlal más lano)  
Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 
Data do trânsito em julgado do processo de conhecimento: 01107/2015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos)  
Se não foram opostos ver Inciso XI do art 8° da Resolução 405/2016 CJF; data: 13101/2017 

Adf, 30 de junho de 2017. 

Dre),ANDERSON SANTOS DA SILVA 



Nome completo 

No .2344/ 2017 

soro : 5 - Requialção Cadastrado ConcIuido 

TOO de ReqUislCão : Geral 

000 Cadastro da Raq: 3010512017 

iMUNICIPIODE JAPARATUBA 

Principal(R$) 
1 68.5 954 1iÃ 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1 REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

28  VARA FEDERAL - Especialização - Vara comum 

ReguitisrAosIej:~_nento 

LEFIciÁRioj 

Expressa CPFICNP.1 R
enúncia Data Base 

PCTT - 92.401.01 
Pág: 2 2 

30105/2017 15:54:01 

PJRVA1529 

(>4  

_ 
FtEO. COMPLEMENTAR, ni 

SUPLEMENTAR ou PARCIAL- 

Créd. Exec. Créd. Exec. 113.093.786/0001-80 N O 10/2016 1.334,922.66 10/2016 2.174,886 3 
Juros/Sane (R$) Juros Compensatório 

L 64j í 

Varcer(R$) 

Nome Completo 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
 _  

L - Principai(Ãs)  

justificatNa: SOCIEDADE OE ADVOGADOS 

HOPT(371.4.05§-CONMATUAIS 

Expressa CPF/CNP.1 Data Base Data Base Valor Total Renúncia Valor(R$) 
hs.542 612/0001- NÃO I 10/2016 I 333.730,67 10/2016 jr-- 

Juro—s-/6elfc (4) 

 

JUPOS —Compensatóri-  o 

. . 
REG. COMPLEMENTAR, 

_  

VALOR TOTAL REQUISITADO: RS 1.668.653;33 

Adf, 30 de junho de 2017. 

Dr a).ANDERSON SANTOS DA SILVA 

Assinatura do(a) julz(iza) requisitante 



Intl~gdalleurataLe.j.ributacão  de Rendlmeptositecebles Acumudamente • RftA 
Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV): 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores de Exercidos Anteriores: RS 

Quantidade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercido Corrente (Somente RPV): R$ 

NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE A REQUISICÃO 
Descrição: [03.04.05.07) FUNDEM:URDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1 
MAGISTÉRIO- CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO 

INCIDENTES 
Bloqueio/Com Alvará 

TRIBUTÁRIO: ( )81m iX INSo  

DATAS DE REFERÊNCIA ( dia 1 más / an—oF 

Data do ajuixamento do processo de conhecimento: 15/10/1999 

Date do trânsito em julgado do processo de conhecimento: 01/0712015 
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos) :******°1*' 

Se não foram opostos ver inciso XI do art. r da Resolução 406E2016 - CJF: data : 03/04/2017 

NO 6782 / 2017 

Status 5- Requisição Cadastrado Concluído 

Tipo de Requisição : Geral 

PCTT 92.401.01  
Pão: 1 1 2 

30106/2017 13:43:34 

PJRVA1529 

Data de Cadastro da Reg: 30/06/2017 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4, 1 REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2T VARA FEDERAL - Especialização • Vara Comum 

Requisição de Pagamento  
Do(a): JUIZ(ÍZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20 VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18  REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) inclividualizado(s), em virtude de decisão transitada em julgado, 

proferida na Ação Originária ne e Ação de Execução n° 61574-37.2014.4.01.3400, segundo as Informações abaixo indicadas. Informo, 
outrossim, que não codste qualquer recurso pendente quanto aos valores- canudos na presente Requisição. 

rèeq-  ise"ie-bres7E—re-d-o7.:---MUNICIPIO DE MONTÏ-4.-ÉGRE DE SER-d-ik--E DUTRO(A) 
',Advogado / OAB: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 0F00020012 CPF. 377 377 244-00  
RecNelicP2  1?Pvedc1r. 

) Requisição de Pequeno Valor • RPV Originário ( >2. Complementar 

) 3. Parcial I )4.Suplementer 

(x ) Precatório 

NATUREZA DO CRÉDITO  
Alimentar 1 Comum 

( ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações (x) 2' - Não-alimentar 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade ch/ii ( 5 1° - A 
do art. 100 da CF) 

( ) 39. Desapropriações 

( >12 . Benefícios Previdenciários 

Doença Grave ( ) Sim ( *Não 

Outros: 

&atina, 30 de junho de 2017. 

DrNADVERCI RATES MENDES DE ABREU 
Assinatura do(e) luigiza) requisitante 



N° 6782 / 2017 

Status : 5 - Requisição Cadastrado Concluído 

Troo de Requisição : Geral 

Data de Cadastro da Req: 3610612017 

Nome Completo 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 41° REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

20* VARA FEDERAL • Especialização Vara Comum 

Lteguisicão de Paaamento  
.... 

BENEFICIAMOS 

Valor(RS) 

FCTT -92401.01 
Pás: 21 2 

3010612017 15:43:34 

FJRVA1$29 

Fim COAIPLatESTarç 
SUPLEMENTAR eu PaRciAL  

Data Base Vaiar Total/ ; 
CM/. Exec. CEM. uec.  

10/2016 

R
Ex

on
pressa

úncia 
 CPFICNPJ Data Base  

;MUNICIA° DE MONTE ALEGRE DE SERGIPE ..113_.217
.1.90J1•98 1012016_ 

PrinCipal" Juros/S.0c (RS) 

632.074 9 

Juros CompenSitteri0 

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. CO~EffrAID 

Principalln JurosISeitc (R$) Juros Compor:medo  
,

; 

_. ................... ____  
. 106.977,0g t _101.114.1A 1 

justificativa: fiONORARIOS CONTRATUAIS PARA SOCIEDADE CONFORME CONTRATO DE FLS. 169/173  

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 1.040.093,67 

Nome Completo CPFICNPJ ExPressa  Data Base Renúncia Valor" CnSci. Exec. Cred. Etec 
Data flase Vaiar Total 

IMiNTETFt0-ADVOGADOS 
.01-  _. 9-J 10/2016 208.018,7 10/2016 

Brasília, 30 de Junho de 2017. 

Dren.ADVERCI RATES MENDES DE ABREU--

Assinatura do(a) julgiza) requisitante 



N° 22771 2017 
&tatus ; 5 Rer~ão CodeStrado Cenctuido 

Tipo de Requisição : Geral 

- 92401.01 • /I. ,;• 
I Na- 112 I 

Met:017 17:07:29 

PJRVA1529 
PODER Jurocutruo 

Dada de Cadastro da Roo& 211196/2012 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 41' REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

24  VARA FEDERAL - Eepecialixaçâo - Vara Comum 

ReQUISIÇãO Panamento  
Do(a): JUCOZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA. 2. VARA FEDERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA /4  REGiÁ0 
%coem o ~lento em 42~ dota) cradorI.es) e e0451 teakortet) Inrin4duchaea4al, em ~ide de Odoodu cartonado &a IL4Wdõ. garote/ido na Acie Oripirkerla 19(441.00.011091:6•4 e Açor: de EX.MO* tt 5185445.2015-4.01,3400,  eaWedf>  as Woreen(zes abOon indicadas. Intorno, ~men, Ode No exime quarquor recurso penderia quanto Ws VreereeCiffitkffies na presente Recpoo00 

Reepoenenm i Credo, MUNICIPICI DE MURIBECA E DUTROÇA) 
u.ifri;o"atio F Ode BiNINO ROMERO PEDPOSA MONTEIRO OF00 CPF: Trr 377 244-00  

I Cereptemen- . tar 

)41,Supietrierthar 

NATUREZA DÓ qgedn. 

) 11 SaidnoS, Vancitnerdas, Provamos, Pene!~ e indenizações 
por morte e inva!iiez tundadás na responsabitidada vi (Sr• A 
do a n. Ide or. CF ) 

) 12 Benelicios Pretidenciatiõe 
Doença Orave.:,  

- NO0-aiimentar 

1 39 • Dosaproonações 

Cõenuaz 

Outros: 

IndibtaCSOIMAdttlaCIPAIrliasteeãO.de_fiendlotentosliaGettielotAtdatatate MA 
Valor Total do Baneficifino: R$ ~Mio para a Eme de CalCuld do IR (PRC e RPV).: 
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores: Total de Valores da Exercícios 'Arderiam: R$ 
Quantidade de Meses %ardere ~e (Somente iteV): 
Total. de Valora* do Esmoído Corrente Jtomentor ftPyk R$ 

NJÇZI 0AODRlGAÇo A wa SE REFERE kIMOiU4SIÇÃO 
Daterk4o: (03.040L07) FUNDEV/FUNOODE MAN4.1111IÇÃO COESENVOLVINIENTO 00 ENSINO FUNDAAIENTAL E VALORIZAÇÃO • 
MAGISTÉRIO - CONTINBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES • TRIBUTÁRIO • DIREITO TRIBUTÁRIO 

INCIDENTES_ 
WorpieloiÇorn Alvará 

.1011.k 
_ ogn_se mEF.E.RÊNC(4 Lco. !!)+,_4 apol 

Data do *Pakzerninto do processo de conhecInierms: ISi141999 
Dote de CannitOelle MIMOSO Preffee0 de ~ladeada% : Ill,1J7r2ots 
Doto de IrieleNd em ~ido doi settyargoe3 execuçdo I se forem opostos ) 
Se não feriem ~temo Ver leekee XI de ;atila da Rescsuctio 405/2014 - CO; data • ~1/2017 

Adf, 28 de Junho de 2017_ 

rkm.c.HARtes ~Avo FRAzAo t3E MOPtAs 

.°! 
'" - • • 

fir 4 ) Roquis4ç10 de Pequeno Valor - RPV )1. Onaintrio 

13. Parcial 
( x 1 Precatório 



••• • ..... 

PC - 92.401.01 
p.ag: 2 J 2 

L: ?8,084017 17:07:29 

Moo do Rogulaiçab Geras 
PODER JUDICIAR/O 

Data do Caddaro daRad: 23041,2017 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1* REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO otswro FEDERAL 

r VARA FEDERAL - EapacialSZag0 - Vara Comum 

Fteauisição de Pagamento  

.-s:CNT61>r—o—NSE MtdaaEGA .6-94-.2;x34-1.5'9';'112.3—U1 O I ta2016 d 438.20.9.9 743/?,248,e4 
.Prt,14~ 

atoem ~MC Cata ~e Valor Tona CPT-FCAIPJ rumble   Data Uso V~r~  1Crhd.  Etatic. Ctdat Exaç. 

".21 C (11P COMPI,1180010 

aevEFiciAntri REQ, COMMEWN/Aft 

~essa 

. . . . 

. 4 

22524*2 

   

HONORÁRIOS CONTRAWAIS REQ. COMFLEWENUR, 

    

     

N° 2 277 1 2017 
Status 5.RoduissçaoCadassrado Conclui& 

P.IRVA1529 

NOM. ~O 

. ••— . 
MONTERO E MONTEIRO ADvOGA005 
ASSOCaNDOS 

./....et~. • 
• §4,31e,la 

JusttflobtM...• CONPORmE OETERNONADO. 

Érprossa Data Base Valor Total CPFICIVPJ nTon . Data Base • 
ecoe. Cnttri, Exoc. wteta 

p5.642.-6--irt0Oor-OTNÃO. uncis 109.551.54 1 3r20 t s 

,hooarrSolk (Ri) haps Coottpon.  fatárto 

.53.241..3è 

VALOR rOTAL REQUISITADO: fret 547.757.55 

Adf, 28 do junho de 2017. 

DrrICs4ORLES F51A1J0 FRAZACIDE MOR:AE.5 
ák4.0Ir."••.• • e. 



( ) 2. Completnentar 

te 2339 I 2017 

Statut 1,  s. Requisição CádaSitado Concluíde 

Tipo dualkulgção : Geral 

Data de CadasUO da Req: 3W0512017 

PCTT 92.401.01 
Pág: 1/ 2 

30/05/2017 15:57:32 

PJRVA1529 

a 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 412  REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2a VARA FEDERAL - Especialização • Vara Comum 

 

Requisição de Pagamento 
Do(a): JUIZ(iZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 23  VARA FED.ERAL 

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA lb REGIÃO 
Requisito o pagamento em favor d0(5) Credor(es) e 00(S) valor.(0S) aidlvklualizasto(a), em virtude de decisão transitada em Iulgado. 

proferida na Ação Originária n° 1999.61:40.050615-0 e Ação de Execução n° 61679-59.2015.4.01.3400, segundo es in"~s baiaO 

indicadas. Informo. outrossim, que não existe quáquer recurso.pendeMe quanto aos veloreS croácios na presente FloquIsIção: 

'Requerente rdredor DE NOSSA SENHORA DE LOURDES E OUTRO(A) 

Advogado OAB: BRUNO ROMERD PEOROSA MONTEIRO OF00020013 CPP: 3737720 
,L,9.1.W,qc.Loeve9S,7  : UN./*O: FEDERAL 

( ) Requisição de Pequeno Valor. RPV ( )1. Originário 

(N ) 3. Parcial ( )4,Suptementar 

( x ) Precatório 

NATUREZA Der CRÉDITO 

ESP CIE DE REQUISIC O 

Alimentar 

( ) 11 • Salários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizaoSes 
por moile e invalidez tundadas na responsabilidade civil ( ã 1° - A 
do art. 100 da CF) 

( ) 12. Benefícios Previdenciárlos 

Doença Grave : ( ) Stm ( •Xlido 

 --iffslituacã.O.da.S.Pfflacão_e_Idautlicão.daffleaftiman~I~Acit~tE0JLIMS- Outros:. 

Valor Total do Beneficiado RS 
Dedução para a Baco do Cálculo do IR (PRC e :  

Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercicios Anteriores: ab 

CluantIdade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV): 
Total de Valores do Exercício Corrente Somente RPV) R$  

j_axrpmzik_p~qApue  SE REFERE A REAWSM) _ 
DeStriÇào: (03.04,05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO CO EN$D40 FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 
MAGISTÉRIO CONTRIBUIÇOES ESPECIAIS • CONTRIBUIÇOES - TRIBUTÁRIO - DIRErr0 TRIBUTÁRIO 

Bloqueio/Com Alvar4 
_J 

_________INCIDENTES.
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DOC. 02 ATESTADOS DE 

CAPACIDADE TÉCNICA 
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_._.__—meewm,isueaeietasieee~  

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS ALAGOANOS - AMA, pessoa 

jurfdica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/IvIF sob o b. 

10.808582/0001-90, estabelecida na Avenida Dom Antônio Brandão, 218 - Farol, 

Maceió - AL, 57051-190, neste ato representada por seu presidente MARCELO 

BELTRÃO SIQUEIRA, ATESTA, para os devidos fins, que possui contratos 

firmados com a MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

escritório de advocacia situado na cidade do Recife - PE, inscrito no CNPI/ME 

sob o n. 35.542.612/0001-90, objetivando, entre outros: 

a) A sustação dos efeitos da Portaria a. 743/2005 do MEC COM a devolução 

à conta do FUNDEF dos municípios alagoanos do quindim ilegalmente estornado; 

Li) A recuperação dos valores do FUNDEF que deixaram de ser repassados 

aos Municípios ,alagoanos em face da ilegal fixação do valor mínimo nadonal; 

A recuperação dos palores do FUNDEB - Fundo de .Manutenção e 

Desenvolvimento da Educa ç&1 Básica - devido a desoneração sofrida pelos .FPE - Fundo 

que participação Estadual -, F.PM - Fundo de Participação Municipal e IP/ - Exportação 

que contribuem com 20% na base de cálculo do fundo; 

O repasse integral do FPM sem a dedução de valores referentes a 

incentivos fiscais ciou quaisquer restituições. 

Por outro lado, informa-se que aludidas contrafações foram 

previamente autorizadas em Assembleias Gerais Extraordinárias, realizadas na 

sede desta entidade, conforme consta dos respectivos livros e atas. 



usonetio 9911091M101 1{.1 49401 

Ressalta-se que o aproveitamento de eventual crédito pelos 

municfpios em decorrência dessas ações, pressupõe a adesão ao processo 

coletivo, bem como a contratação do escritório acima mencionado. 

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de 

forma .eximia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 

desabonem sua conduta técnica e responsabilidade COM as obrigações 

assumidas. 

Maceió - AL, 02 de fevereiro de 2015. 

ASSOCIÀÇÃb1uN1cip1oS ALAGOANOS - AMA 
BELTRÃO SIQUEIRA 

fl ritAri rbn ru4,:o. 110 C....À------ --------------- ------------ . . 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ASSOCIAÇÃO MUNICIPAUSTA DE PERNAMBUCO AMUPE, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°. 11.141.363/00001-63, 
atesta para os devidos fins, que a empam MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o n°. 35.542..61210001-90, matem contrato de 
prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados, no âmbito 
administrativo e judiciai contra a União Federal, visando à sustação imediata dos 
efeitos da Portaria n° 743/2005, do Ministério de Educação, que abateu parcela 
significativa da conta do FUNDEF do município. 

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos estão sendo 
executados de forma exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, 
fatos que desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações 
assumidas. 

Recife/PE, 04 de julho de 2013. 

ASSOCIA 0 M NIC USTA DE PERNAMBUCO — ACIUPE 
tO dd 15100p/00001-63 

Seaebirla Executiva 
ANUPE 

ANUPi-Assodaçie Nuetdpalista de Perimiu:o 
AV. redre-6205- Jerdkn Sie Rude- Cep: S0.910-380 
Fone:3455-5131 Fax:3455-4015 

gtepidêncialiamuee.orq 
www.arnupe.ent 
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. ATESTADO DE, CAPACIDADE TÉCNICA 

ASSOCIAÇÃO MUNICIPALISTA DE PERNAMBUCO - AMUPE, 
pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no. CNPJ/MF sob...o n° 11.141.363/0001'433, atesta para os devidos fins que a empresa MONTEIRO. E MONTEIRO;ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita.  no CNPJ/MF sob :o n035.542.612/000,1-90, meintém contrato de prestação de serviçosjurídicos em defesa 00R4  nicípips associados, no âmbito administratiVo e judiciai propondo e -ecd ' ''' liando ás, procedimentos até final decisão em ambas as esferas, r.)9,' 4. e ao '-1  
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AMUNES 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - AlVIUNES, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 31.699.119/0001-28, atesta para os devidos fins que a 
empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, mantém contrato de prestação de 
serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à sustação 
imediata dos efeitos da Portaria n° 743/2005, do Ministério da Educação, que 
abateu parcela significativa de recursos financeiros da conta do FUNDEF dos 
municípios capixabas, tendo sido a ação tombada sob o a 0004868-
12.2010.4.02.5001. 

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de 
forma exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações 
assumidas. 

Vitória/ES, 13 de maio de 2015. 

DALTON PERIM - PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - AMUNES 

CNPJ/MF n° 31.699.119/0001-28 

Av. Princesa Isabel 629, sala 401, Ed. Vitória C,enter, centro — Vitória/ES— CEP: 29.010-904. 
Tel. 27 3227-3077 e-mall: a munesPamunes.ore.br  



ASSOCIACÃO DOS MUNIC0105 DO 13TADD DOEMRITO SANTO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO - AMUNES, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 31.699.119/0001-28, atesta para os devidos fins que a 
empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, mantém contrato de prestação de 
serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando o repasse 
integral dos recursos financeiros do FPM sem a dedução de valores referentes a 
incentivos fiscais e quaisquer restituições concedidos pela União, tendo sido a 
ação tombada sob o n. 0007251-55.2013.4.02.5001.  

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de 
forma exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações 
assumidas. 

Vitória/ ES, 13 de maio de 2015. 

kOa.102,_ 
DALTON PERIM - PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - AMUNES 
CNPJ/MF n° 31.699.119/0001-28 

Av. Princesa Isabel 629, sala 401, Ed, Vitória Center, centro — Vitória/ES— CEP: 29.010-904. 
Tel. 27 3227-3077 e-mail: amunesPamunes.ore.br  



Associação Paulista de• Municípios 
Rua: Manoel da Ndbrega, 2010 - Paraíso - São Paulo - SP - CEP 04001-006' 
Fone/fax:(11) 2165-9999 Site: www.apaulista.org.br  - E-mail: apaulista@apaulista.org.6r  

. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ASSOCIAÇÃO:PAULISTA DE MUNICÍPIOS — APM, pessoa jurídica de Direito 

Provado, inscrita no CNPJ/MF sob o número 43.821.388/0001-02, atesta 

para os devidos fins que a emprèsa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inScriti no CNP1/MF sob o número 35342.612/0001-90, 

mantém contrato de prestação de serviços jurídicos em defesa dos 

municípios associados, no âmbito administrathib e judicial,propondo e 

acompanhando os procedimentos até final decisão em ambas as esferas, 

'no que -tange ao Processo Ne 22827-97.2015.401.3400, onde visa a 

recuperação cios valores do FUNDEB devido a desoneração sofrida por 

outros repasses; 

Constatamos, aindá, que. os serviços jurídicos foram execOtados deforma 

exímia, não existindo em nossos registros até a prese.nte data, fatos que 

desabonem sua conduta técnica e responsabilidade coni as ObrigaçõeS 

assuMidas., 

São Paulo, 13 de maio de 2015. 

Marcos Roberto Casquei  Monti 

Presidente da ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MUNICÍPIOS —APM 



Associação Paulista de Municipioé 
Rua: Manoel da Nábrega, 2010 - 'Paraíso - São Paulo - • SP - CEP 04001-006 
Fone/fax:(11) 2165-9999 - Site: www.apaulista.org.br  - E-mail: apaulista@apaulista.org.br  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ASSOCIAÇÃOPAULItTA DE MUNICÍPIOS — APM, peskoá jurídica de Direito 

Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número 43.821.388/0601-02, atesta 

para os devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrita no. CNPJ/MF sob o número 35.542.612/0001-90, 

mantém contrato de 'prestação de serviços jurídicos erii defesa dos 

municípios associados, no âmbito administrativo e judicial propondo' é 

acompanhando os procedimentós até final decisão em ambas as esferas, 

no que tange ao Processo N9  003787-32.2Ó15.4.01.3400, visando repasse 

integral do FPNI sem a.. dedução de yalores referentes a incentivos fiscais é 

quaisquer restituições. 

Constatamos, ainda, que os serviço jurídico foram executados de forma 

exímia, não existindo gni nossos registros até a presente. data, fatos que 

desabonem sua conduta técnica e responsabilidade .com as óbrigações 
assumidas. 

São Paulo, 13 de maio de 2015. 
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Associação Paulista de-  Municípios 
Rua: Manoel dá Nóbrega, 2010 - Paraíso - São •Paulo - SP CEP 04001-006 
FoneffaÁ:(11) 2165-9999 - Site: www,apaulista..0r9.br - apaulista©apselistá.org.br  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ASSOCIAÇÃO PAIRISTA•DE MUNICÍPIOS APM, pessoa ;jurídica deDireito-. • 

Provado, inscrita no .asjP1/M•F sob p número 43.$21.388/0001-02, atesta 

para Os devidoslins que a ernpresa.MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS, 

ASSOCIADOS, insCriti ?no èNPJ/MP sob o numero 35.542,612/0001-90, . 

rinnom contratO de. prestação'  de serviços- jurídicos em: defesa. dos 

município-  s associados, no âmbito administrativo e judiciai propondo e - 

acompanhando ás procedimentos até final decisão em ambas áS esferas,- 

no que tange ao :Processo 'N2  32853-33,2010.4.013400.  , visando a 

'sustação imediata dos efeitos da Portaria n2  743/2005, do Ministérió da 

EduCação, que abateü parcela significativa da conta :  dó FUNDEF do 

município. • 
• 

- Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos foram executados de forma 

exímia; não existindO em neiSsos registros até a presénte.data, fatos que 

desabonem sua conduta técnica e responsabilidade' com as obrigações 

. assumidas. 

São Paufo, ±3 de maiode 2015: 

s Marcos Roberto Casque! Mond 

Presidente da ASSOCIAÇÃO PAULISTA DE MUNICÍPIOS APM 



.e,:,fuclecação dos Municípios 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe — FAMES, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNP! sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os 

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato 

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando o 

repasse integral do FPM sem a dedução de valores referentes a incentivos fiscais e 

quaisquer restituições concedidas pela União. 

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma 

exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Aracaju, 19 de maio de 2015. 

CIIRISTIANO RO I RI CAVALCANTE 

Tesourei 

Rua Duque de Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-320 - Aracaju/SE. 
CNPJ: 13.001.565/0001-35 - Tel: (79) 3211-6306/3211-8619 

Site: www.fames.ore.br  E-mail: fames@fames.org.br  



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe — FAMES, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os 

devidos' fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato 

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à 

recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEB 

decorrentes das desonerações fiscais na base de calculo do FPM. 

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma 

exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Aracaju, 19 de maio de 2015. 

Rua Duque de Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-320 - Aracaju/SE. 
CNPJ: 13.001.565/0001-35 -Te!: (79) 3211-6306/3211-8619 

Site; www.fames.org.br  E-mail: fatnesOfames.org.br  
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rifo Estado de Sergipe 

5 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe — FAMES, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNP.1 sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os 

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrita no CNN sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato 

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à 

recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEF que foram 

estornados com base na Portaria MEC 743/2005. 

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma 

exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Aracaju, 19 de tnaio de 2015. 

CHRISTIAN° ROGÉ 3 RE CAVALCANTE 

Rua Duque de Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-320 - Aracaju/SE. 
CNN: 13.001.565/0001-35 - Te!: (79)3211-6306/3211-8619 

Site: www.fames.org.br  E-mail: fames@fames.org.br  
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:foderaçdo dos altddcfpros 
'do Estado der Sergipe 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCMCA 

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe — FAMES, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNN sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os 

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato 

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à 

recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEF — valor 

mínimo anual por aluno. 

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma 

exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Aracaju, 19 de maio de 2015. 

I- 
i

CHRISTIANO ROG O RE rG I CAVALCANTE 

Rua Duque de Caxias, 341 - Sito José - CEP: 49015-320 - Aracaju/SE. 
CNPJ: 13.001.565/0001-35 - Te!: (79) 3211-6306/3211-8619 

Site: www.fames.org.br  E-mail: fames@fames.org.br  

esoureiro 



ILHA DAS FLORES 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES, Pessoa jurídica 

de Direito Público;  inscrita no CNP,.1 sob o a" 13.111.224/0001-66, 

Atesta para os devidos fins que a Empresa Monteiro e Monteiro 

Advogados Associados, inscrita no CNPj sob o ny 35.542.612/0001-
90, mantêm com esta Administração contrato para o ,Assessoramento 
Jurídico continuado no âmbito do contencioso e consultivo, para os 
processos e procedimentos judiciais e administrativos de interesse desta 
Municipalidade. 

Informamos ainda que os serviços vem sendo prestados de forma 
satisfatória e que até a presente data não existem em nossos registros 
fatos que desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as 
obrigações assumidas. 

Atenciosamente, 

Christimer ëgo Cavalcante 
Prefeito ,Municipal e Ilha das Flores 

Prefeitura Municipal de Ilha das Flores - SE Rua Graccho Cardoso, n°192 - CEP 49990-000 — 
CNPJ 13 111 224/0001-12 



1 LHA DAS FLORES 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES, Pessoa Jurídica de 
Direito Público, inscrita no CNPJ sob o n° 13.111.224/0001-12, Atesta para os 
devidos fins que a Empresa Monteiro e Monteiro Advogados Associados, 
inscrita no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90, mantém com esta 
Administração contrato de prestação de serviços jurídicos visando a prestação 
jurídica administrativa e/ou judicial no tocante ao parcelamento de débitos do 
Municipio, a despeito do teor da Portaria Conjunta PFGN/RFB ri° 15/2009 e 
das vedações que impõe. 

Informamos ainda que os serviços vem sendo prestados de forma satisfatória e 
que até a presente data não existem em nossos registros fatos que desabonem 
sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Atenciosamente., 

Christian° Rogérj  o Ro Cavalcante 
Prefei 

Prefeitura Municipal de Ilha das Flores - SE, Rua Graccho Cardoso, n°192 - CEP 
49990-000 — CNPJ 13 111.224/0001-12 
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. ESTADO DE SERGIPE 

.PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR, Pessoa jurídica de 

Direito Publico, inscrita no CNPJ sob o n° 13.104,757/000i-77, Atesta 

par -a os devidos fins que a Empresa Monteiro e Monteiro Advogados 

Associados, inscrita no CNP,' sob o n" :35.542.612/0001-90, mantém 
com esta Administração 'contrato para o Assessoramento juridico 

continuado no ãmbito do contencioso e consultivo, para os processos e 

procedimentos judiciais e administrativos de interesse desta 

Municipalidade. 

informamos ainda que os serviços vem sendo prestados de forma 

satisfatória e que até a !presente data não existem em nossos registros 

fato S que desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as 

obrigações assumidas. 

.Atenciosamente, 

Elayne Õ1ii d Araújo 
Prefeita MunicipaLdt Malhador 

Praça 25 de Novembro, 133 — Centro — Malhador/SE — CNR113.104.757/0001-77 

Telefonei (79) 3442-1252 



DOC. 03 RECOMENDAÇÃO N° 

36/2016 CNMP 



4604 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

RECOMENDAÇÃO N° 36, DE 14 DE JUNHO DE 2016. 

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno 
Processual, de 6/7/2016, págs. 8/9) 

Dispõe sobre recomendação acerca das cautelas que 
devem ter os membros do Ministério Público ao 
analisar a contratação direta de advogados ou 
escritórios de advocacia por ente público. 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 

competência fixada no artigo 130-A, §20, 1, da Constituição Federal e com fundamento no 

artigo 147 , inciso IV, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público-

RICNMP, nos autos da Proposição n° 0.00.000.000171/2014-42, julgada na 2 Sessão 

Extraordinária, realizada em 14 de junho de 2016; 

Considerando que para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da 

Lei n°. 8.666/93, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de 

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização; 

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no REsp n°. 1.192.332/RS 

(2010/0080667-3), julgado em 12/11/2013, entendeu que é impossível aferir, mediante 

processo licitatório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços 

de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e 

que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos 

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável 

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço); 

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já estipulou as balizas para que seja 

considerado crime licitatório a contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de 

licitação ao julgar o Inq 3074 / SC, P Turma, rel. Min. Roberto Barroso (julgado 26/08/2014); 

Considerando que a conclusão do mencionado julgado é a de que, diante da natureza 

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação 



CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da 

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional; 

Considerando a decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, proferida 

no julgamento da Ação Penal 917 (julgada em 07/06/2016); 

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por 

ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não significa ato ilícito ou ímprobo, 

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e a autonomia da Instituição, 

expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO: 

Art. 1° A contratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente público, 

por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato ilícito ou improbo, pelo que 

recomenda aos membros do Ministério Público que, caso entenda irregular a contratação, 

descreva na eventual ação a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de 

Licitação. 

Brasília-DF, 14 de junho de 2016. 

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 

RECOMENDAÇÃO N°36, DE 14 DE JUNHO DE 2016 212 



DOC. 04 PARECER DA AGU 



ADVOCAC1A-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

INFORMAÇÕES N.° 00127/2016/NUINP/CGU/AGU-RMS 
PROCESSO N.° 00688.000780/2016-81 
AÇÃO DECLARATORIA DE CONSTITUCIONALIDADE N.° 45 
REQUERENTE: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL 
REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL 
RELATOR: MINISTRO ROBERTO BARROSO 

Senhor Consultor-Geral da União, 

Trata-se de ação declaratõria de constitucionalidade proposta pelo 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido de medida cautelar, 

cujo objeto é provocar a declaração da constitucionalidade dos arts. 13, inciso V, e 25, 

inciso II, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, os quais preveem a contratação, pela 

Administração Pública, de advogado na modalidade inerigibilidade de licitação, 

reconhecendo, assim, a impossibilidade da realização de licitação para os casos de 

contratação de serviços advocaticios. 

A AÇÃO 

2. Alega o órgão supremo da Ordem dos Advogados do Brasil que, apesar da 

clareza do texto da lei, o tema vem sendo alvo de controvérsias judiciais em diversas 

jurisdições do Pais, enquanto os advogados que contratam com a Administração Pública 

sofrem reiteradamente condenações por improbidade administrativa. 



Acentua, ainda, o Requerente que a inexigibilidade de licitação é o único 

meio para a contratação do serviço advocaticio pela Administração Pública, em razão 

da confiança intrínseca à relação advogado e cliente. Acrescenta que a mercantilização 

da advocacia é vedada pelo Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do 

Brasil, razão pela qual o profissional participante de procedimento licitatório poderia 

incorrer em punição perante o Órgão de Classe. 

Aponta o Conselho Federal a existência de relevante controvérsia judicial 

sobre a aplicabilidade dos dispositivos em questão, cuja coercitividade deve ser 

restabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, em razão de sua demonstrada 

constitucionalidade, 

Pede o Requerente, portanto, o deferimento de medida cautelar, a fim de 

determinar que os Juízes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que 

discutam a contratação de advogado por inexigibilidade de licitação, especialmente 

daqueles em que se apure ato de improbidade administrativa; e, após o devido 

processamento, seja julgado procedente o pedido de declaração de constitucionalidade 

dos arts. 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei n.° 8.666, de 1993. 

Os autos foram distribuídos ao e. Ministro ROBERTO BARROSO, que, 

aplicando, por analogia, o rito abreviado do art. 12 da Lei n.° 9.868, determinou: "(i) 

solicitem-se informaçães à Presidência da República e à Presidência do Congresso 

Nacional, no prazo de dez dias; (ii) em seguida, encaminhem-se os autos ao Advogado-

Geral da União para manifestação, no prazo de cinco dias; e. (iii) sucessivamente, 

colha-se o parecer do Procurador-Geral da República, também no prazo de cinco dias." 

AS DISPOSIÇÕES EM QUESTÃO E OS REQUISITOS ALI CONTIDOS 

São as seguintes as disposições em questão (sem grifos, no original): 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

(..) 
- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 



§ 1.° Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para 
a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão, 
preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com 
estipulação prévia de prémio ou remuneração. 

§ 2.° Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 111 desta Lei. 

§ 3.0  A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que 
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento 
licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibiliclade 
de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem 
pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato. 

Art. 25. É inexigível a lkitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

(-) 
- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

,§ 1.° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações. organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 2.° Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Ari. 26. As dispensas previstas nos §§ 2.0  e 4.° do ar!, 17 e no inciso 111 e 
seguintes do ar!. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 
parágrafo único do art. 8.° desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 
(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
(Redação dada pela Lei n.° 11.107, de 2005) 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos: 

1 - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando for o caso; 



- razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 
serão alocados. (Incluído pela Lei n°9.648, de I998)" 

Um traço característico da relação entre contratante e advogado é 

exatamente a pessoalidade. Dai a aparente incompatibilidade conceituai entre o 

instituto da licitação e a contratação de escritórios de advocacia — os quais, nada obstante 

sua personalidade jurídica, estão intimamente vinculados à pessoa do advogado. 

Tanto assim é que a Lei ti.° 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre 

o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, prescreve que, mesmo 

diante da hipótese de sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas 

individualmente aos advogados, com indicação da sociedade de que fazem parte (art. 

15, § 3.°). 

Outro aspecto relevante, alvitrado na petição inicial, é o conflito existente 

entre a disciplina profissional dos advogados e a competição própria do processo 

licitatório. De fato, o art. 5.° do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados 

do Brasil estabelece ser incompatível com qualquer procedimento de mercantilização o 

exercício da advocacia. E o art. 7.°, do mesmo Código, por sua vez, veda o oferecimento 

de serviços profissionais que implique, direta ou indiretamente, angariação ou captação 

de clientela. 

Entretanto, tais dificuldades iniciais, atinentes às sutilezas do oficio, não 

se mostram suficientes para conduzir ao desfecho almejado pelo Requerente, de tornar 

naturalmente inexigível toda e qualquer concitação de serviços técnicos profissionais 

de advocacia pela Administração Pública. 

Isso porque a própria Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, enuncia os 

requisitos necessários a que a competição seja inviável, a saber: a) os serviços têm de 

ostentar natureza singular; e b) os profissionais ou empresas a contratar devem possuir 

notória especialização. 



Logo, apenas aqueles serviços advocaticios revestidos de singularidade e, 

assim, executáveis soMente por profissionais dotados de notória especialização são 

passíveis de contratação direta, sem a observância do regular procedimento licitatório. 

Não se enquadram nesse caso aqueles serviços de advocacia comuns, isto é, cujo grau 

de singularidade e complexidade não se revelem idôneos para autorizar o abandono da 

observância do principio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração — objetivos da licitação expressos no art. 3.° da Lei n.° 

8.666. 

O QUE AFIRMA A DOUTRINA 

Não é outra a lição extraída dos administrativistas. JOSÉ DOS SANTOS 

CARVALHO FILHO', a propósito, delimita com argúcia em que condições serviços 

técnicos e especializados podem ser contratados sem licitação: 

"Não são quaisquer serviços que podem ser contratados diretamente, mas 
sim os serviços técnicos e especializados. O serviço é técnico quando sua 
execução depende de habilitação especifica. A lei faz remissão ao art. 13, 
onde estão mencionados vários desses serviços, como os de pareceres, 
auditorias, fiscalização, supervisão, treinamento de pessoal, estudos 
técnicos ou projetos, patrocínio de causas etc. 
Para a contratação direta, devem os profissionais ou as empresas revestir-
se da qualificação de notória especializ,ação, ou seja, aqueles que desfrutem 
de prestígio e reconhecimento no campo de sua atividade. A lei considera 
de notória especialização o profissional ou a empresa conceituados em seu 
campo de atividade. Tal conceito deve decorrer de vários aspectos, como 
estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento, 
organização, equipe técnica e outros do género. Por outro lado, é preciso 
que a Administração conclua que o trabalho a ser executado por esse 
profissional seja essencial e o mais adequado à plena consecução do objeto 
do contrato. Embora não seja muito comum encontrar a pessoa profissional 
que possa qualificar-se como tendo notória especialização, entendemos, 
apesar de alguma divergéncia, que é possível que haja mais de uma no 
mercado. Vale dizer: não é obrigatório que apenas uma empresa seja de 
notória especialização. A lei não impõe qualquer restrição em tal sentido. 

Além dessas características, impõe a lei que os serviços tenham natureza 
singular. Serviços singulares são os executados segundo características 
próprias do executor. Correta, portanto, a observação de que 'singulares 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Luinen Juris. Rio de Janeiro, 
2005, 13.4  edição, revista, ampliada e aivalizada, pág. 207. 



são os serviços porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e com 
determinado grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou 
empresa. Por isso mesmo é que a singularidade do serviço está contida no 
bojo da notária especialização' (EROS ROBERTO GRAU. inexigibilidade 
de Licitação - Serviços Técnico-Profissionais Especializados - Notória 
Especialização', in RDP 99, pp. 70 e seguintes). 
Revestindo-se o serviço de todas essas características, pode a Administração 
contratar diretamente o profissional, e isso porque, em última análise, seria 
inviável a competição." 

15. Por seu turno, MARIA SYLVIA ZANELLA Dl PIETRO2  enfatiza a 

necessidade da presença de très requisitos, para se caracterizar a inexigibilidade: 

"A contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 13, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notária especialização, vedada 
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação (inciso 10; não 
é para qualquer tipo de contrato que se aplica essa modalidade: é apenas 
para os contratos de prestação de serviços, desde que observados os três 
requisitos, ou seja. o de tratar-se de um daqueles enumerados no artigo 13, 
o de ser de natureza singular, e o de ser contratado com profissional 
notoriamente especializado. Assim é considerado, nos termos do § I.° do 
artigo 25, 'o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato'. 
Quanto à menção, no dispositivo, à natureza singular do serviço, é evidente 
que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta 
tratar-se de um dos serviços previstos no artigo 13; é necessário que a 
complexidade, a relevância, os interesses públicos em jogo tornem o serviço 
singular, de modo a exigir a contratação com profissional notoriamente 
especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer 
que torna inexigível a licitação. Note-se que o legislador quis tornar 
expresso que não ocorre inexigibilidade para os serviços de publicidade e 
divulgação; isto pode causar estranheza, porque tais serviços já não são 
incluídos entre os serviços técnicos especializados do artigo 13, o que por si 
exclui a inexigibilidade; ocorre que o legislador quis pi5rfim à interpretação 
adotada por algumas autoridades e aprovada por alguns Tribunais de 
Contas, quanto à inviabilidade de competição nesse tipo de serviço. O 
resultado dessa insistência foi ter o legislador partido para o extremo 
oposto, proibindo a inexigibilidade para a publicidade e a divulgação, sem 
qualquer exceção, quando, na realidade, podem ocorrer situações em que 

2  Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Atlas, São Paulo, 2001, pass. 312/313. 



realmente a inviabilidade de competição esteja presente; a licitação será, 
de qualquer modo, obrigatória. 
Com relação à notória especialização, o ,§ 1.° do artigo 25 quis reduzir a 
discricionariedade administrativa em sua apreciação, ao exigir os critérios 
de essencialidade e indiscatibilidade do trabalho, como sendo o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Tem-se que estar em 
zona de certeza, quanto a esses aspectos, para ser válida a inexigibiliclade." 

16. Mas é CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELL03  quem parece atingir 

o cerne da questão especifica, ao ocupar-se de discorrer, de forma lapidar, sobre a 

relevância da singularidade para a Administração (original com grifos): 

"Em face do inciso II do art. 13 (contratação de profissional de notória 
especialização), pode-se propor a seguinte indagação: basta que o serviço 
esteja arrolado entre os previstos no art. 13 e que o profissional ou empresa 
sejam notoriamente especializados para que se configure a inexigibilidade 
da licitação, ou é necessário algo mais, isto é, nele sobreleve a importância 
de sua natureza singular? 
Parece-nos certo que, para compor-se a inexigibilidade concernente aos 
serviços arrolados no art. 13, cumpre tratar-se de serviço cuja singularidade 
seja relevante para a Administração (e que o contratado possua notória 
especialização). Se assim não fosse, ~iria razão para a lei haver 
mencionado 'de natureza singular', logo após a referência feita aos serviços 
arrolados no art. 13. 
Se o serviço pretendido for banal, corriqueiro, singelo, e, por isto, 
irrelevante que seja prestado por 'A' ou por '8', não haveria razão alguma 
para postergar-se o instituto da licitação. Pois é claro que a singularidade 
só lerá ressonância para o tema na medida em que seja necessária, isto é, 
em que por força dela caiba esperar melhor satisfação do interesse 
administrativo a ser provido. 
Veja-se: o patrocínio de uma causa em juízo está arrolado entre os serviços 
técnico-especializados previstos no art. 13. Entretanto, para mover simples 
executivos fiscais a Administração não terá necessidade alguma de contratar 
- e diretamente - um profissional de notória especialização. Seria um 
absurdo se °fizesse. Assim também, haverá pendas, avaliaçães ou projetos 
de tal modo singelos e às vezes mesmo padronizados que, ou não haveria 
espaço para ingresso de componente pessoal do autor, ou manifestar-se-ia 
em aspectos irrelevantes e por isto incapazes de interferir com o resultado 
do serviço. 
Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como 
singular quando nele tem de Interferir, como requisito de satisfatório 

3  MELLO, Celso António Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. Mallteiros, São Paulo, 2002, 14" 
edição, refundida, ampliada e atualizada, págs. 489/490. 



atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu 
autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade, 
a contribuição intelectual, artistica, ou a argúcia de quem o executa, 
atributos, estres, que são precisamente os que a Administração reputa 
convenientes e necessita para a satisfação do interesse público em causa. 

É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual 
contratado — a ser obrigatoriamente escolhido ente os sujeitos de 
reconhecida competência na matéria — recaia em profissional ou empresa 
cujos desempenhos despertem no contratante a convicção de que, para o 
caso, serão presumivelmente mais indicados que os de outros, despertando-
lhe a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o caso. 
Há, pois, nisto, também um componente subjetivo ineliminável por parte de 
quem contrata." 

A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Entretanto, assume especial relevo para o deslinde da controvertida tese 

desenvolvida nesta ação as decisões a respeito até aqui adotadas pelo Supremo Tribunal 

Federal. 

Com efeito, ao julgar o Habeas Corpus n.° 86198-PR (Min. SEPÜLVEDA 

PERTENCE, DJ de 29-6-2007), a Primeira Turma do Excelso Pretório proferiu acórdão 

substanciado na seguinte ementa (sem grifos, no original): 

"1. Habeas corpus: prescrição; ocorrência, no caso, tão-somente quanto ao 
primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 8.666/93, art. 92), ocorrido em 
28.9.93. 
II. Alegação de nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de 
Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamente no 
Supremo Tribunal Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do 
pedido é deficiente. 
111. Habeas carpis: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: falta 
de justa Mina para a ação penal, dada a inexigibilidade, no caso, de 
licitação para a contratação de serviços de advocacia. I. A presença dos 
requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relevo do 
trabalho a ser contratado, que encontram respaldo da inequívoca prova 
documental Cuida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da 
licitação para a contratação dos serviços de advocacia. 2. Extrema 
dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de advocacia, dada a 
incompatibilidade com as limitaçóes éticas e legais que da profissão (L. 
8.906/94, art. 34,1V; e Código de Ética e Disciplina da OAB/1995, art. 7)." 



19. Também o Plenário da Suprema Corte deliberou distinguir os mesmos 

critérios da notória especialização e da confiança da Administração, ao apreciar o 

Inquérito n.° 3077-AL (Min. DIAS TOFFOLI, Die-188, de 25-9-2012): 

"Penal e Processual Penal, Inquérito. Parlamentar federal. Denúncia 
oferecida. Artigo 89, caput e parágrafo único, da Lei n.° 8.666/93. Artigo 41 
do CPP. Não conformidade entre os fatos descritos na exordial acusatória e 
o tipo previsto no art. 89 da Lei n.° 8.666/93. Ausência de justa causa. 
Rejeição da denúncia. 

A questão submetida ao presente julgamento diz respeito à existência de 
substrato probatório mínimo que autorize a deflagração da ação penal 
contra os denunciados, levando em consideração o preenchimento dos 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não incidindo qualquer 
uma das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal. 

As imputações feitas aos dois primeiros denunciados na denúncia, foram 
de, na condição de prefeita municipal e de procurador geral do município, 
haverem declarado e homologado indevidamente a inexigibilidade de 
procedimento licitatório para contratação de serviços de consultoria em 
favor da Prefeitura Municipal de Arapiraca/AL. 

O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, 
associada ao elemento subjetivo confiança. 114,  no caso concreto, 
requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não 
Incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os 
profissionais contratados possuíam notória especialização, comprovada 
nos autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. Ilegalidade 
inexistente. Fato atípico. 

Não restou, igualmente, demonstrada a vontade livre e conscientemente 
dirigida, por parte dos réus, a superar a necessidade de realização da 
licitação. Pressupõe o tipo, além do necessário dolo simples (vontade 
consciente e livre de contratar independentemente da realização de prévio 
procedimento licitatório), a intenção de produzir um prejuízo aos cofres 
públicos por meio do afastamento indevido da licitação. 

Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há 
justa causa para a deflagração da ação penal em relação ao crime previsto 
no art. 89 da Lei n.° 8.666/93. 
6. Acusação, ademais, improcedente (Lei n.° 8.038190, art. 6.°, caput)." 

20. Mais recentemente, em acórdão relatado pelo e. Ministro ROBERTO 

BARROSO, a Primeira Turma enumerou, a par da confiança, os parâmetros (cinco) de 

is5 observância obrigatória para a contratação direta de escritório de advocacia sem ' 

licitação: 



"IMPUTAÇÃO DE CRIli/LE DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE 
LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATICIOS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA 
POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação direta de escritório de 
advocacia, sem licitação, deve observar os seguintes parâmetros: a) 
existência de procedimento administrativo formai; b) notória 
especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d) 
demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do 
Poder Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo 
mercado. Incontroversa a especialidade do escritório de advocacia, deve ser 
considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento 
básico do Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso 
concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a contrafação direta. 
Denúncia rejeitada por falta de justa causa." (Inq. 3074-SC, Min. 
ROBERTO BARROSO, DJe-193, de 3-10-2014) 

A SITUAÇÃO PARTICULAR DA UNIÃO 

É certo que a existência de corpo jurídico próprio na Administração não 

se afigura bastante para, por si somente, impedir a contratação direta de serviços 

advocaticios — ou seriam de aplicabilidade meramente residual aquelas disposições 

encontradas no art. 13, incisos 11, 111 e V, cumulado com o art. 25, inciso 11, ambos da 

Lei n.° 8.666, de 1993. 

Entretanto, no âmbito da União, norma de estatura constitucional atribui à 

Advocacia-Geral da União, diretamente ou por meio de órgão vinculado, a 

representação judicial e extrajudicial da União, "cabendo-lhe, nos termos da lei 

complementar que dispuser ,sobre sua organização e funcionamento, as atividades de 

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo" (art. 131, caput, CR-1988). 

Atenta ao comando da Lei Fundamental, a Advocacia-Geral da União tem 

editadas normas internas por meio das quais se conclui que somente os membros da 

Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vinculados poderão exercer, 

respectivarnente, as funções institucionais de representação judicial e extrajudicial da 

União e de suas autarquias e fundações públicas, bem como as atividades de consultoria 

e assessoramento jurídico do Poder Executivo Federal — do que deflui a inaplicabilidade 

do disposto no art. 25, inciso 11, combinado com o art. 13, inciso V (ao menos), da Lei 

n.° 8.666, nessa esfera. 



CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, são efetivamente constitucionais as disposições 

contidas nos arts. 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Isso, no entanto, não pode implicar, como quer o Conselho Federal requerente, o 

reconhecimento de que o (mico meio para a contratação do serviço advocatício pela 

Administração Pública é a inexigibilidade de licitação; ou, em outros termos, de que 

todos os serviços advocatícios são, na essência, singulares. 

São esses, Senhor Consultor-Geral da União, os elementos de fato e de 

direito reunidos a partir dos relevantes subsídios ofertados tanto pela Consultoria 

Jurídica junto ao Ministério da Justiça e Cidadania como pela Consultoria Jurídica junto 

ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, os quais propomos sejam 

apresentados ao Colendo Supremo Tribunal Federal, a título de informações no processo 

de Ação Declaratória de Constitucionalidade n.° 45-DF. 

À consideração superior. 

Brasília-DF, 27 de setembro de 2016 

' 
,;g: c co..tx.0 Cce 

RicardoCrav iLI Silva 
A vogado da U . ião 
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COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA 
D.J. 03.08.2007 
EMENTÁRIO N° 2 2 8 3 - 1 

15/12/2006 

AÇÃO PENAL 348-5 

RELATOR 
REVISOR 
AUTOR(A/S)(ES) 
RÉU(É)(S) 
ADVOGADO(A/S) 

TRIBUNAL PIAMO 

SANTA CATARTRA 

NMN. EROS GRAU 
uru. SEPÚLVEDA PERTENCE 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
LEONEL ARCÂNGELO PAVAN 
PAULO ARMINIO TAVARES SUECHELE E 
OUTRO(A/S) 

EMENTA: AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO 
BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA Ã CONFIANÇA 
DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. 

A hipótese dos autos não é de dispensa de licitação, eis 
que não caracterizado o requisito da emergência. Caracterização de 
situação na qual há inviabilidade de competição e, logo, 
inexigibilidade de liCitação. 
2. "Serviços técnicos profissionais eapecializados" são 
serviços que a Administração deve contratar sem licitação, 
escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau 
de confiança que ela própria, Administração, deposite na 
especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da 
confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Dai 
que a realização de procedimento licitatório para a contratação de 
tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo principio do 
julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício 
de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para 
a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à 
plena satisfação do:objeto do contrato" (cf. o 5 1° do art. 25 da 
Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto legal exige é a 
notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança. 

Há, no caso ooncreto, requisitos suficientes para o seu 
enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou 
seja, de inexigibilídade de licitação: os profissionais contratados 
possuem notória especialização, comprovada nos autos, além de 
desfrutarem da confiança da Administração. 

Ação Penal que se julga improcedente. 
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AP 348 / SC 

ACORDÂO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Setsão Flanaria, sob a 
Presidência da Ministra Ellen Gracia, na conformidade da ata do 
julgamento e das iiotat taquigráfiCaS, por unanimidade de votos, em 
abSolver o réu das iffiputações que lhe foram feitas, nos termos do 
voto do Relatar. 

Brasília, 15 de dezembro de 2006. 

EROS GRAU RIALATOR 
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COR). DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA 
D.J. 29.06.2007 
EMENTÁRIO N° 2 2 8 2 - 5 

1033 

17/04/2007 PRIMEIRA TURMA 

~mas CORPOS 86.198-9 PARARÁ 

RALATOR mu. 'szvómvank intrazycz 
PACIENTE(S) : ADYR SEBASTIA0 FERREIRA 
PACIENTt(S) : IRIA REG/NA MARCHIORI 
IMPETRANTE(S) : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DO 

PARANÁ 
ADVOGADO(A/S) : JOÃO DOS SANTOS GOMES FILHO 
COATOR(A/S)(ES) : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

EMENTA: I. Rabeara corpua: proscrição: ocorrência, no 
caso, tão-somente quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia (I.. 
8.666/93, art. 92), ocorrido em 28.9.93. 

Z/. Alagação da nulidade da daciaão guie recebeu a danúncia 
no Tribunal de Justiça do Paraná: guaatAo que não cabe ser analisada 
originariamonto no Supremo Tribunal rodisral • mu relação à qual, de 
resto, a instrução do pedido é deficiente. 

111. Ha:bobas corpus: crimes provistos nos artigos 89 e 92 
da L. 8.666/93: falta de justa causa para a ação penal, dada a 
inexlgibilidada, no caso, da licitação para a contratação da 
~viços, da advocacia. 

A presença dos reqUiSitOs de notória especialização e 
Confiança, ao-  lado do relevo do trabalho a ser contratado, que 
encontram respaldo da inequívoca prova documental trazida, permite 
concluir, no caso, pela inexigibilidade da licitação para a 
contratação dos serviços de advocacia. 

Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de 
serviços de advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações 
éticas e legais que da profissão (L. 8.906/94, art. 34, /V; e 
Código de ttica e Disciplina da OAB/1995, art. 70). 

AC 6 RDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 

Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a 

Presidência do Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, na conformidade da 

ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de 

8T F 102802 



âra4 lia, 17 de abril de 2007. 

0LVEDA PERTENCE RELATOR 

97.04492nocirweixi,p2d~d 1034 
OC 86..190 / 1:1t 

votos, em deferir o pedido de hilboao corpus dos pacientes, por falta 

de justa causa, e estender os efeitos dessa decisão ao co-réu 

Acindino Rioardo'Duarte, nos termos do voto do Relator. 

2 

át toLoo 
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RECURSO ESPECIAL No 1.192.332 RS (2010/0080667-3) 
RELATOR ; MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
RECORRENTE : ELBIO DE MENDONÇA SENNA 
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS COM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 178 DO 
CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA 
ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O 
INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILI-IADISMO 
OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

Quanto à alegado, violação ao 17, §§ 7o., 80., 90. e 10 da Lei 
8.429/92, art 295, V do CPC e art 178, § 9o., V, b do ccp6, constata-se que tal 
matéria não restou debatida no acórdão recorrido, carecendo de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. 
Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 

Em que pese a natureza de ordem pública das questões 
suscitadas, a Corte Especial deste Tribunal já fumou entendimento de que até 
mesmo as matérias de ordem pública devem estar prequestionadas. Precedentes: 
AgRg nos EREsp 1.253.389)SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02,05/2013; 
AgRg nos EAg 1.330.3461RJ, Rei. Min. ELIANA CALIVION, DJe 20/02A013; AgRg 
nos EREsp 947.231/SC, Rel. Mia JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Dje 10/05/2012. 

Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 
que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, com 
inexigibilirlade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza 
singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização. 

É impossível aferir, mediante processo ficitatório, o trabalho 
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza 
personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição. 

A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado 
consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação 
profissional, sendo, dessa fonna, inviável escolher o melhor profissional, para 
prestar serviço de natureza intielectimi, por meio de licitação, pois tal mensuração 
não se funda em critérios objetivos (como o menor preço). 

Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de 
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assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é licito ao 
administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da 
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor 
profissional, 

7. Recurso Especial a qt.r se dá provimento para julgar 
improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade 
administrativa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatadas e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Kukina, dar 
provimento ao recurso especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em 
razão da inexistéricia de improbidade administrativa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo 
Esteves Uma votararn com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 12 de novembro de 2013 (Data do Julgamento). 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
MINISTRO RELATOR 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
PRIMEIRA TURMA 

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RS 

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922 
70028737385 

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 05/11/2013 

Relator 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MA1A FILHO 

Presidente da Sessão 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 

Subprocurador-Geral da República 
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO 

Secretária 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUSIA 

AUTUAÇÃO 

RECORRENTE ELMO DE MENDONÇA SENNA 
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
RECORRIDO MINIS'l ÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidadc Administrativa 

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
PRIMEIRA TURMA 

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RS 

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922 
70028737385 

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 07/11/2013 

Relator 
Exma. Sr, Ministro NAFOLEÃO NUNES MAIA FILHO 

Presidente da Sessão 
Exsno. Sr. Ministro NAPOLEÁ O NUNES MATA FILHO 

Subprocuradora-Geral da República 
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TITLIO 

Secretária 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUIZIA 

AUTUAÇÃO 

RECORRENTE ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA 
ADVOGADO JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO- Atos 
Administrativos- Improbidade Administrativa 

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA. ao  apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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RECURSO ESPECIAL N. 1.192.332 RS (2010/0080667.3) 
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO•NUNES MAIA FILHO 
RECORRENTE : ELBIO DE MENDONÇA SENNA 
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARI3OZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Especial interposto por ELBIO DE 

MENDONÇA SENNA, -com fundamento na alínea a do inciso 111 do art. 105 da 

Constituição Federal, no qual se iriStirge contra o acórdão proferido pelo egrégio 

Tnbunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, erneritado nos seguintes 

termos: 

APELAÇÃO CíVEL. DIREITO PLY1311C0 NÃO ESPECIFICADO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPRORIDADE ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DE 
SANTA VITÓRIA DO PALMAR. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ADVOGADO 
PELO 'SR.. PREFEITO minvieWAL, COM MALFERIMENTD À REGRA 

CONSTITUCIONAL DA LICITAÇÃO, COM CONSEQUENTE V/OLAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS DE IEGALIDADE, MORALIDADE E IMPESSOALIDADE. 

Pielinvilar de coisa julgada material afastada, visto que o pocesso 
criminal jukjado improcedente por falta de provas, não impede o jutiamento 
na esfera civil. 

Impõe-se a sua responsaInTwação por ato de impubitkale 
aí:hW/listrava, na medida de sua cuIpa, aplicando-se a penalidade de 
ressarcir o erário dos vabres pagos a titulo de diárias pagas indevidtanente, 
suspendendo os ~ib.., políticos e probindo-o de contratar com o Poder 
Pítbko peb puro de 05 mos. 

APELAÇÃO DESPROVIDA (fls. 638). 

Em suas razões de Apelo Especial, alega violação aos art. 

17, §§ 70., 80., 9o. e 10 da Lei 8.429/32; 295, V do CPC; 178, § 9o., V, b do CC/16; 

10, V, VIII e IX e 12, II da Lei 8.429/32, sob os seguintes fundamentos; (a) 

inadequação da via eleita, por ser a Ação Civil Pública incompatível com a Ação de 

Improbidade; (b) a pretensão punitiva do Estado estaria prescrita; (c) inedstéricia de 
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ilícito e de ato de impubidade. 

3. Contranazões às fls. 710/716. 

4. Parecer de lavra do douto Subprocurador-Geral da República, 

Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS, opinando pelo, desprovimento do Recurso 

Especial, nos temos da seguinte ementa: 

RECURSO ESPECIAL AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ASSESSORIA JURÍDICA. INEXIGIBIIIDADE DE "'CITAÇÃO. AUSÊNCIA 
DOS PRESSUPOSTOS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA. NULIDADE DO 
ATO. NÃO OBSERVÂNCIA DA LEI a660.3. REPARAÇÃO AO ERÁRIO. 
NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 

L O recurso especial só merece ser conhecido em relação à matéria 
enfrentada pelo trbunal agua 

ii Oyee.Joitne da treáéria fettico-probatória dos autos é vedado pela 
&brada 07 do STJ. 

HL No caso, é patente a flegakkele da conbcdação do recorrente, 
tona vez que não se encontram presentes os requisitos que ardorizarkan a 
ineriginlidade do certrxrne, impondo-lhe a rvilkinrIP do contrato celebrado. 

O ressarcimento ao erário não é consilerado sanção e acção de 
reparação do dano causado ce Web é imprescritbeC conftmne 
interpretação sistemática do cot 3Z g 5o., da Constitrdção Federal. 

Parecer peb conhecimenb parcial do recurso e, no mérito, peb 
seu não provknento (Os. 760). 

5. É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL N° 1.192.332- RS (2010/0080667-3) 
RELATOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 

: MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
: ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA 
: JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL IMPROBIDADE 
ADIONISTRAITVA. CO/MATAÇÃO  DE SERVIÇOS ADVOCATICTOS COM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 
178 DO CC/1‘ AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMEN1O. SÜMULIS 282 E 
356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.664/9a REQUISITOS DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. 
INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR 
PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESIWIE O INTERESSE PÚBLICO E 
INOCORRENTE.  O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

1 Quanto à crivada violação ao 17, §§ 70., 80., 9o. e 10 da Lei 
8.429/92, Cid 29 ir do CPC e art 174 § 9o., V, b do CC/14 constata-se 
que tal mai/Iria não restou debatida no acórdão reconido, carecendo de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às frtstIncias 
excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 

2 Em que pese a nata= de ordem pública das questões 
suscitada% a Corte Especiol deste Tribunal já firmou entendinerdo de que 
até mesmo os matérias d2 ordem pública devem estar prequestionadas. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rei Mk. HUMBERTO 
MAR7INS, D4Te 07104/201 AgRg nos EAg 13303~ Rei Min ELTANA 
CALMON, Ale 20102/2013; AgRg nos EREsp 947.23I/SC, Rei Min. JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, DJe 1CY05/2012 

Depeende-se, da leitura dos cols. 13 e 25 da Lei 8.66493 
que, para a contredação dos serviços técrdcas enumerados no art 13, com 
inextribilidade de licitação, inpwescindivel a pnrsereça dos requisitos de 
natureza singular do serviço prestado, ~ode de conweter o e notória 
especialiurçào. 

4 É impossível crfrrir, medbnte processo leikahnh, o trabalho 
intelectual do Advogado, pois bufa-se de prestação de serviços de natureza 
pemonaiíssbna e singulto; mostrando-se patente a irariabdade de 
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A singularidade dos servkos prestados peb Advogado 
comáre em seus conhecimentos ~duais, estando ligada à sua 
capacitação profissional sendo, dessa frinna, &viável escolher o melhor 
profissional paia prestar *serviço de natureza intekctual, por meã> de 

ção, pois tal meiam:ração não se fiada em critérbs objetivos (como o 
menor peço). 

Diante da radureza intelectual e singukr dos servis de 
assessoria jraidica, fmcados, principalmente, na rebção de confiança, é lícito 
CCP arbninistrador; desde que movido peio interesse público, utzar da 
discricionariedade, que lhe jbi confrrida pela lei, para a escolha do inefior 
profissional 

7 Recurso Especial a que se dá provimento pClitt Mgf:gr 

improcedentes os pedidos da inicial em rozão da inexisWncia de impobidade 
administrativa. 

. s ume -s e dos autos que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ajuizou, em face do recorrente, Ação Civil. 

Pública de Improbidade Administrativa, imputando-lhe a conduta de ter prestado 

serviços advocatícios ao então Prefeito do Município de Chui/RS, mediante 

dispensa irregular de licitação, tipificada no art. 10, incisos V, VIII e IX da Lei 

8.429/92, assim descrita na inicial acusatória: 

No dá 3 de fiwereiro de 1997, o Muni*, de Clud, representado 
peb requerido Mohonsed Kassem Jomaa, firmou contraio com o requerido 
Élbb de Mendonça Senna, para que este prestasse, corOmie a cláusula 
segunda, serviços de assessoramenlo Jwídko, planejamento e 
acompanhamento instituckincd Uh. 3. 

O 0011brd0 retroagiu a lo. de jemeim de 1997 e estabeleceu a 
remuneração mensal de R$ 4.30Q0Ck perdurou, por meio ck sucessivos 
aditamentos, cdé o final de outubro daquele ano, mas a partir de junho a 
remuneração foi revista para R$ 3.00400 (fls.  40/44. 

Ocone que a contrafação revebu diversas ilegalidades pratadas m 
(orbito da Prefritztia Municipal e que acabanan por beneficiar &devidamente 
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o segundo denerndado. 

Em primeiro lugar, o contraio não fbi precedido de &ilação, pois, 

segundo previsto na CleaiSida sexta, esta não seria exigível no caso, pela 
hcidência do artkio 24 inciso 11, datei de Licitações. 

Ibdavia, é ilegal o dispositivo. 

Veja-se que o artigo 25 da Lei 8.664,93 perm ct inexigibfrdade de 
&Nação pana cor:In:dação dos servigts técnicos enumerados no cutigo 13 do 
mesmo diploma lega4 apertas nos casos em que o profissional ostentar 

notória especialização (fls. 05). 

Inicialmente, no tocante ás alegações de ofensa aos strts. 17, 

§§ 7o., 80., 9o. e 10 da Lei 8.429/92, art. 295, V do CPC e art 178, § 9o., V, b do 

CC/16, constata-se que tais matarias não restaram debatidas no acórdão recorrido. 

Aplicáveis, portanto, as Súmulas 282 e 356 do STF, pois ausente o 

prequestionamento, requisito indispensável ao acesso ás instâncias excepcionais. 

Ademais, em que pese a natureza de ordem pública das 

questões suscitadas (inadequação da via eleita e prescrição), a Corte Especial 

deste Tribunal já firmou entendimento de que até mesmo as matérias de ordem 

pública devem estar pirquestionadas. Precedentes: AgRg nos ERF,sp 1253389/6P, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, ReL 

Iv1in. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, ReL Min. 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10p5/2012. 

Quanto á alegada violação ao art. 10, incisos V, VIU e DC Lei 

8.429/92, ao argumento de inexistência de ilícito, sustenta o recorrente que a 

contratação se funda nas hipóteses excepcionais de inexigibilid2de do processo 

licitab5rio, cobforrne fixado nos arts. 13 e 24a Lei 8.666/93, in. verbis: 

Art 25- É inexigivel a licitação quando houver kviahifidade de 

cornpedero-  , em especiat 

para a canis:dação de serukos técnicos enumerados no cot 13 
cksta Lei, de natuyeza singular, com profissionais ou empresas de notária 
especiaNzaçã o, vedada a inexigbilklacle pana serukos de puhlicklade e 
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~ação; 

.§ 1o. Considerase de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialkfrxie, decom3nte de 
desempenho anterior; estudos, experencias, pubbicações, organização, 
apmelitamento, equipe técnica, ou de outros requisitas relacionados com 
suas atividades, permita irgt.* que o seu trabalho é essencia/ e 
indiscutivelmente o mas adequado à plena satisfação do objeto do contada 

Art 13. Pcarz os jirLs desta Lei, consideram-se servkas iéerdcos 
profissionais especializados as ft/halos relativos a: 

I- estudos Miatkos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - pareoeres, perickas e avaliações em geral 

111 - assessorias ou consultorias técniCas e cruditorias financeinas ou 
trIna~ 

1V - fiscalização, supervisem ou gerenciamento de obras ou serviços; 

patrocínio ou defesa de causas judiciais ou acbrtinistrativas; 

treinconento e apeTekoantento de pessocg 

Vir resbzun:ção de obras de Me e bens de vabr histstintco. 

Depreende-se, da leitura dos citados dispositivos, portanto, 

que para contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8.666/93, 

com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de 

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória 

especiali?ação. 

Da análise dos autos, especialmente, dos fundamentos da 

Sentença, conclui-se, sobre a experiência profissional e conhecimentos individuais 

do recorrente que (a) exerceu a função de Procurador do Município de Santa Vitória 

do Palmar por sete ou oito anos, (b) acompanhou a comissão que elaborou os 

levantamentos para á prestação de contas para o Município que se instalRva, (c) 
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prestou serviços de assessoria jurídica para algumas empresas, (d) participou de 

congressos de curta duração, e (e) cursou especialização em Direito Municipal 

Comparado Brasil-Alemanha vinculado ao Mestrado de Direito Público na 

Faculdade de Direito da UFRGS. 

7. Na percepção do Juiz de Primeiro Grau, em que pese ter 

destacado as qualificações e expede- nelas profissionais anteriores do advogado, orá 

recorrente, não haveria restado demonstrado o requisito da notória especialização e 

inviabilidade de competição: , 

/(' No . caso-em ,án;ilis' e,restel:se.7discutindo -sobre a regularidade do 
, - 

contra° frrniado—ém 03.02., 9 :7 ,enire..o_Murricípia do Ortri, representado peb 
éntão. Pr4ito, Mohàined,; 'e Élriap'etra que este Prestasse serviços de 
assessOs‘nento juríifico *dormido 'acontpanharnento institucional (fls. , 

• 

k  

\ 
A :prirneira fr.regt~ apontada pela autor consiste na 

'inerxitência' de \prévia licitação. Segundo: a peça portal, a realização das 
abridade' s enfierituda. por Ébio não está marcada .pela singularidade ou 
notória especialização. • ; 

• 
- Os réus justificaram-a contnxtação em análise sem a rearzação de 

- -„pévia licitação nd sirvjairdidade dos serviços que seriam prestados por Élbia 
e'rwirkistii-jcperen Cia- --que este-  tem - ria-édeã-cioDtreib Públko MzeticipaL 

, 

; 

Corno ;visto, para que seja inexigível  o certrone licitatório é 
necessitriHa a presença de guano requisitos: inviablidade de competieb)  
previsão' do serviço no ctrggo 13, singularidade do serviço, e notória 
especializaç.  

Os fatos de Ébio ter desempenhado a função de Procurador do 
Murdcipio de Sarda Vitória do Palme* por sete ou oito anos e ter 
coomprodattdo a COMiSSià0 que elaborou os levantamentos para a pastação 
de contas para o munic4io que se irastalwa (não impugnados peb aubr), por 
si só, r autorizam que se afirme que era irwiewel a competição para 
executar o abjeto do contrido erdabulada com ele. 

Isso porque os serviços contratados (previstas na cláusula segunda 
do conbraá 004#97, ft 43) são COMI" izAdministra 'ção Pública. 
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Nesse sentido fii o relatório do Tribunal de Contas Life.. 109/12‘4, no 
qual constou: ao se excartinar o oNeto da contrafação, depara-se com tan 
elenco de ternas que ~ente afrta, de forma permanente, toda a 
Administração, descaracterizando a inviabilidade de competição corno causa 
da incidência da regra exceptiPa de dever de &kr com base no art 25,H, da 
Lei 8.66493. 

Ainda que tenha existkb a necessidade de tan trabalho clifirenciado 
com rebção ao de um Procurador de Município já instalado, corno referiu o 
réu Moharned (pois em necessário orgartiacr a estrutura administrativa e 

forrncr o arcabouço jurídico e tratar sobe a partilha de bens), é 
obrigatório que se reconheça que se área de um trabalho correon a qualquer 
Município que esteja sendo instabdo. 

Por oubo lado, segundo os injbnnes do processo, Étrio nunca 
partic4aou da organização de um novo município. Dessa forma, se foi 
entendido que ele tinha condições de realizar o trabalho porque foi 
Procurador do Municipio-Mãe, é imperioso que, apikando-se o mesmo 
nicbcirtb, entenda-se que quzdquer &litro Procwador de MiltliC013 teria 
condições de exercer o encargo. 

Tendo :em vista que, consoante o site tottutcuthaagov.br, o estrelo 
do Rb Grande 'do Sul tem 496 munic~, conclui se ser gr:ode o número de 
pessoas, em tese, aptas pana o serviço almejado. 

O amima" tritae de Élbio (fl. 30,29, de outra banda, não demonstra a 
"notória especialização" mencionada na Lei de Licitações. Da análise de tal 
documento, depreende-se que, aktri de ter exerci*, a fiatção de Procurador 
do Mtarkipir, já prestou servi;os de assessoria jurídica para algumas 
empresas e pcaticipou de akfuns congressos de curta duração, grande parte 
na época da facuklade. O que mais chama a atenção é a infirmação de que 
~SOU parte da Especialização em Economia na Universidade Federal de 
Pelotas e, integrabnente a Especiali~o" em Direito Municipal Comparado 
lhasitAlemcatha vinculado ao Mestrado de Direito Públko da Faculdade de 
Direito da UFRa5. 

Saliente-se que, com essa análise, não se afirma que Élbio não seja 
umbont e competente profissbnaL Aliás, abada que esta Julgadora pudesse 
erniik opinião sobre o babalho desenvolvilo por azb.rogados, não poderia 
fazê-la com rebção ao analisado porque conhece muito pouco o seu 
desempenho, até porque é urn advogado pouco atuante nesta Comarca 

Por outro lado, é possível que o currícub de Ébio seja o da pessoa 
mais indicada pare atender ao objeto do contrato. No entanto, e botarei que 
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se chegue a tal Conclusão sem a possinTriade de comparar com outros 
carniculas, como aconteceu. 

Vale lembrar que, segundo dos dispositivos legcds acima transcritos, 
consklerase de notária especialização o profissional cujo conceito no campo 
de sua especizSdade (em virtude de desempenho ankrbr, estudos, 
experiências, publkação, organização, apareiramento, equipe técnica e 
outros requos relacionados com suas claridade-4 pennia bifrrir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mak adequado à plena satisfação 
do objeto do •contrato. 

Registre-se que a Lei Ma' r mencima que essa ~se deve ser feita 
no âmbito municipg Aliás, a Lei não fala em quesito tenitorial 

Dessa Prrin pouco importa o argumento sustentado por Mohamed 
de que, nos municipbs do Chzd e Santa Vitória do Palmar; Elbb era o 
advogado mcds experiente e criai:o à fiação. 

A realidade é que, se tivesse acoraecido a licitação, haveria a 
possbNdade de eventuais interessadas concorrerem à vaga, sendo que 
inclusive seria possível o brteresse por parÉ de profrssionais de autos 
numicípios, uma vez que o salário *tecido (R$ 4.300,001 é muito bom, 
inclusive para a nossa realidade atual Lembre.se que tal vabr ftri pago por 
servos prestados há dez (mos! 

Ainda, nele se pode debcar de comentar acerca da prova testemunhal 
produzida, que deixou clato que hcaria outros advogados que, assim como 
.Ébb, babalhavom para o Mu~ de Santa Vitória do Palmar: 

E é cerb que havia 01111US profissionais aptos a exercer as funções 
que fonzm desenrpenharlas por tbio, tanto é que a testenumha Ruiter 
Ca:sabem é &malmente o Procurador do Município do Chut 

8. Sobre o terna, manifestou-se o Tribunal de origern, nos 

seguintes tennos: 

No caso Celleleb, restou plenamente demonstrado nos autos que o 
Sr Prefirito Municipal contratou o SE ÉN, para prestação de servip de 
assessoromento jurídico sem que houvesse a necessária licitação, e 
tampouco caracterizando a hipótese de incidência de qualquer lona das 
causas expressamente pevistas na Lei de LkNações. 

Em que pese tenrm os réus jusdficado a contratação sem análise ckt 
realização do processo ititabirkr por fero Sr. Élbb vasta experencia jurídica 
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na área de DiteMs Patim, e assim possiditeuzio a dispensa de licitação UI 
137), tais fatos não restaram devidamente dsmonsbados nas aubs, bem 
cone não foi reconhecido peb 7Wbunal de Contas estes aspectos, conpme 
relatório de "is. 109/129. 

Assim, encontrando-se os serviços prestados não justificadas, bem 
como a remítneração do advogado sendo, inclusive, eXCeSSilla (R$ 4.30404, 
é de ser reconheci:lei a irregularidade da contsrdação dketa do advogado peb 
Sr "03i:(a) Mericipat com a caracteriução do ato de improbidade inscrito no 
artigo 14 inciso VIA da Lei 8429/199a (...) (fls. 642/644). 

Em que pese os argumentos esposados pelo Juiz de Primeiro 

Grau e pelo Tribunal de origem, entende-se, na verdade, ser impossível aferir, 

mediante processo licitatário, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de 

prestação de serviços de natureza personaãssima e singular, mostrando-se patente 

a inviabilidade de competição. 

No caso concreto, pactuou-se, no cor ato celebrado, a 

remuneração de R$ 4.300 (quatro mil e trezentos reais), valor que, notoriamente, 

não se mostra excessivo para remuneração de um advogado. Ademais, não há 

elementos nos autos que atestem o suposto excesso e discrepância na 

remuneração pactuada, ressaltando-se, ainda, ser inviável valorar se aludida 
remuneração encontra-se discrepante do valor de mercado; e assim é porque, a 

aferição do valor pago ao advogado para prestação de serviços de assessoria 

jurídica ao Município pauta-se em critérios subjetivos - confiança, singularidade dos 

serviços -, não havendo como extrair critérios objetivos para quantificar a 
, • 

remuneração por esses serviços, de natureza intelectual 

Sobre o assunto, cumpre destacar as lições do ilustre professor 

MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS: 

O advogado desempenha en trabalho singukr, onde a sua criação 
intelectual retirei do adndnistrador público a necesskiade de 'Remover o 
certame Scitalário para, através do menor peço, escolher qual seria a melhor 
opção porto serviço público contratar: "A singukaidade dessa prestação de 
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serviços está fincada nos conhectnerüns indiuithicds de cada profissional da 
advocackr, impedindo, portinto, que a aièrttio da competição seja plena, 
pois não se &itam coisas desiguais, só se licitamt coisas homogêneas. (...) 
Vamos mais além por entender que a singukrrklade do advogado está 
°boi:unes:te interligada à sua capacitação profissionat o que de certa forma 
inuktbitizct o certame acit~ peb Mo de não ser afirkb o melhor serviço 
peb peço *siado. Ou, em outras palavras, os profissioncds que se 
destacam nos várbs ramos do deito geralmente não competem em 
processo licitatórb por ser totabnente intriável a sua cotação de honorárias 
em face de cubas formalizadas por jovens advogados em inicio de carmim 
Não vai nessa afernaçao-  nenhum demérito aos jovens advogados, pois, 
conro sabiamente afamado por Calamarebei, Vjuventude nunca é 
melancóSza porque tem o futuro diwrie dela'. 

A singubridade (capacidade ktelectual da prestação do serviço do 
advogado, por si $ã, justifica a ausência de competição, bem como da 
pré-qtmlificação também poiso preço da conbutação não é fizbr crucial que 
&seciona a melhor contrafação para o ente públko. 

Conbutando diretamente o advogarb, não estará a cadoridade 
arbninistrativa cometendo infrações e nem agindo no Vá= da let visto que a 
Lei 8.6603 não impede a atuada tomada de posição, devendo apenas o 
aitrninistrador justifacar a escolha dentro de unta razoabffidade. 

Por outra vertente, corno já ervoltecido, -  o cat 25 da Lei 8.666053 ao 
enwnerrxr os casos de inexilirkitle, pela frwiabfdade de competição, 
deixou assente que os trabalhos intelecturds, como o declinado no presente 
caso, ficam fom da regra geral de competição, sendo licito ao administn:sclor 
agir movido pelz discrtionariedade, visando, única e exclusivamente, ao 
interesse público (O Limite da Improbidade Admirds-tradva, Rio de Janeiro, 
Forense, 2014 p. 91/94. 

12.. Conforme destacou o nobre Autor, a singularidade dos serviços 

prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando 

ligada à sua capacitaçào profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o 

melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor 

preço). Destaca-se, ainda, nesse caso, que o fator preço não é crucial para se 

determinar a melhor contrafação para o ente público. 
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Com efeito, diante da natureza intelectual e singular dos serviços 

de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é licito ao 

administrador, desde que movido pelo interesse público, tit11i7ar da 

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor 

profissional 

Destaca, ainda, o ilustre autor MAURO ROBERTO GOMES DE 

MATTOS, in verbis: 

Apas a análise da Lei de Licitação, pode-se Ornar; com certeza, de 
que os serviços léCIZÍCOS pmfissioncds especializados relativos a patrocínio ou 
defesa de ccusas judiciais ou administrativas dos advogadas, 
independentemente de suas qualificações pessoais, possuem natureza 
singular, peb fila da notíná especialização que a profissão em questão 

eidge- 

A intekctualidade do advogado fridepende da sua inscrição na OAB, 
não se vincula a qualquer rótub, tendo em vista que a advocacia é um. estatb 
permanente de csiaçéb Intelectual 

Mais uma vez abrimos parênteses posa registrar nossa ótica 
proferida em outro trabalho que se encaixa pe*iárnerrie no presente 
contexto:. "Neste último aspecto, entendemos que a ncrOloria especislização, 
para efitia . de exonemr a Administração de prévia licitação para a 
contração tlos serviços, tem como crairlo básko O perstil da profissão da 
advocacia e a ktekctialkinrIP do prestador de serviços, na fonna do § lo. do 
art 25 da Lei 8.666/93.É inoncmarnente impossível dimensionar:se qual é o 
melhor advogado do Brasa (se é que é possível tal rátub) em virtude da 
cornplexidrxle jurídica que o caso conrporia, bastando o advogado possuir 
alto grau de especialização (op. cit, p. 93). 

Nesse sentido já se manifestou este egrégio Superior Tribunal de 

Justiça: 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISIRATIVA. ART. 534 l4 DO CPC. ALEGAÇÓES GENÉRICAS. 
SÚMULA "STF: CONTRATAÇÃO DE ESCRIffiRIO DE ADVOCACIA. 
LICITAÇÃO. INEXECilBEIDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL SERVIÇO 
SINGULAR E NOWSRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE PROVAS. IIIIPOSSIBEIDADE. SOMUIAS 5 E 7 DO 
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Com efeito, diante da natureza intelectual e singular dos serviços 

de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é licito ao 

administrador, desde que movido pelo interesse público, titili7ar da 

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor 

profissional 

Destaca, ainda, o ilustre autor MAURO ROBERTO GOMES DE 

MATTOS, In verbis: 

AP6s a análise da Lei de Licitação, pode-se Omar; com certeza, de 
que os serviços técnicos profissionais especializados rekdkros a pabocini3 ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas dos advogados, 
independentemente de suas qualificações pessoais, possuem natureza 
singtdar, peb fido da notória especialização que a profissão em questão 

exige- 

A iniekctualidade c kr advogado independe da sua irtscrkew na OAB, 
não se vincula a qualquer rótulo, tendo em vista que a advocacia é wn estado 
permanente de criação intelectual 

Mais urna vez abrimos parênteses pana registrar nossa ótica 
proftrida em outro trabalho que se encaixa pe*arnente no presente 
contexto:. 'Neste último aspecto, entendemos que a notória especklizaçéb, 
pam efeito . de exonerar a Administração de prévia licitação paru a 
contratação das serviços, tem como critérb básico o pedi da profissão da 
adpocacia e a intetectuatidade do prestador de serviços, na lbrrna do 1o. do 
cot 25 da Lei 8.664 9 3 É humanamente impossível dintensio' nar:se qual é o 
melhor advogado do Brusit (se é que é possível tal rótulo) em virtude da 
complexidade jurídica que o caso comporta, bastando o adwogcsio possuir 
attograu de especialização (op. cit., p. 93). 

Nesse sentido já se manifestou este egrégio Superior Tribunal de 

Justiça: 

ADMINISIRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. Sn 14 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/577. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. 
LICITAÇÃO. INEXIGIBILTDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL SERVIÇO 
SINGULAR E NOWSRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRAIVAIS E DE PROVAS. IMPOSSIBIUDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO 
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1. Alegações genéricas quanto à vialação do arté o 535 do 
CPC não bastam à abenzetz da oia especial, com base no art 1a% inciso II4 
alínea "a", da CF. Incidência da Súmula 2844STF. 

2 A conindação de serviços de advogado por inexigbíkbda de 
&Ilação está expesscrotente prevista na Lei 8.66493, est 24 11c/c o art 13, 
V. 

a A corriusão limada peb acórdão objurgado decorreu da 
anátsse de cláusulas cones:Mais e do conjunto ffitico-probatório dos autos. 
Dessarte, o acatimento da pretensão rectasa4 no sentkb da ausência dos 
requisito' s exigidos paraa conaraução de escritória de advocacia por meio da 
inexigbilidade de licitação, esbarra no óbice das Winurks 5 e 7/STJ. 
Precedentes. 

4. Recurso especial não conhecido (REsp 1285378/MG, Rel. 
Ministro CASTRO MERA, SEGUNDA TURMA, Ale 28,03/2012). 

Confira-se também() precedente do Supremo Tnbunal Federal: 

PENAL PROCESSUAL PENAL AÇÃO PENAL: TRANCANIENTO. 
ADVOGADO: CONTRATAÇÃO: DLSPENSA DE UCITAÇÃO. 

L• Conbalação de advogado para defesa de Interesses do Estado 
nos Trbunais Superiores: dispensa de licitação, tendo em vista a natureza do 
bobalho a ser pestado. Inoconencia, no caso, de dob de apropriação do 
pcdrirrenin púbgco. 

IL COncessão de "habeas corpus" de oficia pana o fim de ser 
trancaria & ação penal (RHC 72830, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ 
16p2/1996). 

Na hilSõtese em análise, restou incontroverso que os serviços 

foram prestados, não havendo que se falar, portanto, em restituição dos valores 

recebidos pelo reconente, sob pena de enriquecimento licito do Estado. 

Diante de todo exposto, conhece-se e dá-se provimento ao 

Recurso Especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da 

ausência de ato tipifiendo corno ímprobo. É como voto. 
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RECURSO ESPECIAL N° 1.192.332 - RS (2010/0080667-3) 
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA 
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

VOTO-VENCIDO 

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, aqui, lendo, consultando o acórdão recorrido, vejo uma dificuldade até que 
antecede a discussão de.  fundo, na medida em que assentou o tribunal gaúcho. fls. 642 
do acórdão, o seguinte: 

" -Em qüe pese terem os réus justificado a contratação sem 
análise da realização do processo licitatório por ter o Sr. Élbio 
vasta experiência jurídica na área de Direito Público, e assim 
possibilitando a dispensa de licitação (/7. 137), tais fatos não 
l'estaram devidamente demonstrados nos autos, bem como não 
foi ;reconhecido pelo Tribunal de Contas estes aspectos, 
conforme relatório de fls. 1091129. 
Cumpre transcrever o que o art. 25, da Lei 8666193, que expõe 
as posSibilidades de inexigibilidade de licitação: 

Art. 25. É inexigível a licita ç& quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: 
ii - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
artigo 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 
§ 1° - Considera-se de notória especialização o 
profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados Will suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato," 

A questão fálica restou bem apanhada pela Sra. Cristina Nozari 
Garcia, Juiza a quo, cujos termos reproduzo, a fim de evitar 
:tattiologia: 

"Os fatos de Élbio ter desempenhado a função de 
Procurador do Município de Santa Vitória do Palmar por 
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sete ou oito anos e ler acompanhado a comissão que 
elaborou os levantamentos para a prestação de contas 
para o município que se instalava (não impugnados pelo 
autor), por si só não autorizam que se afirme que era 
inviável a competição para executar o objeto do contrato 
entabulado com ele. 
Ainda que tenha existido a necessidade de um trabalho 
diferenciado com relação ao de um Procurador de 
Município de um município já instalado, como referiu o 
réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutura 

. administrativa e funcional, formar o arcabouço jurídico e 
' tratar sobre a partilha de bens), é obrigatório que se 
reconheça que se trata de um trabalho comum a qualquer 
Município que esteja sendo instalado. 
Por outro lado, segundo os informes do processo, Élbio 
nunca participou da organização de um novo município. 
Dessa forma, se foi entendido que ele tinha condições de 

:.realizar o trabalho porque foi Procurador do 
Município-Mãe, é imperioso que.. aplicando-se o mesmo 
raciocínio, entenda-se que qualquer outro Procurador de 

Município teria condições de exercer o encargo. 
Tendo em vista que, consoante o site www. cultura.gov.br, 

o estado do Rio Grande do Sul tem 496 municípios, 
conclui-se ser grande o número de pessoas, em tese, aptas 

para o serviço almejado. 
Por outro lado, é possível que o currículo de Élbio seja o 
da pessoa mais indicada para atender ao objeto do 
contrato. No entanto, é inviável que se chegue a tal 
COM111.00 sem a possibilidade de com parar com outros 
currículos, como aconteceu." 

Pautado nesse acertamento, em torno do contexto fático levado em 
estima pelo Tribunal de origem, que, como eu disse, incorporou também essa 
avaliação, levada a efeito pela juíza, visualizo aqui, nessa medida, um óbice 
intransponível para o próprio conhecimento do recurso especial. Tenho, com todo 
respeito ao eminente Ministro Relator, que esse recurso especial, tal como colocada a 
questão, não encontra possibilidade de alcançar juízo de admissibilidade positivo, por 
força do óbice da Stiniula 7. 

Em outro ver, também chamo atenção, (e isso não está nos autos, é 
uma elucubração absolutamente pessoal), em nossa terra nós costumamos conhecer os 
nossos causídicos de maior projeção e, aqui, é interessante porque, afinal, houve a 
intervenção de um• promotor de justiça e de uma juíza da comarca. Pode-se até dizer 
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que, quem sabe, eles tiveram pouco tempo de exercício na região, mas o fato é que 
nem isso foi suficiente para fazer com que o Ministério Público, e a autoridade 
judiciária local detectassem essa alegada e notória especialização do advogado, nesse 

caso concreto, em ordem a tornar inexigível a licitação. 
Com base nessas considerações, eminente Ministro Relator, é que, 

sem avançar para a questão de fundo, ouso discordar de V.Exa. para não conhecer do 
recurso especial, por força do óbice da Súmula 7. É assim que encaminho meu voto 

divergente, adiantando-o desde já. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

PRIMEIRA TURMA 
; 

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332/ RS 

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922 
70028737385 

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 12/11/2013 

Relator 
Exma. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MATA FILHO 

Presidente da Sessão 
Exma. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES M AIA FILHO 

Subprocuradora-Geral da República 
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS 

Secretária 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAM1J1STA 

• 
AUTUAÇÃO 

RECORRENTE :ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA 
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BAR130ZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
RECORRIDO : MINIS•1ÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Adniinistrativos Improbidade Administrativa 

CËRTIDÃO 

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Kukina, deu provimento ao recurso 
especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade 
administrativa, nos termos do 'voto do Sr. Ministro Relatar. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram 
com o Sr. Ministro Relatar. 
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04/07/2022 15:20 about:blank 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
) , 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
35.542.612/0001-90 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
15/02/1991 

NOME EMPRESARIAL • 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 
R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA 

NÚMERO 
47 

COMPLEMENTO 
***117~17 

CEP 

52.061-022 
BAIRRO/DISTRITO 
CASA FORTE 

MUNICÍPIO 
RECIFE 

UF 

PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MONTEIRO©MONTEIRO.ADV.BR  
TELEFONE 
(81) 2121-6444 . 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
..lnklk 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
7,711n771.4ir 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
fr***IrkIrk 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 04107/2022 às 15:18:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



... ; PREFEITURA DO RECIFE 
poik`-ii SECRETARIA DE FINANÇAS 

GOTM - Gerência Operacional de Tributos Mercantis 

CiM - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 
cowrit.-,,, 

2022/01 

vki.emÊ 

10/08/2022 

... kJ Aç 

ATIVO 

1

. 

 per+r.64cos 

NÃO 

DATA CADASTR~O 

04/04/1991 
CEFF>PJ NECPKÁO ,..aREAM N. 

35.542.612/0001-90 198.410-1 
NOMORAFRAXon&ENOWFAJOXON 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
. 

SOCIEDADE SIMPLES PURA 
E4eAt 
CLAUDIA.NACENA9MONTEIRO.ADV.BR  

FONE 
30311018 

TRIBUTOS 

ISS NON TRIBUTAÇÃO NORMAL 
TLF TRIBUTAÇÃO NORMAL 

zcoueons. ORILORIO 

326671-0 

EI1EREO5 CO ENTASELEGNENTO 

RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 

POCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO 
......autM. MOION ÉS E ',FM rpo ~EE.',  

CONVENCIONAL 
CNCEPEÇO CE CORNESPOIDENON. 

RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 

POCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO Ej ,,,,,„„ I Ej ..,,,,,,c,e j EORIEJ,) ,w 

OCIPAV.0 (', AG E4RJE, tr., 

, 

ffiNvea..%,O1 
SERVIÇOS AovocAricios AP 
SERVIÇOS ADVOCATICIOS APP 

c,,,a, rnArc 

, 

ACRÉSCIMO DE 10,67% EM RELAÇÃO A 2021 COM BASE NO IPCA (LEI 16.607/2000). 
VERIFIQUE A DATA DE VALIDADE DO CIR. PAGAMENTOS DEVEM SER EFETUADOS NA REDE BANCÁRIA AUTORIZADA OU NAS CASAS LOTÉRICAS. 
UTILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR TELEFONES, E-MAIL E PARA TIRAR DÚVIDAS. TEMIA EM NAOS A INSCRIÇÃO MERCANTIL. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 

Ressalvado ci• direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa .nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãoá e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão eátá condicionada à verificação de sua autenticidade na Iniernet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:45:43 do dia 09/06/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 06/12/2022. 
Código de controle da certidão: 7469.77E3.7F1E.3692 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



'SECRETARIA DA FAZENDA 

er-kirk-itto 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2022.000003888166-77 Data de Emissão: 15/06/2022 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 35.542.612/0001-90 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 12/09/2022 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se.  refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

Página 1 de 1 
Emitido em: 15/06/2022 17:37:40 



PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Secretaria Executiva de Tributação 

N° da Certidão 

139614569 

Certidão Negativa 
Débitos Fiscais 

1. Denominação Social/Nome  

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

3. Endereço 

RUA ENG OSCAR FERREIRA, 47 
BAIRRO POCO, CEP 52061-022, RECIFE-PE 

2. CMC 

198.410-1 

4. CNPJ/CPF 

35.542.612/0001-90 

Atividade Econômica 

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATíCIOS 

 

      

Descrição 

Certifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais 
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está 
regularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos 
municipais. 

Ressalva 
* * * * * * * * * * * 

Validade/Autenticidade 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 
autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.bricertidoes  

Certidão equivalente ao Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange 
as esferas administrativa e judicial (divida ativa) 

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas. 

Código de Autenticidade 10. Expedida em 

977.3089.1371 Recife, 15 de JUNHO de 2022 

11. Certidão emitida com base nos pagamentos registrados até 

10 de JUNHO de 2022 



CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - 
CRF 

Inscrição: 35.542.612/0001-90 

Razão Social: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS SC 

Endereço: RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 / CASA FORTE / RECIFE / PE / 52061-020 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de 
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/06/2022 a 24/07/2022 

Certificação Número: 2022062501102554757663 

Informação btida em 04/07/2022 15:18:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 
Certidão n°: 19178170/2022 
Expedição: 16/06/2022, às 09:19:19 
Validade: 13/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadoà 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por' 
disposição,  legal, contiver força executiva. 

Ofividas e r.v.ige:s e s cnciteat st.. jus br 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Des. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200— Térreo — Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fones n° (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470 

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 04/07/2022 15h20m1n Data de Validade: 03/08/2022 

N° da Certidão: 01151456/2022 N° da Autenticidade: A2.0E.9P.LE.ON 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua tituiaridade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ: 35.542.612/0001-90 Inscrição Estadual: 

Endereço Residencial: RUA ENG. OSCAR FERREIRA, 47 Cornpl: 
Bairro: CASA FORTE Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico — PJe 1° 
Grau, implantado nas Unidades judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE; RESTITUIÇÃO DE COISA OU DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESÁRIO; 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação 
contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n°  185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.tjpe.jus.bricertidaopje/xhtml/main.xhtml,  na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidMo riÁ£o abrange os processos distribuÁdos antes da implantaiNSMo do Sistema Processo Judicial EletrÃ'nico 
ásE" PJe, no "Áçtmbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido ÃO verdade e dou fik©. 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2° grau 

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio 
Fones n°s (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50.010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 04/07/2022 15h22min Data de Validade: 03/08/2022 

N° da Certidão: 01151461/2022 N° da Autenticidade: VG.NY.5L.1J.KQ 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o'documento original  

Razão Social: 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 35.542.612/0001-90 Inscrição Estadual: 
Endereço Residencial: RUA ENG. OSCAR FERREIRA, 47 Convi: 
Bairro: CASA FORTE Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo' Judicial Eletrônico — PJe 20 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE; RESTITUIÇÃO DE COISA OU DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESÁRIO; 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação 
contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link https://www.fipe.jus.bricertidaopje/xhtml/main.xhtml,  na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÃ£o nÃ£o abrange os processos distribuÃdos antes da implantaÃ§ÃEo do Sistema Processo Judicial Eletrknico 
PJe, no Ã¢mbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido .ÃO verdade e dou fÃC). 



PREFEITURA DO RECIFE 
,o0kWia, .  SECRETARIA DE FINANÇAS 

GOTM - Gerência Operacional de Tributos Mercantis 
---. 

C I M CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL  
COMIETENC14 

2022/01 

VAI ICO ATE 

10/08/2022 

UTUAÇÃO 

ATIVO 

PENCENCIAS 

NÃO 

DATA CADASTRAMENRO 

04/04/1991 

CPF/CNPJ 

35.542.612/0001-90 

NISCRIÇÃO mERCANTIL 

198.410-1 

NO mE/RAZÃOSO Cul. E NONC FANI,SIA 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS 

NATIREZAJJR ICICA 

SOCIEDADE SIMPLES PURA 

0-MAL . 

CLAUDIA.MACENABMONTEIRO.ADV.BR  

cONE 

30311018 

TRIBUTOS 
ISS BOM TRIBUTAÇÃO NORMAL 
TLF TRIBUTAÇÃO NORMAL 

moomis. moan.ORto 

326671-0 

ENDEREÇO DO MADMECIMENTO 

RUA ENG.OSCAR FERREIRA 47 

FOCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO 

MADURAS. MOTORES E AFInG TIPO Ew90ÉS4 

CONVENCIONAL 

awervAmcoRws,onWxo,  

RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 

POCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO 
O ~UNA O GUINDASTE O FORNO MOTOR 

OCIPAÇÁO DEM,  EA R)F11. ICA Diva<E(S) 
SERVIÇOS ADVOCATICIOS AP 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS APP 

puarnAm 

ACRÉSCIMO DE 10,67% EM RELAÇÃO A 2021 COM BASE NO IPCA (LEI 16.607/2000). 
VERIFIQUE A DATA DE VALIDADE DO CIE. PAGAMENTOS DEVEM SER EFETUADOS NA REDE BANCÁRIA AUTORIZADA OU NAS CASAS LOTÉRICAS. 
UTILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR TELEFONES, E-MAIL E PARA TIRAR DÚVIDAS. TENHA EM MÃOS A INSCRIÇÃO MERCANTIL. 



EXTRATOS DE PUBLICAÇÕES 
DE CONTRATOS DE REPASSES 

FEDERAIS (FPM) DA 
MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS 



  

DiáriP0ficial do 
MUNICIPIO 

 

  

ANO 2022 BAHIA. PODER EXECUTIVO 
31 DE MARÇO DE 2022 • ANO XII • N°02284 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FÁTIMA-BA 

  

  

2 

MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA-BA. 
AVISO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N° 010/2022, P.A. N° 046/2022. 

O Município de Nova Fátima na Bahia avisa que RATIFICOU a INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 010/2022. Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS VISANDO A 
REVISÃO JUDICIAL E/OU ADMINISTRATIVA DOS VALORES DEVIDOS AO FUNDO 
DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS — FPM EM RAZÃO DE SEU REPASSE EM 
PATAMARES INFERIORES AOS LEGALMENTE CABÍVEIS, conforme Processo 
Administrativo n° 046/2022. Empresa Contratada: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o N° 35.542.612/0001-90. Valor do Contrato: A 
CONTRATADA fará jus ao pagamento de honorários contratuais em montante correspondente a 
R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal. 
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Nova Fátima — BA, 31 de Março de 2022 
JOSÉ ADRIANO SANTOS PEREIRA 
Prefeito. 

MUNICÍPIO DE NOVA FÁTIMA-BA. 
EXTRATO DO CONTRATO N° 052/2022 

O Município de Nova Fátima na Bahia avisa que firmou Contrato através da INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO N° 010/2022, com a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o N° 35.542.612/0001-90. Valor da contratação: A 
CONTRATADA fará jus ao pagamento de honorários contratuais em montante correspondente a 
R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado ao Erário Municipal. Objeto: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS VISANDO A REVISÃO JUDICIAL E/OU 
ADMINISTRATIVA DOS VALORES DEVIDOS AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS — FPM EM RAZÃO DE SEU REPASSE EM PATAMARES INFERIORES AOS 
LEGALMENTE CABÍVEIS, conforme Processo Administrativo n° 046/2022. Data do Contrato: 
31 de Março de 2022. Vigência: até 31/03/2023. 

Nova Fátima — BA, 31 de Março de 2022 
JOSÉ ADRIANO SANTOS PEREIRA 
Prefeito. 
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Prefeitura Municipal De Nova Fátima ,Pca. Eliel Martins, S/n° - Centro.- Nova Fátima —ba - Telefax 753234-1016/1014/1092 

Atualização diária do sistema 
Versão 5.40 
Inscrição: 048 Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, CP 

que Institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira. 'CP-Brasil.. 

Sistema Ged-INDAP Certificação Automática ICP-BRASIL 
PM NOVA FATIMA / BA. DOM 2022 

Sito: vAvw.indap.org.br  



DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARAUÁ - SE 

4 DE MARÇO DE 2022 ANO: ti www.araua,se,eov.br  _ EDIÇÃO N°: 0008 7- 4 Pág(s) 

ATOS DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

ESTADO DE SEROIEE 
MEMITulu MUNICIPAL DE ARAUÁ 

EXTRATO 
CONTRATO e 23/2022 PMA 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: InexigIbilidade de Licitação n° 0712022 - 
PMA. 

OBJETO: Contratação de Escritório de Advocacia para Prestação de 
Serviço Especializado em Recuperação de FM — Fundo de 
Participação dos Municípios 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ARAUÁ, inscrita no CNN Sob n°  
13.095.260/0001-30 

CONTRATADA: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNN sob o n° 
35.542.61210001-90, com sede à Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n°  47, 
Bairro Casa Forte, CEP: 62.061.022, Recife-PE. 

VALOR: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ 
0,20(vinte centavos) para cada R$ 1,00(Um real) efetivamente recuperado 
aos Cofres deste município, sendo o valor total apurado no procedimento 
de Cumprimento de sentença. 

PRAZO: O contrato terá vigência a partir de sua assinatura ate 21 de 
fevereiro de 2023. 

cussimcnico ORÇAMENTÁRIA: 
— PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAUÁ 

UO: 0103 - Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Finanças 
Ação: 04.121.0001.2096 - Manutenção da Secretaria Municipal de 
Administração, Planejamento e Finanças 
Elemento: 3390.39.00.00 — Outros Serv. Terceiros — Pessoa Juricka 
Fontes de Recursos 15000000 - Ordinário não vinculados 

RASE LEGAL 
Art. 26, li,  e §1v, do art. 13. Incisos II, III e V e §39  e art. 26, parágrafo único, 
II e III, todos da Lei n9. 6.666191 

DATA: 21 de fevereiro de 2022 

Arauá (SE). 21 de fevereiro de 2022. 

LAURA DANI O ARMO ATÃÀUJO 
Pre ente f.  CPL 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrâo ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 
Medida Provisória 2200-2 do Art. 1012 de 24.08.01 da ICP-Brasil. 

A Prefeitura do Município de Arauá garante a autenticidade deste 
documentO, desfie que visualizado através do site 
www.araua.se.eovIr 
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ERVIÇO POI3L3IÇO-MUNICIPÀL . , 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRUÇU 
Rua Juscelino Kubitticheók h° 78, Çehtro, 

P4 14.198.543/0001-70/ Télefórie:: (73) 3538-1200 
Itin.tóóáitirtkii.ba:goNib'r.-vç'náti.itirutu.bá;gthibf 
itiruçu•-•Ballie CE13:4535.0000 „ . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRUÇU 
CNPJ 14.198.543/0001-70 

RESUMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
A PREFEITA MUNICIPAL DE ITIRUÇU, ESTADO DA BANIA, no uso de suas atribuições legais e em 
cumprimento ao que determina o artigo 72, parágrafo único, da Lei Federal n°. 14.133/2021, de 01/04/2021, 
TORNA PÚBLICO, para a produção dós devidos efeitos de direito, o RESUMO DE INEXIGIBILIDADE DEI 
LICITAÇÃO adiante indicado: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°: IN007/2022; PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 015-4/2022; 
CONTRATO N° 015-4-201-1/2022; CONTRATANTE: Município de Itiruçu; CONTRATADA: MONTEIRO E 
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 35.542.612/0001-90; OBJETO: Prestação de Serviços 
jurídicos especializados na área de direito financeiro, objetivando a recuperação de diferenças nos repasses de 
recursos federais, no âmbito do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, por parte da União Federal, em 
face de redução ilegal, bem como ordenar que os repasses futuros sejam efetivados com base nos valores reais; 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 391.485,29 (trezentos e noventa e um mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais 
e vinte e nove centavos), correspondente a 20% do valor estimado do valor previsto para recebimento; FORMA 
DE PAGAMENTO: Em parcela única após a execução do objeto e auferimento definitivo, pelo município, dos 
valores cobrados na correspondente ação judicial, c/apresentação da Nota Fiscal; VIGENCIA: 01 (um) ano a 
contar da data da assinatura do contrato, podendo, a critério da Contratante, mediante termo aditivo, ser 
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, conforme artigo 107 da Lei Federal n°. 
14.133/2021, de 01/04/2021; BASE LEGAL: art. 74, inciso III, alínea "c.  e § 3°, da Lei Federal n° 14.133/2021, de 
01/04/2021. DATA: 13 de abril de 2022. LORENNA MOURA Dl GREGÓRIO. PREFEITA MUNICIPAL. , 

FiiiikA  
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Diário OfiõiaJdo 
MUNICIPIO [Uruçu 

Terça-feira 
19 de Abril de 2022 

3 - Ano - N° 3496 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: OORWAGGDMOTC/HHHCFTJW 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



CONCEIÇÃO DE FEIRA - FPM 

ESTIMATIVA DE VALORES A RECUPERAR: R$ 9.510.891,90 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 — Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 

Do: Prefeito Municipal de Conceição da Feira 

PARA: - Secretaria de Finanças/Setor de Contabilidade 
Comissão Permanente de Licitação — CPL 
Procuradoria Jurídica do Município 

Prezados (as) Senhores(as): 

Preliminarmente, a autorização solicitada mediante COMUNICAÇÃO da Secretaria 
Municipal de Finanças, o presente Processo deverá tramitar pelo Setor competente com vista 
à: 

Indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer despesas; 
Elaboração de Parecer da Comissão de Licitação 
Elaboração de Parecer Jurídico sobre a forma de contratação, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados; 
Elaboração do contrato; 

Gabinete do Prefeito, 20 de Julho de 2022. 

Atenciosamente, 

João redro âri1aCardozo 
unicipal 
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Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 — Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 

IDA: Secretaria de Finanças/Setor de Contabilidade 

PARA: Setor de Licitações e Contratos 

Senhora Presidente, 

Em atenção à CONSULTA do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. João 
Pedro Labriola Cardozo, que determina seja informado a existência de dotação, para atender à 
contratação da Empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, para 
prestação de serviços técnico/jurídico especializado na área de direito financeiro, objetivando a 
recuperação de diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do Fundo de 
Participação dos Municípios — FPM, por parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem 
como ordenar que os repasses futuros sejam efetivados com base nos valores reais, no valor 
correspondente à R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real, recuperado, que será 
realizada inicialmente no corrente exercício, constando do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei de Orçamento Anual 2022, nesta última da seguinte Forma: 

UNIDADE PROGRAMA ELEMENTOS FONTE 
020400 — Secretária Municipal 
De Finanças e Planejamento 

2.008 — Manutenção 
das Atividades da 
SEFIN 

3390.39- Outros Servs. 
de Terceiros P.Juridica 

00 

Secretaria de Finanças, 20 de Julho de 2022. 

Abela iro dos Santos Neto 
SECRETA RI 1  MUNICIPAL DE FINANÇAS 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 — Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 

PROCESSO ADMINIS fRATIVO N° 202/2022 
CON1RATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE EM CONFORMIDADE 

COM O ART. 25, CAPUT, DA LEI 8.666/93. 
INEXIGIBILIDADE N° 033/2022 

Através do presente, fica aberto o Processo Administrativo de n° 202/2022, referente a Inexigibilidade 
de Licitação n° 024/2022, destinada à contratação de serviços técnico/jurídico 
especializado na área de direito financeiro, objetivando a recuperação 
de diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do Fundo de 

Participação dos Municípios - FPM, por parte da União Federal, em face 
de redução ilegal, bem como ordenar que os repasses futuros sejam 
efetivados com base nos valores reais, da Empresa MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ N° 35.542.612/0001-90, com Sede 
na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n°47, Casa Forte - Recife, Pernambuco 
cep: 52.061-022, especializados na área, a título de êxito, tendo COMO 

valor o correspondente à R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um 

real, recuperado, com base no artigo 75, III, alínea "c", §3° da Lei 

Federal n°14.133/2021, e de acordo com os motivos adiante expostos: 

Enquadramento legal: Art. 74, III, alínea "e", §3° da Lei Federal n°14.133/2021. 

DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

A Inexigibilidade se dá em razão do disposto no Art. 74, III, alínea "c", §3° da Lei 

Federal n°14.133/2021, dispositivo este que trata da inviabilidade de competição licitatória, em 
virtude da natureza do objeto se tratat de serviços técnicos, que de fato é, em princípio, singular, pois 
não se é possível assegurar o critério objetivo de julgamento em razão do tipo de solução desejada. 
Portanto o dispositivo em comento diz que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, permitindo assim a contratação direta nos casos em que a competição não se mostra como 
meio mais adequado. Já que todo serviço técnico, jurídico ou não, é, em princípio, singular, não é 
apenas a idéia de impossibilidade de disputa que viabiliza a inexigibilidade, mas também a ideia de 
incerteza em relação á plena satisfação da necessidade por meio de disputa isonômica. 

Assim, a essência da inexigibilidade, enquanto a realidade jurídica, justifica-se também, em razão da 
ideia de risco (efetivo ou potencial) que envolve o pleno atendimento da necessidade. Ademais disso, a 
análise documental demonstra que o esctitório possui capacitação necessária para atuação na área em 
questão, mormente porque além do serviço se tratar de serviço técnico que já se configura singular, o 
profissional já atua ou já atuou em diversos municípios em processos da mesma natureza como é 
possível verificar a partir de cópias de processos contidos nos autos, bem como da análise dos atestados 
de capacidade técnica, nota-se que os profissionais possuem especialização em diversas áreas de Direito, 
comprovando através de cursos técnicos e de Pós graduação. 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 -- Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO CON TRATADO 
A Comissão Permanente de Licitação realizou a devida pesquisa de preços da contratação, consoante 
impõe o art. art. 43, inciso IV, da Lei de Licitações, com o fito de demonstrar que o valor adotado em 
atuações semelhantes, é o praticado no mercado pela contratada e por outros profissionais nos demais 
contratos da esfera pública. Abaixo, transcreve-se a Orientação Normativa da CGU sobre a matéria: 

CGU -ORIENTAÇÃO NORMATIVA N° I 7 

"A RAZOABILIDADE DO VALOR DAS CONTRATAÇÕES 
DECORRENTES DE NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PODERÁ SER 
AFERIDA POR MEIO DA COMPARAÇÃO DA PROPOSTA 
APRESENTADA COM OS PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA 
CONTRATADA JUNTO A OUTROS ENTES PÚBLICOS E/OU 
PRIVADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE IDÔNEOS." 
INDEXAÇÃO: INEXIGIBILIDADE. CONTRATAÇÃO DIRETA. 
JUSTIFICATIVA DE PREÇO. PROPOSTA. CONTRATADA. 
REFERÊNCIA: Art. 26, parágrafo único, inc. III; art. 113, da Lei n° 8.666, de 1993; 
Despacho do Consultor-Geral da União n° 343/2007; Informativo NAJ/RJ, ANO 
I, N° 1, jun/07, Orientação 05; Decisão TCU 439/2003-Plenário, Acórdãos TCU 
540/2003-Plenário, 8I9/2005-Plenário, I.357/2005-Plenário, 1.796/2007- 
Plenário, Despachos proferidos no PARECER n° 
0467/20I0/RCDM/NAJSP/AGU; ARECER/AGU/NAJSP/ N° 0969/2009 - 
SS; PARECER/AGU/NAJSP/ N° 0957/2008 - CEM e 
PARECER/AGU/NAJSP/ N°0645-2009-CAOP. 

O contratado apresentou, por amostragem, contratos firmados com os municípios de Cicero Dantas 
em março de 2021, Candido Sales — BA em maio de 2021 e com o Município de Prado — BA em 
agosto de 2021, todos com o valor de 0,20 (vinte centavos) para cada 1,00 (um real) 0 recuperado. 
Desta sorte, levando-se em consideração os valores praticados, e o serviço que se pretende executar, 
temos que o valor a ser pactuado, encontra-se dentro dos parâmetros da razoabilidade, fixando o valor 
da contratação em 0,20 (vinte centavos) para cada 1,00 (um real) recuperado. 

Assim sendo, atendendo de pleno o disposto no art. artigo 74, III, alínea "c", §30  da 

Lei Federal n°14.133/2021, e de forma a cumprir o disposto no art. 72, § único da mesma lei, 
apresentamos a presente Justificativa. Solicitamos o encaminhamento dos autos à digna Procuradoria 
Municipal para o devido exame e produção do opinativo. 

PL, II de Julho de 2022. 

Naisa C r eira inheiro 
Presi e ente da CPL 

••111••• 
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Parecer n. /2022 

Processo Administrativo n. 0218/2022 

Inexigibilidade n. 033/2022 

Contratação de serviços técnico/jurídico 

especializado na área de direito financeiro 

objetivando a recuperação de diferenças 

nos repasses de recursos federais, no 

âmbito do Fundo de Participação dos 

Municípios — FPM, por parte da União 

federal, em face de redução ilegal, bem 

como ordenar que os repasses futuros 

sejam efetivados com base nos valores 

reais. 

Relatório 

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico acerca da legalidade, por meio de lnexigibilidade de 

Licitação, da Contratação da empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

cujo objeto é a contratação de serviços técnico/jurídico especializado na área de direito 

financeiro objetivando a recuperação de diferenças nos repasses de recursos federais, no 

âmbito do Fundo de Participação dos Municípios — FPM, por parte da União federal, em face 

de redução ilegal, bem como ordenar que os repasses futuros sejam efetivados com base nos 

valores reais, para atender às necessidades do Município. 

A solicitação baseia-se no Art. 74, inciso III da Lei 14.133/2021, e para tanto, constam no 

processo administrativo os seguintes documentos: 

Consta nos autos a requisição de serviços da Secretaria de Finanças; Documentos de 

habilitação e qualificação técnica da empresa; Minuta do Contrato. 

É o relatório. 

Fundamentação 

Inicialmente, cumpre destacar que compete a essa procuradoria, única e 

exclusivamente, prestar orientação técnica, sendo este parecer meramente opinativo, sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e 

oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária 

do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza 

eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas. 

Desta forma, presumimos que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado e escolha da modalidade, tenham sido regularmente 

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, 

para a melhor consecução do interesse público. 

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas 

sem caráter vinculativo. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas 

Praça Marechal Deodoro, 26, Centro 
Conceição da Feira 

prncdf.procuradoria@gmail.com  _ 
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para fins de sua correção. O prosseguimento do feito sem a observância destes apontamentos 

será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

Dito isto, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a 

ser adotado pela Administração Pública direta e indireta quanto pretenda contratar bens e 

serviços, por força do disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

(—) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

A exigência de licitação decorre da necessidade de obtenção da melhor 

contratação, com a escolha da proposta mais vantajosa à Administração. Saliente-se, ademais, 

que o artigo 37, XXI da Constituição Federal prevê a possibilidade de lei ordinária fixar 

hipóteses em que a licitação deixa de ser obrigatória. 

O entendimento se amplia pelo fato da Constituição deixar claro que pode 

haver casos "especificados em lei" que não obedeçam a essa norma Constitucional. Entre estas 

hipóteses repousam o art. 74, inciso III da nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21), onde está 

previsto a contratação direta por inexigibilidade, em razão de serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual, destacando o "patrocínio ou defesa de causas 

judiciais ou administrativas", como uma das possibilidades a se justificar o afastamento da 

regra de contratação, nos seguintes moldes: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

(—) 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

(—) 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas; 

(—) 
§ 32  Para fins do disposto no inciso III do caput deste 

artigo, considera-se de notória especialização o 

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 

sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

Praça Marechal Deodoro, 26, Centro 
Conceição da Feira 
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estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o 

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 

à plena satisfação do objeto do contrato. 

Veja-se que de acordo com o citado diploma, o serviço advocatício, dada a sua 

natureza técnica especializada e predominantemente intelectual, pode vir a ser contratado 

pela Administração Pública, de forma excepcional, mediante inexigibilidade de licitação, acaso 

demonstrada a notória especialização do profissional ou do escritório de advocacia. 

Para HELY LOPES MEIRELLES, a notória especialização "...é o reconhecimento 

público da alta capacidade profissional. Notoriedade profissional é algo mais que habilitação 

profissional. Esta é a autorização legal para o exercício da profissão; aquela é a proclamação da 

clientela e dos colegas sobre o indiscutível valor do profissional na sua especialidade. 

Notoriedade é, em última análise, para fins de dispensa de licitação, afama consagradora do 

profissional no campo de sua especialidade". 

Neste sentido, a Lei 14.039/2020 que alterou a Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB) 

e o Decreto-Lei 9.295/1946 (Lei dos Contadores), para dispor sobre a natureza técnica e 

singular dos serviços prestados por advogados e por profissionais de contabilidade, prevendo a 

forma que segue: 

Art. 1° A Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da 

OAB), passa a vigorar acrescida do seguinte art. 3*-A: 

"Art. 32-A Os serviços profissionais de advogado são, por 

sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada 

sua notória especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 

profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito 

no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 

atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 

e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato. 

Percebe-se, assim, que a referida norma, acima transcrita, inovou no 

ordenamento jurídico, dispondo, expressamente, que os serviços prestados pelos advogados e 

por profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando 

comprovada sua notória especialização. 

Corroborando com o entendimento aqui defendido, os doutrinadores Gustavo 

Justino de Oliveira e Pedro da Cunha Ferraz, analisando a aludida lei, lecionaram o seguinte: 
"(...) a novidade normativa encontra-se na previsão de 

uma presunção legal, segundo a qual são de natureza 

singular os serviços advocatícios e de contabilidade que 

demandem a contratação de profissionais com notória 

especialização. A notória especialização pode ser aferida 

Praça Marechal Deodoro, 26, Centro 
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por diversos elementos que demonstrem a singularidade 

do prestador de serviço, permitindo visualizar o caráter 

incomum e diferenciado do sujeito contratado. (...) 

Assim, mantida essa diretriz normativa e hermenêutica 

como necessária para a contratação por inexigibilidade, 

inegável que o diferencial da nova lei é introduzir no 

ordenamento jurídico brasileiro, explícita e 

acertadamente, a seguinte presunção legal: o serviço 

jurídico é dotado de singularidade relevante quando se 

mostrar adequada a contratação de advogado ou de 

'escritório de advocacia com notória especialização." 

(Oliveira, Gustavo Justino de e Ferraz, Pedro da Cunha. 

Nova presunção legal referente aos serviços de 

advocacia na Lei 14.039/20, JOTA, 03.09.2020. 

Disponível na internet: https://www.jota.info/opiniao-e-

analise/artigos/nova-presuncao-legal-referente-aos-

servicos-de-advocacia-na-lei-14-039-20-03092020.  

Acesso em 03.08.2022) 

Verifica-se que a Lei n2  14.039/20 estabeleceu uma presunção legal de que os 

serviços advocatícios e de contadores, quando comprovadas a notória especialização, são 

técnicos e de natureza singular. Entretanto, diga-se que, a priori, a referida legislação não 

possui o condão de alçar os serviços profissionais de advogado ou de contador 

automaticamente à hipótese de inexigibilidade de licitação. Na casuística, deverá ficar 

demonstrado a notória especialização prevista na Lei 14:133/21. 

Ainda, observa-se que a Lei 14.133/21 aduz em seu art. 74, § 32  e art. 62, XIX a 

expressão "reconhecidamente adequado", revelando que o que se busca, com as 

inexigibilidades fundadas no preceito é, antes, um iuízo de compatibilidade da contratado 

com a necessidade administrativa. 

O que se depreende neste primeiro momento de exegese da nova regra 

relacionada à contratação dos serviços técnicos especializados é que o Gestor deve iniciar a 

análise da questão identificando exatamente qual a necessidade da Administração e qual o 

meio mais adequado, eficiente de atender tal pretensão. 

Neste momento, temos uma recomendação do TCM/BA de que seja analisada 

antes de contratação cinco pontos: 
1.. Demonstração da inadequação da execução do 

serviço pelos servidores integrantes do quadro de 

pessoal do Poder Público, a fim de se viabilizar a 

contratação externa do serviço advocatício mediante 

licitação ou, excepcionalmente, diretamente, via 

inexigibilidade. 

2. Se para 'atender a necessidade Pública, ficar 

devidamente justificado que a execução do objeto se dê 

por intermédio de um profissional ou empresa cujo 

conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e 
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reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato, será o caso de realizar a contratação 

direta. 
A comprovação da notoriedade do especialista 

no seu campo de atuação, do conceito que ele possui 

entre os seus pare\s, do reconhecimento profissional que 

possui no âmbito do local da contratação, ou seja, da 

subsunção do fato à norma, é encargo que incumbe ao 

Gestor realizar, pautado nos requisitos legais, a fim de se 

evitar que as razões da escolha do contratado recaiam 

sobre a preferência do contratante, como acontece 

entre nas contratações entre particulares. 

Garantia da pertinência temática entre a 

notória especialização do profissional ou da empresa 

com o objeto a ser contratado. 
Validação da razoabilidade dos gastos 

empreendidos, mediante a pesquisa de contratos com 

órgãos públicos, com objetos similares em que o notório 

figurou como contratado. 

Na hipótese de o Município contar com quadro próprio de advogado, os 

serviços correspondentes a tais servidores deverão, em regra, ser prestados pelo corpo 

permanente do Município. 

Entretanto, se o quadro próprio do Município estiver reduzido, sendo 

insuficiente para atender as demandas municipais, ou se estes advogados não reúnem 

condições para se debruçarem sobre a demanda proposta, pode o Gestor demonstrar tais 

fatos, de forma motivada, e, em seguida, realizar a contratação mediante a inexigibilidade de 

licitação. 
O fato de a entidade pública contar com quadro próprio de procuradores não 

obsta legalmente a contratação de advogado particular para a prestação de serviço específico. 

É necessário, contudo, que fique configurada a impossibilidade ou relevante inconveniência de 

que a atribuição seja exercida pela advocacia pública, dada a especificidade e relevância 

matéria ou a deficiência da estrutura estatal. 

Outro ponto, para se atender à necessidade da Administração é que, deve ficar 

devidamente justificado, motivado que a execução do objeto se dê por intermédio de um 

profissional ou empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que o seu 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, 

será o caso de realizar a contratação direta. 

Veja-se que são as características técnicas do executor, traduzidas nos critérios 

elencados na lei (desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades) que 

justificam as razões da escolha do notório especialista em detrimento dos demais profissionais 

disponíveis no mercado, inviabilizando, desta forma, a realização de uma competição entre os 

interessados. 

Atente-se que o requisito da notória especialização exigido na Lei não é a 

especialização comum, mas a especialização notória, ou seja, diferenciada, dotada de 
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qualidade 'mais recónhecida, consagrada no respectivo ramo da atuação. Tal requisito 

encontra-se configurado nos atributos que destacam um determinado particular em relação 

aos demais, referindo-se à sua maior habilitação em executar o objeto do contrato. 

Em outras palavras, primeiro deverá ser definida a demanda, cuja finalidade 

precípua é o atendimento do interesse público, para depois ser escolhido o profissional mais 

adequado para sua plena satisfação, oportunidade em que será demonstrada, se for o caso, a 

imprescindibilidade da atuação de profissional com notória especialização para sua plena 

satisfação, apto a justificar a contratação mediante inexigibilidade. 

Ademais, é relevante ficar demonstrado também a pertinência temática entre 

a notória especialização do profissional ou da empresa com o objeto a ser contratado, uma vez 

que não se atenderia ao interesse público motivador da avença, se o exame da casuística 
revelar que o contratado não reúne os requisitos imprescindíveis para assegurar o 

atendimento eficiente da demanda. 

Com efeito, a necessidade de demonstração pelo responsável que o objeto da 

contratação direta por inexigibilidade guarda nexo de causalidade daquele Município para se 

debruçar sobre a temática judicial requerida, se torna característica fundamental para a 

legalidade da contratação em voga. 

No mais, a contratação nos moldes insculpidos no inciso III, do art. 74, da Lei 

n 2  14.333/21, possui natureza personalíssima, com postura restritiva com relação a 

possibilidade de subcontratação ou atuação de terceiros no contrato firmado e deve observar 

os critérios inaugurais lançados no art. 72, da Lei n2  14.133/2021, que elenca os seguintes 

documentos para instruir o "processo de contratação direta": 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o 

caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo 

de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 

forma estabelecida no art.23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta 

ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

Praça Marechal Deodoro, 26, Centro 
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Registre-se que a estimativa de preço deverá ser realizada de acordo com a 

previsão do artigo 23, o qual dispõe: 

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação 

deverá ser compatível com os valores praticados pelo 

mercado, considerados os preços constantes de bancos 

de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 

observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto." 

Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos de igual modo deve estar 

demonstrado nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram em 

consonância com aqueles referendados no mercado. No caso da contratação direta do notório 

especialista, a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados 

contratações anteriores deste com órgãos públicos, que guardem semelhança nos objetos. 

Neste ponto, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia editou a Instrução n2  

01/2018, que, muito embora se refira à "contratação de serviços de advocacia, e de 

consultoria/assessoria tributária para recuperação de créditos tributários, ou previdenciários 

junto à Receita Federal do Brasil — RFB", é também aplicável aos casos análogos, naquilo que 

lhes for compatível. 

Neste sentido, o art. 22,1.11, da aludida Instrução define contrato de êxito como: 

Art. 22  Para os efeitos desta norma, são adotadas as 

seguintes definições: 

(...) 
III — Contrato de Êxito: Aquele em que o contratante se 

preserva de qualquer responsabilidade pelo eventual 

insucesso da negociação, assumindo o contratado todos 

os riscos, podendo a remuneração do contratado ser 

estabelecida em valor fixo ou percentual sobre o 

resultado, sendo o pagamento sempre mediante a 

obtenção do êxito; 

Por sua vez, o art. 32  estabelece que: 

Art. 32 A Administração Municipal deve se abster de 

firmar Contrato de Êxito com escritórios de advocacia ou 

consultoria contábil ou tributária, ou, ainda, com 

profissionais liberais nas respectivas áreas ou áreas 

afins, salvo nas hipóteses em que a prática do mercado 

implique na necessidade de adoção de tal modalidade 

contratual, observando-se, em tal situação, os 

seguintes requisitos:  (grifo nosso) 

I — O contrato a ser firmado deverá, preferencialmente, 

estabelecer valor fixo ou estimado, observando-se os 

princípios da razoabilidade e economicidade e as regras 

estabelecidas na Lei de Licitações para justificativa do 

preço, inclusive em comparação com os valores 

praticados no mercado, sendo admitida cláusula de 
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reajuste em sentido estrito, com a previsão de índice 

específico para a atualização do valor monetário da 

contratação; 
II — A contratação não poderá estabelecer remuneração 

percentual sobre as receitas correntes ou futuras do 

ente municipal, ainda que relativas aos tributos ou 

contribuições objeto das ações administrativas ou 

judiciais adotadas para a recuperação, devendo 

restringir-se tão somente às parcelas pretéritas em 

discussão, tendo em vista a vedação contida no art. 167, 

inciso IV, da CF; 
III — Admite-se a contratação de honorários fixados em 

percentual sobre o valor efetivamente recuperado ou 

auferido com a prestação do serviço, desde que 

exclusivamente na modalidade Contrato de Êxito, 

devendo constar do contrato o valor estimado dos 

honorários e a reserva de dotações orçamentárias para o 

respectivo pagamento, que deve ser feita de modo a se 

compatibilizar com o valor estimado da contratação; 

IV — É possível a celebração de Contrato de Risco Puro, 

no qual a incerteza do sucesso da causa é inteiramente 

suportada pelo contratado, representando para a 

Administração razoável segurança do prestador de 

serviço acerca da viabilidade de aceitação da tese pelo 

Poder Judiciário; 
V — Em qualquer das hipóteses acima, não será 

permitida a antecipação de valores pela Administração 

nas situações previstas no art. 42  desta Instrução. 

Parágrafo único. Os referidos contratos devem ser 

apreciados e aprovados pelo responsável pelo Controle 

Interno municipal, no tocante à economicidade e 

razoabilidade na fixação dos honorários, levando-se em 

consideração o porte do município, a natureza e 

complexidade da causa, bem como a análise e previsão 

de cláusula contratual específica tratando sobre o 

deslinde final das demandas administrativas e judiciais. 

Daí se infere que, em regra, os Municípios devem se abster de firmar contratos 

de êxito com escritórios de advocacia. Excepcionalmente, nas hipóteses em que a prática do 

mercado implicar na necessidade de adoção de tal modalidade contratual, a mesma é 

admitida, desde que atendidos todos os requisitos fixados na Instrução sob estudo. 

Neste sentido, existe a possibilidade de contratação de honorários definidos 

em percentual sobre o valor efetivamente recuperado ou auferido com a respectiva prestação 

do serviço. Neste caso, deve constar do contrato o valor estimado dos honorários e a reserva 

de dotações orçamentárias para o correlato adimplemento. 

A fixação do percentual e/ou do valor fixo sobre os montantes efetivamente 

recuperados ou auferidos, exceção prevista na citada Instrução n2  01/2018 do TCM/Ba, deve 

ser estipulada pelas partes de forma clara e objetiva, não deixando margens para 

interpretações dúbias quanto ao pagamento. 

Praça Marechal Deodoro, 26, Centro 
Conceição da Feira 

pmcdf.procuradoria©gmail.com  



zçlPROGE 
ProudidlogIn Gerai do Munitddlo 
de Concelcão do Feira - Balda. 

Ainda, é crucial esclarecer que não se permite a antecipação de valores pela 

Administração pelo ajuizamento de ação ou pela simples obtenção de tutela judicial provisória. 

Isto porque, conforme preceitua o art. 49, §§ 1° e 2° da Instrução sob estudo, por analogia, o 

pagamento dos honorários está condicionado ao efetivo ingresso dos recursos nos cofres 

públicos, por força de determinação judicial definitiva. 

Importante chamar atenção para o fato de que a celebração de contrato de 

êxito deve ser apreciada e aprovada pelo responsável pelo controle interno municipal, 

conforme o parágrafo único, do art. 39, da Instrução n° 01/2018. 

Assim sendo, atendidos todos os requisitos legais expostos acima, bem como 

tomando-se por base os conceitos e orientações contidos na Instrução n° 01/2018, tem-se que 

é viável a contratação de escritório de advocacia para fins de recuperação de créditos advindos 

direitos não recebidos, em caráter excepcional, de valor percentual sobre o montante 

efetivamente recuperado ou auferido com a prestação do serviço, desde que a prática do 

mercado implique na necessidade de adoção de tal modalidade contratual. 

Diante do exposto, no caso dos autos, verifica-se que os requisitos foram 

considerados, vez que se observa o seguinte: comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, vem como a razão da escolha do 

contratado, justificativa do preço e autorização da autoridade competente. 

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização da 

demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e suficientes, com nível 

de precisão adequado, para caracterizar o objeto requisitado. 

Nota-se, ainda, a razoabilidade dos preços pactuados, onde demonstrou-se 

que os mesmos se encontram em consonância com aqueles referendados no mercado. No 

caso, a justificativa do preço pautar-se na demonstração dos valores pactuados em 

contratações anteriores com órgãos públicos, que guardam semelhança nos objetos. 

Do exposto, vislumbramos que o serviço descrito na justificativa, em confronto 

com a legislação, trata-se de flagrante inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o art. 

74, III da nova Lei de licitações. 

Por fim, ressalta-se a necessidade do parecer do Controlador Interno do 

município em razão da exigência normativa da instrução do Tribunal de Contas supracitada. 

III —Conclusão 

Diante do exposto, considerando a documentação constante nos autos, bem 

como os argumentos acima levantados, e, feita as devidas ressalvas, manifesta-se pela 

possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação, desde que devidamente 

autorizada pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal. Conclui-se ainda que a minuta do contrato 

está de acordo com as formalidades exigidas pela legislação vigente. 

É o parecer, SMJ. 

Conceição da Feira, 12 de julho de 2022. 
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Conceição da Feira-Bahia, 20 de julho de 2022. 

Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, fics  26 Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO W033/2022, 

O Prefeito do Município de CONCEIÇÃO DA FEIRA, Estadõ da Bahia, no uso 
de suas atribuições: 

Reconhece a Situação de inexigibilidade de licitação è opta pela 
homológação do presente processo, em consonância com o parecer formulado 
pela Comissãó Permanente de Licitação, Procurador . Jurídico, 

Controladoria e Contadoria do Município. 
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Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNP:1N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 — Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 218/2022 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE EM CONFORMIDADE COM 

O ART. 75, III, alínea "c", §3° da LEI FEDERAL n° 14.133/2021. 
INEXIGIBILIDADE N° 033/2022 

ATO DE RATIFICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Conceição da Feira, no uso de suas atribuições legais, e atendendo o art. 72, § único 
da mesma lei 14.133/2021, RATIFICA o processo administrativo n'.218/2022, referente a Inexigibilidade de 
Licitação N' 033/2022, que tem como Objeto a contratação de serviços técnico/jurídico especializado na 
área de direito financeiro, objetivando a recuperação de diferenças nos repasses de recursos federais, no 
âmbito do Fundo de Participação dos Municípios — rpm, por parte da União Federal, em face de redução 
ilegal, bem corno ordenar que os repasses futuros sejam efetivados eom base nos valores reais. Empresa 
Contratada: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ N° 
35.542.612/0001-90. 

Conceição da Feira-Bahia, 20 de julho de 2022. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 218/2022 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE EM CONFORMIDADE COM 

O ART. 75, III, alínea "c", §3° da LEI FEDERAL n° 14.133/2021. 

INEXIGIBILIDADE N° 033/2022 

ATO DE RATIFICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Conceição da Feira, no uso de suas atribuições legais, e atendendo o art. 72, § único da 
mesma lei 14.133/2021, RATIFICA o processo administrativo n'.218/2022, referente a Inexigibilidade de 
Licitação IV' 033/2022, que tem como Objeto a contratação de serviços técnico/jurídico especializado na área 
de direito financeiro, objetivando a recuperação de diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do 
Fundo de Participação dos Municípios — FPM, por parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem como 

ordenar que os repasses futuros sejam efetivados com base nos valore reais. Empresa Contratada: MONTEIRO 
E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ N° 12.459.816/0001-04. 

Conceição da Feira-Bahia, 20 de julho de 2022. 

JOAõ PEDRO LABRIOLA CARDOZO 

Prefeito Municipal 

www.conceicaodafeira.ba.gov.br  

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro 1 Tel: 75 3244-38001 • Gestor(a): João Pedro Labriola Cardozo 
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ERRATA 

O Prefeito Municipal de Conceição Da Feira Ba, no uso de suas atribuições legais, RETIFICA a 
publicação da RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 033/2022, de 29 de JULHO de 2022, veiculada no Diário 

Oficial do Município —REDE GERAL, edição 129, Ano VI página 3, nos seguintes termos: 

ONDE SE LÊ: 

ATO DE RATIFICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Conceição da Feira, no uso de suas atribuições legais, e atendendo o art. 72, § único da mesma 

lei 14.133/2021, RATIFICA o processo administrativo n2.218/2022, referente a Inexigibilidade de Licitação N2  033/2022, 

que tem como Objeto a contratação de serviços técnico/jurídico especializado na área de direito financeiro, objetivando 

a recuperação de diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do Fundo de Participação dos Municípios — 

FPM, por parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem como ordenar que os repasses futuros sejam efetivados 

com base nos valores reais. Empresa Contratada: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ 
Ne 12.459.816/0001-04. 

LEIA-SE 

ATO DE RATIFICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Conceição da Feira, no uso de suas atribuições legais, e atendendo o art. 72, § único da mesma 

lei 14.133/2021, RATIFICA o processo administrativo n2.218/2022, referente a Inexigibilidade de Licitação N2  033/2022, 

que tem como Objeto a contratação de serviços técnico/jurídico especializado na área de direito financeiro, objetivando 

a recuperação de diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do Fundo de Participação dos Municípios — 

FPM, por parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem como ordenar que os repasses futuros sejam efetivados 

com base nos valores reais. Empresa Contratada: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ 
N9 35.542.612/0001-90. 

www.conceicaodafeira.ba..gov.br  
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro 1 Tel: 75 3244-38001 • Gestor(a): João Pedro Labriola Cardozo 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 — Centro — Tel.fax (75) 3244-3800 

COMUNICAÇÃO INTERNA 

Da: Comissão Permanente de Licitação 
Para: Secretaria de Finanças 
Att. 8r. Abelardo Neto 
Assunto: EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE N°  033/2022 

Senhor Secretário, 

Estamos encaminhando o extrato da inexigibilidade, destinado a 
contratação de serviços técnico/jurídico especializado na área de 
direito financeiro, objetivando a reCuperaç:ão de diferenças nos repasses 
de recursos federais, no âmbito do Fundo de participação dos Municípios 
- FPM, por párte dà União Federal, em face de redução ilegal, bem como 
ordenar que os repasses futuros sejam efetivados com base nos valores 
reais, da Empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGAÔOS ASSOCIADOS, Inscrita no 
CNPJ N° 35.542,612/0001-90, para que V.Sa. se digne a publicar no mural 
desta Prefeitura e em jornais de grande circulação ou diário oficial, 
para que cheguem ao conhecimento do S interessados e effi cumprimento ao 

que determina art. 72, § -único da tricÉtta lei 14.133/2021. 

Conceição da Feira-Bahia, 20 de Julho de 2022, 

Naisa C eira Pinheiro 
Presidente da COPEL 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 - Centro - Tel.fax (75) 3244-3800 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°033/2022  

FORNECEDOR/PRESTADOR DOS SERVIÇOS: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

CNPJ: 35.542.612/0001-90 

END.: Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Poco, Recife - PE, CEP: 52.061-022. 

OBJETO: contratação de serviços técnico/jurídico especializado na área de 
direito financeiro, objetivando a recuperação de diferenças nos repasses 
de recursos federais, no âmbito do Fundo de Participação dos Municípios 
- FPM, por parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem como 
ordenar que os repasses futuros sejam efetivados com base nos valores 
reais. 

FINALIDADE: recuperação de recursos do FPM, repassados a menor pela União, promovendo 
distorções que induzem a necessidade de ajuizamento de demanda judicial para 
recuperação do crédito. Assim sendo, nada mais correto do que a contratação de 
profissional especializado para ajuizamento de ação. 

VALOR: R$ R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real, recuperado, mediante OS 

serviços devidamente atestados pela Secretaria de Finanças. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: alm. artigo 74, III, alínea "c", §30  da Lei Federal 
n°14.133/2021. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

UNIDADE PROGRAMA,. ELEMENTOS FONTE 
020400 - Secretária 
Municipal De Finanças e 
Planejamento 

2.008 - 
Manutenção das 
Atividades da 
, SEFIN 

3390.39- Outros 
Servs. de 
Terceiros 
P.Juridica 

00 

Conceição da Feira, 20 de Julho de 2022. 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n° 26 - Centro - Tel.fax (75) 3244-3800 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SE VIÇOS 
N° 209/2022  

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si 
celebram a Prefeitura Municipal de Conceição da Feira, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n* 13.828.371/0001-08, 
com sede à Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n°  26, nesta cidade, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. JOÃO PEDRO LABRIOLA 
CARDOZO,  doravante denominado CONTRATANTE e, do outro lado, a Empresa 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob N' 
35.542.612/0001-90, com sede na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47, Poco, 
Recife - PE, CEP: 52.061-022, denominando-se, a partir de agora, 
simplesmente CONTRATADA, na melhor forma do direito, mediante as 
cláusulas e condições seguinte, acordam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente contrato tem como fundamento legal o processo de 
inexigibilidade, tombado na Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
sob n0033/2022,originária do Processo Administrativo n° 218/2022, pelo 
qual foi escolhida a proposta apresentada pela CONTRATADA, tendo sido 
observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA DO OBJETO. 

Constitui o objeto do presente contrato a contratação de serviços 
técnico/jurídico especializado na área de direito financeiro, 
objetivando a recuperação de diferenças nos repasses de recursos 
federais, no âmbito do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, por 
parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem como ordenar que 
os repasses futuros sejam efetivados com base nos valores reais, para 
atender às necessidades da Secretaria de Finanças, constantes no Termo 
de Referência, e nos termos da Inexigibilidade n'033/2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por 
conta da Lei Orçamentária da Prefeitura Municipal de Conceição da Feir 
à conta das seguintes programações: 

UNIDADE PROGRAMA ELEMENTOS FONTE 
020400 - Secretária 
Municipal De Finanças e 
Planejamento 

2.008 - 
Manutenção das 
Atividades da 
SEFIN 

3390.39- Outros 
Servs. de 
Terceiros 
P.Juridica 

00 



Prefeitura Municipal de Conceição da Feira 
ESTADO DA BAILIA 
CNPJ N° 13.828.371/0001-08 

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, n°26 — Cento Tel.fax (75) 3294-3800 

CLÁUSULA QUARTA — DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, considerando o valor dos créditos com 
efetivo potencial de recuperação, como parâmetro para a promoção dos 
pagamentos pelos serviços prestados, da seguinte forma: 

a) Com o efetivo ingresso dos benefícios e/ou valor efetivamente 
recuperado e/ou compensado pelo Município em decorrência dos serviços 
prestados e por determinação judicial, através de decisão definitiva do 
feito, transitada em julgada ou decisão terminativa homologatória de 
acordo judicial, do qual não caiba mais recurso+. 

Parágrafo único: À proporção do efetivo ingresso e/ou da homologação de 
compensação dos créditos tributários judicialmente, a contratante pagará 
a contratada o valor calculado da seguinte forma: 

Para cada R$ 1,00 (um real, recuperado sera pago correspondente à 
quantia de R$ 0,20 (vinte centavos). 

Parágrafo 10- Para fins de fixação das obrigações sociais e tributárias, 
de acordo com a planilha apresentada pela contratada, as partes 
convencionam que, na execução deste Contrato, as despesas relativas a 
pessoal representam 60%(Sessenta por cento) do seu custo, e de insumos 
representam 40% (Quarenta por cento) do valor total do presente contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA:.  

A contratação será celebrada Por 12 (doze) meses, a partir da data 
de sua assinatura, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos até o 
limite máximo de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no art.105 da lei 
14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

São obrigações decorrentes do presente Contrato: 

/ - DA CONTRATADA:  

Prestar o(s) serviço(s) descrito(s) na Cláusula Segunda, de 
acordo com a proposta que encontra-se anexa a este processo; 

Responder, pelos vícios e defeitos ocultos dos serviços; 
Receber o preço estipulado na Cláusula Quarta; 

II - DO CONTRATANTE:  

a) Pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condiçõe 
situações estipuladas na Cláusula Quarta; 
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b) Receber o(s) bem(s) ou serviço descrito(s) na Cláusula 
Segunda. 

§ 1° - É obrigação comum o cumprimento dos prazos avançados neste 
instrumento. 

§ 2° - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de contestar, sem 
qualquer ônus, o serviço que não corresponda às características 
descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SETIMA .- DAS PENALIDADES:  

O descumpriménto, parcial ou total, de qualquer das cláusulas 
contidas neste contrato sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na 
Lei n" 14.133/2021 e suas derivadas, garantida a prévia e ampla defesa 
em processo administrativo. 

§ 1° - A inexecução, parcial ou total do contrato ensejará a 
suspensão ou a imposição da declaração de idoneidade para licitar e 
contratar com a Prefeitura Municipal de Conceição da Feira e multa, de 
acordo com a gravidade da infração; 

§ 2° - A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração 
nos seguintes limites máximos; 

- 0,5% (cinco décimos por cento), ao dia, até o trigésimo dia de 
atraso, sobre o valor da parte do serviço não realizado; 

II - 0,7% (sete décimos por cento), sobre o valor da parte do 
serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

§ 3° - A administração se reserva ao direito de descontar do 
pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura 
imposta em virtude do descumprimento das condições ora estipuladas. 

§ 4° - As multas previstas nesta cláusula não tem caráter compensatório 
e o seu pagamento não eximirá o(a) CONTRATADO(A), da responsabilidade 
por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO:  

A rescisão deste termo estará sujeita às regras estabelecidas nos 
Art. 137 a 139 da lei 14.133/21 e alterações posteriores, dando-lhe causa, em 
especial: 

I - a inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termoX'de 
tal forma que não subsista condições para a continuidade do mesmo; 
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Parágrafo Único: - As partes poderão, também, alterar esse instrumento 
de Contrato, através de Termo de Aditivo a ele, onde se observem as 
regras previstas na Legislação Contratual específica sobre o assunto, 
assim como prorrogá-lo quando do seu vencimento de acordo a lei n° 
14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DO RBAJUSTAMENTO.;.. 

A concessão de reajustamento, nos termos da Lei, fica condicionada ao 
transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, 
mediante a aplicação do INPC/IBGE e será procedida independentemente da 
solicitação do interessado; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO:  

Fica eleito o foro do Município de Concéição da Feira, em 
detrimento de qualquer outro por mais privilégio que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem às partes o 
presente Termo de Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
dando-o como bom e valioso, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Conceição da Feira - Bahia, 20 de julho de 2022. 

JOÃO PEDRO JBRIOLA CARDOZO 
Prefeito 

CONTRATANTE 

LkÁJA) 
MONTEIRO MONTEII0VOGADOS).-ASSOCIADOS 

CNPJ sob N°  35.542.612/0001-90 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  

Iftdku4kg 
Nome: 
RG: og.50-3A35 .Rç 

_AMA- 
Nome: 
RG O COSS q _ G,D 
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COMUNICAÇÃO INTERNA 

Da: Comissão Permanente de Licitação 
Para: Secretaria de Finanças 
Att. Sr. Abelardo Ribeiro dos Santos Neto 
Assunto: INEXIGIBILIDADE 033/2022 

Senhor Secretário, 

Estamos encaminhando Resumo do Contrato, firmados com o intuito de contratar os serviços 
técnico/jurídico especializado na área de direito financeiro, objetivando a recuperação de 
diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do Fundo de Participação dos 
Municípios — FPM, por parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem como ordenar que 
os repasses futuros sejam efetivados com base nos valores reais, para atender às necessidades 
da Secretaria de Finanças, constantes no Termo de Referência, e de acordo com a 
inexigibilidade n° 002/2022, para que V.Sa. se digne a publicar no mural desta Prefeitura e em 
jornais de grande circulação ou diário oficial, para que chegue ao conhecimento dos interessados 
e em cumprimento ao que determina a Lei Federal n° 8.666/93 atualizada com a a Lei Federal n° 
14.133/2021. 

Conceição da Feira-Bahia, 20 de julho de 2022. 

Naisa Cer ira Pinheiro 
Presidente da COPEL 
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EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 208/2022 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA 

CNPJ/MF N°. 13.828.371/0001-08 

Contrato CPLn°208/2022.  Inexigibilidade n°. 024/2022. Processo Administrativo n°. 202/2022 

Objeto: contratação de serviços técnico/jurídico especializado para recuperação de recursos do FUNDEB, 
estornados injustificadamente pela União, na monta de R$1.047.333,18 (um milhão quarenta e sete mil, 
trezentos e trinta e três reais e dezoito centavos, bem como os repassados a menor haja vista que foram 
calculados com valor menor que o VMAA do ano de 2006. Contratada MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ N° 35.542.612/0001-90. O valor correspondente 0,20(vinte 
centavos) para cada 1,00(um real) recuperado. Data da Assinatura: 20 de julho de 2022. Prazo: 12(doze) 
meses. CPL 20 de julho de 2022. Claudiana Serra da Silva— Membro da CPL 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 209/2022 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA FEIRA 

CNPJ/MF N°. 13.828.371/0001-08 

Contrato CPLn°209/2022.  Inexigibilidade n°. 033/2022. Processo Administrativo n°. 218/2022 
Objeto: contratação de serviços técnico/jurídico especializado na área de direito financeiro, objetivando a 
recuperação de diferenças nos repasses de recursos federais, no âmbito do Fundo de Participação dos 
Municípios — FPM, por parte da União Federal, em face de redução ilegal, bem como ordenar que os 
repasses futuros sejam efetivados com base nos valores reais. Contratada MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ N° 35.542.612/0001-90. O valor correspondente 0,20(vinte 
centavos) para cada 1,00(um real) recuperado.. Data da Assinatura: 20 de julho de 2022. Prazo: 12(doze) 
meses. CPL 20 de julho de 2022. Claudiana Serra da Silva— Membro da CPL 

www.conceicaodafeira.ba.gov.br  
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 26, Centro 1 Tel: 75 3244-38001 • Gestor(a): João Pedro Labriola Cardozo 
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